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Chopinzinho, 10 de março de 2021. 

Vanderlei José Crestani 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNRI 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, tendo em vista a 

necessidade da vedação de oitão e parede junto ao barracão da reciclagem, localizado no 

aterro sanitário municipal, na comunidade da campina, para atender á associação dos 

recicladores de Chopinzinho-ACREC, ali instalada, solicita a vossa excelência, autoriza-

cão para a aquisição, através de processo licitatório, na modalidade em que se enqua-

drar, dos itens relacionados no Termo de Referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, fica a cargo da 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

Nestes termos pede deferimento. 

Engenheiro Agrônomo 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
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JUSTIFICATIVA 

Considerando que o Município de Chopinzinho, construiu recentemente um 

barracão localizado no aterro sanitário municipal, na comunidade da Campina, destinado 

a operacionalizar o lixo reciclável oriundo da coleta do lixo urbano em parceria com a 

Associação dos Catadores de Recicláveis de Chopinzinho — ACREC, assim como 

viabilizou junto ao Instituto Aguas Paraná, a aquisição dos equipamentos a serem 

instalados nesse barracão (BALANÇA ELÉTRICA, ELEVADOR DE FARDOS, ESTEIRA 

PARA SEPARAÇÃO DE RECICLAVEIS, MESA DE TRIAGEM, ESTEIRA DE ELEVAÇÃO, 

COMPACTADORA HIDRÁULICA), que já se encontram em posse do município, conforme 

nota fiscal em anexo. 

Diante da necessidade de vedação de um oitão e uma parede do referido barracão, 

conforme croquis em anexo, para evitar a entrada de chuvas que venham a molhar e 

comprometer a operacionalização do processo de reciclagem, inclusive criando ambiente 

insalubre para os cooperados, bem como a contaminação dos reciclados por água da 

chuva, e para que o processo de reciclagem do lixo urbano possa ser concluído pela 

associação, tendo em vista que a partir do dia 23 de janeiro deste ano a coleta e 

destinação do lixo reciclável é de responsabilidade da ACREC, conforme contrato com o 

município (em anexo), uma vez que o referido barracão não possui vedação dos oitões, 

tão pouco das paredes de frente e fundos, o que impede que o processo de reciclagem 

seja efetivamente instalado, conforme plano de trabalho estabelecido. 

Tão logo os equipamentos estejam instalados e o sistema em operação, dar 

inicio a uma ampla campanha de motivação para separação do lixo domicilia 
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parceria com a Secretaria Municipal de Educação e clubes de serviços do município, o 

que prevê a visitação de alunos e professores junto ao aterro sanitário para conhecerem o 

processo de reciclagem, pois tem-se a necessidade de melhorar a separação domiciliar, 

evitando a contaminação do material reciclavel com lixo orgânico, uma vez que o material 

contaminado não pode ser reciclavel, sendo depositado nas valas do aterro, aumentado o 

volume de material e reduzindo a vida útil do aterro. 

Portanto, para se concluir esse projeto ser faz necessário um investimento de R$ 

7.896,95, conforme o termo de referência proposto. 

S  

Chopinzinho, 10 de março de 2021. 

rlei José Cr 

eiro Agrônomo 

Secretaria de gricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
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DATA: 10/03/2021 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE LICI-
TAÇÕES. 

REFERENCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 
AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE ESTRUTURA METÁLICA JUNTO AO BARRACÃO DA 
RECICLAGEM NO ATERRO SANITÁRIO MUNICIPAL 

Valor: 7.896,95 R$ 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informo que EXISTEM 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das obrigações, decorren-

tes do objeto especificado, à conta das seguintes Dotações Orçamentárias, asseguradas 

no orçamento de 2021, de acordo com a Lei n° 3856/2020. 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
10.02.185410023.2.069.3.3.90.39 (1601) F:000 
10.02.185410023.2.069.3.3.90.30 (1398) F:000 

Atenciosamente, 

RODRIGO JAZYNSKI 
Contabilidade 

LUCIAN! MONTEIRO CENCI 
Finanç 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 10/03/2021 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE / CO-
MISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENCIA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO 
DE ESTRUTURA METÁLICA JUNTO AO BARRACÃO DA RECICLAGEM NO ATERRO 
SANITÁRIO MUNICIPAL 

Recebido a solicitação para a aquisição e instalação de estrutura metálica, protoco-

lada pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente sob n° 

/2021, autorizo a abertura de Procedimento Licitatório. 

Edson Luiz  Cenci  

Prefeito 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

ITEM QUANT UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 61 yr CHAPA ALUZINC TRAPEZ01- 
DAL 

44,95 2.741,95 

02 450  UN  PARAFUSO 0,33 150,00 

03 50 ML PERFIL U 22,50 1.125,00 

04 01  UN  
ACESSÓRIOS (tinta, eletrodos, 
discos) 

1,00 160,00 

05 06  HR  
HORAS DE CAMINHÃO 
MUNCK 

170,00 1.020,00 

06 01  UN MAO  DE OBRA 1,00 2.700,00 c 

TOTAL R$ 7.896,95 

Os orçamentos aqui acostados foram por mim solicitados e o critério de seleção utilizado 
foi o de menor prego por item. 

1. DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

1.1. A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a 
emissão da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento. 
1.2. A vigência do contrato será de 03 (três) meses a partir da assinatura do Contrato. 
1.3. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
1.4. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do ob-
jeto da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários e todos os demais custos. 
1.5. 0 MUNICiP10 registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
1.6. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 
1.7. A desconformidade do objeto ás condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a con-
tratada ás sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceita-
ção dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impos-
tos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação 
pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decor-
rentes, correrão por conta da empresa contratada. 
1.8. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de proces-
so de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e altera-
ções, para aplicação das penalidades. 
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1.9. 0 MUNICiP10 reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima, sujeitando-se o licitante ás com inações legais. 

2. DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES E ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 

2.1.  SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

2.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
2.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisori-
amente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e rece-
bimento definitivo; 
2.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi-
cadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
2.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
2.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
2.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

2.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
2.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
2.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
2.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referên-
cia, o objeto com avarias ou defeitos; 
2.2.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprova-
ção; 
2.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
2.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
2.2.8. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza-
do do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93; 
2.2.9. A Contratada deverá cumprir com as normas técnicas da ABNT em vigor: NBR 16.775 — 
Instalação estruturas metálicas para vedação de parede. 
2.2.10. Executar as revisões e reparos nas instalações metálicas, assim como, prestar assistência 
técnica durante um período de 12 (doze) meses, como garantia dos serviços prestados. 
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3. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
3.1. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 
530.439.959-53 a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipu-
ladas no Contrato e ainda: 
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no caso 

de constatar irregularidade cometida pela Contratada; 
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes á execução do objeto contratado; 
c) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências 

relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fisca-
lização; 

d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
3.2. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Ricardo Scandolara, CPF: 
081.645.379-94, que será a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de 
atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os servi-
ços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 
3.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicita-
das à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
3.4. Na sua ausência, o Fiscal substituto será o Senhor Sr. Claudiomiro  Cenci,  CPF: 
788.199.629-34. 

4. VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descri-
tos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 7.896,95 (Sete mil, oitocentos e noventa e seis 
reais, noventa e cinco centavos), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
4.2. 0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e apresentação da nota 
fiscal, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, será encaminhada 

Tesouraria da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito bancário. 
Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente —10.02.185410023.2.069.3.3.90.39 (1601) F:000 
e 10.02.185410023.2.069.3.3.90.30 (1398) F:000 

4.3. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza-
do do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

5. DA RESCISÃO 

5.1. 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 
5.2. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
5.3. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Municípi9 e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
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5.4. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
5.5. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
5.6. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
5.7. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
5.8. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-
te. 
5.9. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
5.10. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
5.11. A não entrega dos produtos contratados; 
5.12. Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
5.13. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
5.14. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, obser-
vado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
5.15. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
5.16. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
5.17. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias Citeis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
5.18. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
5.19. Decisão do Prefeito Municipal; 
5.20. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
5.21. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n°8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 5.7 deste Termo. 
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6. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

6.1. 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos 
em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
6.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acrésci- 
mos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

7. DAS PENALIDADES 

7.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimen-
to, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da 
Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
7.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obri- 
gações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as se-
guintes penalidades: 
7.3. I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo 
ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e emprega-
dos públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
7.4. II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omis- 
sões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequa-
das no prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
7.5. a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 
7.6. b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injusti- 
ficado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um 
por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
7.7. c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verifi- 
cada distorções médias; 
7.8. d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 
7.9. e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipó- 
tese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
7.10. f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 
7.11. IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 
7.12. V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
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7.13. VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implica-
rá na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
7.14. VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 
78, 79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 
7.15. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
7.16. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
7.17. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
7.18. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
7.19. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, obser-
vado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
7.20. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
7.21. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
7.22. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 
7.23. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
7.24. Decisão do Prefeito Municipal; 
7.25. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
7.26. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

8. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

8.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o  pro-
Gesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
8.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
8.3. a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
8.4. b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
8.5. c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou maisrlicitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visandó estabele-
cer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
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8.6. d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 
8.7. e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materi-
almente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
8.8. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me- 
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
8.9. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori- 
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e á execução do Contrato. 

ngen Agrônomo 

Secretaria Municipa de Agricultura Pecuária e Meio Ambiente 
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SETOR REQUISITANTE: Secreta• nicipal de Agricultura, Pecuária e Meio ambiente. 
FONTE DE RECURSOS: Secre tura, Peçuá * Meio Ambiente. 

inho, 01 de margo de 2021. 

Van i José restani 
Engenheiro Agrônomo 

Secretaria Municipal de agricultura e Meio ambiente 

na de A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

e-mail: aqricultura0.chopinzinho.pr.pov.br  
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de  Dezembro,  3977 — Centro 

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Parana  

  

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 61 M2  CHAPA ALUZINC TRAPEZOIDAL 
_52,0() 3./Ar 

02 450  UN  PARAFUSO 
f 80/00 

03 50 ML PERFIL U 
22,5o .1 115 0  

50a0 0 
04 01  UN  

ACESSÓRIOS (tinta, eletrodos, 
discos) 

05 06  HR  HORAS DE CAMINHÃO MUNCK a, 
/00/0 0 f. 20000 

06 01  UN MAO  DE OBRA 
50/90 /w 3, 

TOTAL R$ 
g - 7._ 2Zni, 

F22.649.957/00 1-0i1  
(00  

71/M-ETAL 
CANDIAGO EIRELI 

Rua Mario Ceni 3413 Bairro São Jose 
115560 000 Chopinzinho pLi 



Joel Rosa 

• ;;;.. ,e? t " t,  

iJt" \1 
I 

I
I I 

f 
L_ 1 

I MIFER2U_D-M1 E13. riu  

Orçamento: 

Cliente: 

CPF:  

End:  

Descrição Quantidade Valor 

Chapa aluzinc trapezoidal 
61m2 

R$2930,00 

Parafuso 450un R$150,00 
Perfil U 50ML R$1700,00 

Acessórios (tinta, discos, 
eletrodos) 

1 R$700,00 

H munck 6h R$1020,00 
Mão de obra 1 R$2700,00 

16m de comprimento começando com 2,80m de altura e chegando no 
centro com 4,60m 

i 
Total => I R$9200,00  

Chopinzmho, 01 de março de 2021 

E.R.  Gallo  Estruturas Metálicas - LIDA 
CNPJ: 17.272.598/0001-70 INS.  MUN.: 191108 
Rodovia PR 281, Lagoão Chopinzinho — Pr 

Telefone: 
46-999780486 
46-991283401 



SETOR REQUISITANTE:  Secret  "na MunicipaLde Agricultura, Pecuária e Meio ambiente. 
FONTE DE RECURSOS: Secre cria de oricuIturaecutfThe 

 Meio Ambiente. 

pinxiinho, 01 de março de 2021 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

 

e-mail: adriculturaOchopinzinho.pr.dov.br  
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de  Dezembro,  3977 - Centro 

 

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Parana  

 

         

         

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 61 M2  CHAPA ALUZINC TRAPEZOIDAL 
51 / /5 ca,--1-  '*1 i ,95 

02 450  UN  PARAFUSO 
0,115  

03 50 ML PERFIL U 
a 3,36. 41c- 

04 01  UN  
ACESSÓRIOS (tinta, eletrodos, 
discos) 

/60,11c 

4,1/ 1/01 00 
05 06  HR  HORAS DE CAMINHÃO MUNCK 

11/46/42 
06 01  UN MAO  DE OBRA 

_90,0c? 5,  j9 0,a0 
TOTAL R$  

it  9.0,4) 1/9- 

Vande lei Jose restani 
Engenheiro Agrônomo 

Secretaria Municipal de agricultura e Meio ambiente 

Piassa Metalurgia Ltda 
CNPJ 73.757_124i 142 



Requisitanti: 

a 4  

CROQUI 
S/ escala 

v- A AREA DE  FECHAMENTO  DO OITÃO  

  

DESCRIÇÃO UNID. QUANTIDADE 

Chapa aluzinc 
trapezoidal 

m2 61,00 

Parafuso un 450 

Perfil "U" m 50,00 

GOVERNO MUNICIPAL  
Gestic,  2021-2024 

DIVISA0 DE PLANEJAMENTO E PROJETOS 

APROVAÇÕES 

Prefeitura Municipal 

Proia0a: 

Croqui de fechamento de barracão. 

Rasnonsivol Técnico:  

Christian° Dossa Silvestri 
CREA-Pc 100984/D 

Endersgo: 
Aterro Sanitário Municipal 

EbboraVio proirsto: 

Christiana  

Escada: 

INDICADA 01/01 



I 11 III ' III 11111 

DANFE 
Documento auxiliar 

da Nota Fiscal 

O - ENTRADA 

SAiDA 

N.' 000.001.411 
SERIE 3 
FOLHA 1/1 

AMAZON  VA EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP  

AV.  TANCREDO NEVES„ 441 

CENTRO - CASCAVEL - PR 

,CEP: 85805-000 FONE: (45) 3225-2066  

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

9057266250  
DESTINATÁRIO / REMETENTE 

___1_ 

INSCRIÇÃO ESTADU AI. DE SUBST. 

'BASE DE CALCULO DO ICMS ST N'.VALOR DO ICMS ST 

LO  DO  IMPOSTO  
•-•\ 

E CALCULO DO ICMS N'ALOR DO ICMS 

NIUNSCiP10 

CASCAVEL 
NUMERAÇÃO 

0,00 0,00 
TRANSPORTADOR! VOLUNIES TRANSPORTADOS 
RAZÃO SOCIAL 

VELOSO E LIMA TRANSPORTES LTDA — 
'PEREÇO  

OD.  BR  277 ICIvl 584 
(SPECIE MARCA  

1 NF-e 
Contra 1  N" 000.001.411 

R$ 221.284,62 I SEIM 3 

NATUREZA DA OPERAÇÃO 

5923-Remessa p/Conta e Ordem Terceiros 

NOME I RAZÃO SOCIAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 
ENDEREÇO 

R. Miguel Procopio Kurpel, 3811, 3811 
MUNICIPIO 

CHOPINZINHO 
FATURA 

Contra 

CNPJ /CPF 

76.995.414/0001-60 
CEP 

85.560-000  

-VDATA  EMISSÃO  

10/10/2018 
DATA ENT. / SAIDA 

10/10/2018  
--0  NORA  ENT. / SAIDA' 

11:59:58 
FONE / FAX 

(46) 3242-2503  
_i_ 

UF YLNSCFUÇÃO ESTADUAL 

PR ISENTO  

DO PRODUTOS!  SERVIÇOS 

Ch0400  DESCRIÇÃO  oos raootrros / sEnviÇos ECM hg'„ CFOP 13,00 OttArs3. ::„.1%, msevAL 0  s'AL011 roTAL BASE ICMS VALOR ICA19  ALI  • *IOTA 
* 1Cai tri 

5054  
•.. , 

BALANCA ELETR. MOD. DE-11/00 1:,  .,,,. 84238200  020 5923 UN 1,000 7.157,7800 0,00 7.157,73  5.249,04 629,89 12.00 0.00 

6574  010 BAG DE ILAFIA -1013AG-500) s:;,. 63053200  020 5923 UN  40,000 64,7400  0,00 2.539,60 1.399,04 227.39 12.00 0,00 

6575  CARR° MOV BRAG - (C$ABAG500)  $7163000 020 5923 UN 40,000 683,3600 0,00 27.354,40 2030,83 2.407,19 12,00 0.00  

. 6672  ELEVADOR  DE  FARDOS  EF-500 mini 10 020 .  PC 1,000 I7000.8700 0.00 173100.37 I2467.30_  1.496.08  12.00 064) 

6757  ESTEIRA PARA  SEPAR. RECICLAVE ESR 94295119 020 5923 UN 1,000 31.293.6300 0.00 31.293,63 22943,65 2.753,34 12,00 0.01 
 1000L X 10500 

'7016  MESA DE TRIAOEM MOD Aff-3000 X 12004V3269090 420 5923 UN 1,000 4 034,9400 0,00 4.034.94 2.995,62 359,47  12,00 0.(4) 

7355  Esteira  de Neva.= de Residuos EER-600713000t295119 020 5923 UN  1,000 23.707,2900 OP 23.707,29 17.385.34 2.036,24 12,00 000 

7 1.56 COMPACTADORA HIDRAULICA VERT1 34629119 0211 5923 UN 1.000 58.356.4400 0.00 53.356.44 42 79470 5.135,36 12.00 0.00  
 P113.7.4C..20T MULT1PLA  CAIXA  

7357 TOMDADOR DE  CARROS  DE BIG BA 87163000 020 5923 UN 1,000 7.932,8200 0,00 7.932,82 5.817.40 698,09 12.00 0.141 

 TCDB-500 

7353  MOEGA  MOT-13 73269090 020 5923 UN 1,000  39.755.3100 0,00 39.755,31 29.153,83 3.498,47 12,00 . 0.00 

7359  CARR1NHO CMFMC-300 87168000  020 5923 UN 
r• 

1,000  2.051,5400 0.00 2.051,54 L504,46 130.54 — 12.00 0.00 

162.275,31 
--v-- 

OUTRAS DESPESAS 

Í
INFORRIAVIES COMPLEMENTARES 
ICMS tom reducao da  tune  de calculo de acotdu como RICM8 Demos 6.090/2012, Anexo 02. Item 15 lianas a e a) 5,14% quando Sc tratar de 
operaginn interestaduais destinadas aos Estados das testOes Norte. Nordeste e Centro•Onste  au  ao Estado do Espirito Santo (Cknvènio  !CMS  
154120153(14 8.80% nas dental operações insernstaduais e nas open4Oes  internal.)  
PROCON•PR Absneda Cabral. 134 Couto•Cutintsa-PR CEP:110410-110 FONE: 0800411512 (041132194400 wa-*/.pr.gov.br,procnnrn 
Trib  awns  RS: 23090.66  Fed  e 22330.40 Esc  
Foote:  113PT (4703 
NOTA FISCAL DE ENTREGA REFERENTE A NOTA FISCAL DE VENDA 1320 • ENDERECO DE ENTREGA: RUA PARANA SN • ANEXO 
AO CENTRO DE ENVENTOS • ounuwER EVENTIAL1D.S0E LIGAR PARA 0 SR. PERETT1 046 9 5404-4592 OU 046 9 9101.4705 

DO FRETE VALOR DO SEGURO 

19.473,06,, 
DFSCONTO 

0,00 

0,00 

PESO BRUTO 

VALOR TOTAL DOS PRODUTOS 

221.284,62) 
VALOR TOTAL DA NOTA 

221.284,62, 

PLACA UF CNDI / CPE 

LWT-3983 SC 15.003.000/0001-12 
LIE INSCRIÇÃO ESTADUAL 

A PR  9058881616  
PESO  tromp()  

978,000 978,000 

0,00 
_
es.  

VAI.OR TOTAL DO MI 'Y  

0,00 

Va.lo 71107/514Ce DAM-I Wpmta eras*  di  A Sta.. de 0.11, svarcrhtdesaatrnas.cams.ho 

RESERVADO AO FISCO 

kONItt,)-1 IX'. N4 11 

Consults dc  autc icidadc no portal nacional da NFc 
www.nfc.fazcada gov br/portal ou no  site  da Scfaz Autoiizadoi .1 

PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO 

CRAVE DE ACESSO %  NF-E PARA CONSULTA DE AUTENTICIDADE 

4118 1014 3332 0600 0148 5500 3000 0014 1114 9999 8501 'CNN / CPF 

14.333.206/0001-48 

BAIRRO /DISTRITO  

SAO  MIGUEL 

0,00  

FRETE POR CONTA 

- EMITENTE 

QUANTIDADE 

89 
DADOS ADICIONAIS  

?-01. orda1+1.111a,d1 dk)14 Stvlintade IkAi. • t$lc4' s.ota,nns Ir 

RECEBEMOS DE  AMAZON  VA EQUIPAMENTOS EIREU - EPP OS PRODUTOS CONSTANTES DA NOTA EIS( :DICADA AO LADO 

•  

DATA DE RECEBIAIENT iDENTincAÇÃo E ASSINATURA DO RECEBEDOR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 
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CONTRATO N° 357/2020 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA ASSOCIACAO DOS CATADORES DE RECICLAVEIS DE CHOPINZINHO - ACREC. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76_995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Proc,ópio Kurpel, 3811, nesta 
cidade, representada por seu Prefeito Municipal, Senhor Alvaro D'énis Ceni Scolaro, portador do 
CPF n° 009.378.889-40 e do RG n° 8.124_995-4 - SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade, 
ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: ASSOCIACAO DOS CATADORES DE RECICLAVEIS DE CHOPIINZINHO - 
ACREC, fundada em 18/04/2018 sob a forma de Associação de natureza civil, de 
responsabilidade limitada, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o n° 30.599.780/0001-07, com 
sede junto a Comunidade da  Campine,  S/N,  Zone  Rural do Município de Chopinzinho - PR, CEP: 
85.560-000, Chopinzinho, estado do Paraná, telefone (46) 9 9927-9736, neste ato representada 
legalmente pelo Senhor Claudeci Rosa, inscrito no CPF sob o n° 153.857.898-01 e RG sob n° 
13.243_910-9 SSP/PR, ora denominado CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com o Processo Licitatório n° 157/2020, na 
Modalidade Dispense de Licitação por  Justificative  n° 59/2020, as partes acima mencionadas tem 
contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1 — 0 presente processo tem por objeto a Contratação de Associação de Catadores de 
Materiais Recicláveis para Gestão e Execução da Triagem dos Resíduos Sólidos Domiciliares e 
Comerciais do Quadro Urbano e Rural do Município de Chopinz'nho, conforme condições, 
quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento: 

ITEM QUANT. UN1D. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

1 12 MtS 

Contratação de empresa para 
execução de Serviços de  Goleta,  
Recebimento, Triagem, Pesagem, 
Enfardamento, 

Comercialização, Controle e Gestão 
Adequada dos Resíduos Sólidos 
Recicláveis provenientes da coleta 
seletiva municipal. 

37.148,03 445.776,36 

TOTAL GERAL R$  445.776,36 

CLAUSULA SEGUNDA — DO VALOR, FORMA DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA  

2_1 — Fica estipulado para a contratação de R$ 37.148,03 (trinta e sete mil, cento e quarenta e oito 
reais e três centavos), totalizando para os 12 (doze) meses de vigência o valor de R$ 445.776,36 
(quatrocentos e quarenta e cinco mil, setecentos e setenta e seis reais e trinta e seis centavos). 

1 

• 

• 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ  

CNN  76.995.414/0001-60 e-mail:  prefettura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

• 

7.2 — O pagamento  sera  efetuado mensalmente, até o 5° dia útil do mês subsequente á execução 
dos serviços, mediante a apresentação da nota fiscal, sua conferência e aceitação pela Secretaria 
de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente e  sera  encaminhada à Tesouraria da Prefeitura de 
Chopinzinho para liquidação mediante deposito bancário em conta corrente da CONTRATADA. 
7.3 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
7.4 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes. dotag6es 
orçamentárias: SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE — 
10.02,185410023.2.070_3.3.90.39 (952) FONTE 000. 
Parágrafo Único: 0 pagamento de quaisquer taxas, impostos, encargos sociais, trabalhistas e 
previdenciários, ou emolumentos concernentes ao objeto do presente Contrato correrá pôr conta 
exclusiva da CONTRATADA, desde o inicio dos serviços ate a sua entrega definitiva 
7.5 — No pagamento a associação deverá apresentar os seguintes documentos: 
a) copia da guia de recolhimento da Previdência Social-GRPS do mês imediatamente anterior ao 
da execução dos serviços, devidamente quitada e autenticada em Cartório, de conformidade com 
o demonstrativo de dados referente ao FGTS/INSS do mesmo mês, exclusivo para os serviços 
deste contrato. 
b) cópia da guia do fundo de Garantia. por Tempo de Serviço - FGTS, devidamente quitada e 
autenticada em Cartório, de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao 
FGTS/INSS do mesmo mês, exclusivo para os serviços deste contrato. 
c) Copia da folha de pagamento de todos os empregados utilizados para a execução dos serviços, 
referentes ao mesmo mês de referência das guias de recolhimento anteriormente citadas, 
exclusiva para os serviços deste contrato. 
d) Copia de comprovante do controle da jornada de trabalho (livro registro do ponto, cartão ponto) 
de todos os empregados utilizados para a execução dos serviços objeto deste contrato. 
e) CNDT. 
§ 1°) Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso deixar de cumprir o estabelecido nas 
alíneas acima. 
§ 2°) Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades assumidas na forma 
deste Contrato, quaisquer que sejam, nem implicará na aprovação definitiva dos serviços 
executados. 
§ 3°) Nenhuma quitação  sera  aceita sob reserva ou condição, correndo pôr conta da 
CONTRATADA todas as eventuais despesas dai decorrentes. 
§ 4°) Os pagamentos serão realizados na Sede da PREFEITURA através de sua Tesouraria ou 
estabelecimento pôr esta indicado, diretamente em conta corrente da CONTRATADA_ 
§ 5°) As faturas deverão ser elaboradas após vistoria do MUNICÍPIO. 
§ 6°) Caso se verifique erro na fatura, o pagamento  sera  sustado até as providências pertinentes 
serem tomadas pôr parte da CONTRATADA. 
§ 7°) A iniciativa e o encargo do cálculo da fatura  sera  da CONTRATADA, cabendo ao 
MUNICÍPIO apenas a verificação do resultado obtido. No caso de erro de cálculo pela contratada,  
sera  cancelado o protocolo e devolvido imediatamente à mesma a fatura. 
§ 8°) As faturas deverão ser entregues no horário normal de expediente. 
§ 90) Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual, os pagamentos 
poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições 
contratuais. 

_CQ L.L-641F-'-j- 
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CLAUSULA QUINTA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1 — Cumprir e fazer cumprir as condições estabelecidas no Contrato. 
5.2 — Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e efetuar os pagamentos nas condições e 
pregos pactuados. 
5.3 — Fiscalizar a pesagem do material recolhido, quando necessário. 
5.4 — Fiscalizar o cumprimento, por parte dos catadores, da execução dos trabalhos com a devida 
proteção a sua saúde, verificando a utilização dos equipamentos compatíveis com as normas 
técnicas ambientais e de saúde pública, bem como se o meio ambiente está preservado e se está 
sendo observada a destinação do lixo não aproveitável. 
5.5 — Ceder, através de termo de cessão de uso, caminhões e maquinários, de sua propriedade, 
necessários a execução dos serviços, ora contratados, bem como disponibilizar barracão para 
armazenamento da coleta e guarda dos equipamentos. 
5.6 — Notificar formalmente a contratada, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 
5_7 — Realizar atividades de educação ambiental, a fim de aumentar o resíduo reciclável coletado 
e educar a população sobre a correta separação. 
5.8 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 
5.9 — Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos_ 
5.10 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 — A CONTRATADA executará a  Goleta  dos resíduos de acordo com o itinerário estabelecido 
• pelo Município, obedecendo a periodicidade do mesmo, de modo a atender toda a população do 

perímetro urbano da cidade e nas comunidades do interior do município  pre-determinadas, 
conforme estabelecido no Mapa Anexo. 

6.2 — A coleta dos resíduos recicláveis deverá ser efetuada separadamente da coleta dos 
orgânicos acondicionada em recipientes separados e específicos e os resíduos todos destinados 
junto ao barracão de triagem do Aterro Sanitário Municipal_ 

6.3 — A CONTRATADA será responsável pela coleta, transporte, descarga, e recebimento dos 
materiais junto ao barracão de triagem junto ao Aterro Sanitário, desembalagern, triagem, 
pesagem, enfardamento, empilhamento comercialização e expedição dos materiais, bem como 
todo controle e gestão dos resíduos sólidos recicláveis provenientes da coleta seletiva municipal; 

6.4 — Com relação aos materiais rejeitados na triagem, conforme classificação pela ABNT 10004, 
por se tratarem de resíduos inertes, deverão ser acondicionados no caminhão basculante e 
descartados em local indicado pela CONTRATANTE, junto aos conteineres/cagambas 
disponibilizados pela empresa responsável pela destinação final dos resíduos orgânicos e rejeitos; 

6.5 — Todos os custos inerentes ao gerenciamento e manutenção das instalações e equipamentos 
cedidos junto ao aterro sanitário, ficará por conta da CONTRATADA. 

4 

4,t 



31D  

Município de chopinenho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

§ 100) Nenhum pagamento  sera  feito á CONTRATADA no caso de ter sido multada, antes de 
paga ou relevada a multa. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA VIGthICIA CONTRATUAL 

3.1 — A CONTRATADA deverá executar os serviços conforme determinação da Secretaria de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: 
3.2 — A Associação deverá iniciar a execução dos serviços a partir da data firmada no contrato de 
prestação dos serviços, sendo em 24 de janeiro de 2021. 
3.3 — O prazo de execução e vigência do contrato  sera  de 12 (doze) meses, contados a partir da 
data de inicio da execução dos serviços, podendo ser prorrogado de acordo com o  art.  57 da Lei 

110 8.666/93. 

S 
3.4 — Deverá ser seguido pela empresa vencedora da licitação, os itinerários abaixo discriminados 
e de acordo com o mapa em anexo: 

CRONOGRAMA 01 — RESÍDUOS RECICLAVEIS 

COR INDICADA NO 
MAPA 

PERIODICIDADE DIAS DA SEMANA 

ROXA Diária , Segunda a sábado 

VERMELHA Diária _. Segunda a sábado 

AMARELA 3 vezes por semana Ter , quinta e sábado (manhã). 

VERDE 3 vezes por semana Terça, quinta e sábadoAtarde). 

AZUL 3 vezes por semana Se undas, quartas e sextas-feiras (manhã). 

1  LARANJA 3 vezes por semana Segundas, quartas e sextas-feiras (tarde). 

• CRONOGRAMA 02 AREA RURAL  

COMUNIDADE / ROTEIRO PERIODICIDADE DIAS DA SEMANA  

SAO  LUIZ -  SAO  FRANCISCO — POSTO POLICIA 
RODOVIÁRIA Quinzenal Terça-feira (tarde). 

MATO BRANCO - COASUL -  AREA  INDÍGENA 1 - 
SANTA 1NCS —  AREA  INDIFENA 2 Quinzenal Quinta-feira (tarde). 

LINHA APARECIDA — BUGRE Quinzenal Quinta-feira Jtarde). 

LAGOA°  'I vezes por semana Quarta-feira (manhã) 

CLAUSULA QUARTA — DA QUALIDADE  

4.1 - A CONTRATADA fica obrigada a realizar os serviços conforme solicitação da Secretaria de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, não sendo permitida sua substituição e estes deverão ser 
realizados com qualidade. 

3 _CL-LkAar,  
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6.6 — A CONTRATADA deverá apresentar, antes do inicio da execução do contrato, documentos 
de que é proprietária de pelo menos: 01 (um) caminhão coletor de resíduos mecânico-operacional 
adequado para a coleta dos resíduos recicláveis, com capacidade  minima  de carga de 7 
Toneladas, devidamente revisado e calçados de pneus, com seguro contra terceiros. Com  sistema 
de freio de serviços e estacionamento com acionamento a ar. Potência  minima  de 155 cv e  torque  
de no mínimo 60 mkgf —entre eixos. Cambio de no minimo 5 marchas à frente e uma a ré. Dotada 
de sistema de amortecimento para apoio aos trabalhadores da coleta. Com  algas laterais e 
frontais de segurança para dois trabalhadores. Altura  minima  interna 1.450mm, largura  minima  
interna 1.900mm, comprimento mínimo externo total do equipamento 5.540mrn. 0 volume livre 
para carga deve ser de no  minima  10.00m3, 

6.7 — A CONTRATADA arcará com os custos dos veículos que possuir e utilizar para a execução 
do objeto deste certame, como: Combustível, pneus, pegas e serviços mecânicos, óleo 
lubrificante, óleo hidráulico, conserto gerais, manutenção preventiva e corretiva, manutenção dos 
bens cedidos pelo município, devendo substituir os veículos e máquinas quando os mesmos não 
atenderem as boas condições de uso; 

6.8 — Os caminhões disponibilizados para a coleta dos resíduos recicláveis deverão ser utilizados 
exclusivamente para os serviços objeto desta licitação, ficando vedada a utilização para qualquer 
outro fim; 

6.9 — Os veículos utilizados para a execução dos serviços deverão estar em perfeitas condições 
de trafegabilidade,  corn  boas condições de pintura, contendo a inscrição dos telefones da 
contratada para informações e/ou reclamações. A CONTRATADA deverá colocar demais veiculos 
operacionalmente adequados e demais equipamentos, às suas expensas, para a boa execução 
da coleta sempre que se fizer necessário; 

6.10 — A CONTRATADA deverá designar quantas pessoas forem necessárias para a realização 
dos trabalhos, responsabilizando-se pelo cumprimento da legislação trabalhista e previdenciária 

• vigente. A CONTRATADA designará motoristas devidamente habilitados para condução dos 
veículos, conforme a categoria equivalente, bem como disponibilizará coletores devidamente 
uniformizados e equipados com EPI's para a função e em número suficiente para a realização dos 
trabalhos; 

6.11 — Ficará sob a responsabilidade da CONTRATADA todo ato praticado pelos seus associados 
e colaboradores, tais como: desvio parcial ou total do lixo coletado, problemas ou danos causados 
na coleta, acondicionamento e transporte para destinacão final dos rejeitos e outros atos que 
venham a causar danos e/ou prejuízos ao patrimônio da CONTRATANTE e/ou de terceiros; 

6.12 — Os residuos depositados nas vias públicas pelos munícipes, que tiveram tombado os 
recipientes ou que tiverem caído durante a coleta deverão ser recolhidos; 

6.13 — Os resíduos deverão ser devidamente acondicionados nos veículos que realizam a coleta, 
de forma que não caiam resíduos nas vias públicas. Caso isso ocorra as embalagens e/ou 
resíduos que caírem nas vias públicas deverão obrigatoriamente ser recolhidos; 

6.14 — Todos os custos de responsabilidade do proponente deverão compor a Planilha de 
estimativa de Custos — ANEXO IV. 

5 
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CLAUSULA SÉTIMA — OUTRAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

7.1 — Além das condições acima especificadas a Associação se compromete a cumprir o que 
segue: 
7.1.1 — A CONTRATADA deverá necessariamente dar preferência na associação e contratação de 
catadores devidamente registrados no CadOnico e Agência do Trabalhador de Chopinzinho, a fim 
de atender a Política Nacional de Resíduos Sólidos, instituída pela Lei n° 12.305/2010. 
7.1.2 — Cumprir as normas técnicas executivas determinadas pelo Município de Chopinzinho. 
7.1.3 — Cumprir as normas de Gerenciamento de Resíduos determinadas pela Secretaria de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente do Município, IAT e demais órgãos Oficiais. 
7.1.4 — Cumprir as normas determinadas pela Secretaria de Planejamento do Município na parte 

• de obras civis. 
7.1_5 — Todos os colaboradores necessários para a realização dos trabalhos de coleta, 

L.) recebimento, triagem, prensagem, enfardamento e comercialização dos resíduos sólidos deverão 
ser contratados pela associação ou cooperativa, a qual deverá obedecer a legislação trabalhista e 
previdenciária e arcar com todos os custos. 
7.1.6 — Coletar conforme o itinerário, receber, separar, acondicionar, gerenciar e destinar os 
resíduos sólidos recicláveis, bem como os materiais recicláveis que pessoas físicas ou jurídicas 
residentes e estabelecidas no Município de Chopinzinho levem até o barracão de triagem junto ao 
Aterro Sanitário Municipal. 
7.1.7 — Separar, limpar e acondicionar o material reciclavel a ser comercializado da forma sanitária 
e ambientalmente adequada, evitando diversos impactos negativos. 
7.1.8 — Realizar a pesagem dos caminhões de maneira individual e diária a cada 30 (trinta) dias — 
o caminhão deve ser pesado durante 6 (seis)  dies  consecutivos (segunda a sábado). 
7.1.9 — Fornecer ao Município planilha mensal com a quantidade de cargas diárias, juntamente  
corn  os  tickets  de pesagem de cada carga, contendo a placa do veículo e motorista responsável. 
7.1.10 — Fornecer ao Município romaneio, ou planilha mensal, assinada pelo presidente da 
Associação, com o descritivo dos tipos de materiais e as quantidades comercializadas. 
7.1.11 — Fazer campanhas permanentes sobre educação ambiental, em conjunto com o 
Departamento de Meio Ambiente, visando melhorar a separação dos resíduos recicláveis. 
7_1.12 — Fazer a orientação e fiscalização individual dos munícipes (aorta a porta) sobre a 
separação dos resíduos no ato da  Goleta.  

• 
7.1.13 — Não é permitido em hipótese alguma receber resíduos oriundos de Municípios vizinhos 
ou resíduos industriais, que resultem na geração de rejeitas as expensas do CONTRATANTE. 
7.1.14 — É proibido receber resíduos contaminados (tipo Classe 1), como, resíduos contaminados 
por óleo e graxa, oriundos de oficinas mecânicas. 
7.1_15 — E proibido receber resíduos de saúde (resíduos hospitalares), oriundos de hospitais, 
farmácias, veterinárias, consultórios odontologicos e outros_ 
7.1.16 — Todo material recebido deverá ser  triad°  e dado devido destino em até 24 horas. 
7.1_17 — O pagamento dos colaboradores pela CONTRATADA devera ser feito por meio 
individualizado, visando o fiel cumprimento das obrigações previstas na Convenção Coletiva de 
Trabalho, devendo a mesma apresentar os comprovantes sempre que solicitado. 
7.1.18 — A CONTRATADA deverá colocar um funcionário de seu quadro de empregados na 
direção geral dos serviços (gerente), com presença permanente na cidade, com a finalidade de 
acompanhar, orientar e gerenciar os trabalhos, inclusive receber reclamações que possam surgir 
e receber determinações da fiscalização. A indicação deste funcionário deverá ser feita antes da 
assinatura do contrato. 
7.1.19 — A CONTRATADA deverá manter os veículos e equipamentos em perfeitas condições de 
funcionamento, constituindo obrigação contratual a lavação diária dos mesmos e a manutenção 

6 



3fl.k 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Rrocópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

da pintura em perfeito estado. Os veículos coletores deverão ter telefone em local de fácil 
visibilidade, para possíveis reclamações ou sugestões pelos munícipes. A contratada deverá 
dispor de instalações fixas, em local que não perturbe terceiros, não permitindo a permanência de 
veículos na via pública quando não estiverem em serviço. Todos os veículos e equipamentos 
utilizados na coleta de lixo deverão respeitar os limites estabelecidos na legislação ambiental com 
relação à poluição sonora e atmosférica. 
7.1.20 — A CONTRATADA deverá colocar A disposição da população serviços de DISQUE 
LIMPEZA, para atender toda e qualquer reclamação a respeito dos trabalhos de sua 
responsabilidade. 
7.1.21 — A CONTRATADA deverá manter um local (escritório) com telefone e pessoal para 
atendimento da população e também da fiscalização da Prefeitura nas dependências do Barracão 

• de Triagem. 
7.1.22 — Será terminantemente proibido aos colaboradores ingerirem bebidas alcoólicas em 
serviço e pedirem gratificações, ou donativos de qualquer espécie e discutir com os munícipes a 
forma em que estão sendo realizados os serviços, sendo que, qualquer reclamação, devera ser 
efetuada junto ao Departamento de Meio Ambiente do Município. 
7.1.23 — O roteiro a ser percorrido no perímetro urbano e rural e os horários de coleta serão 
estabelecidos de forma que a coleta diária possa atender todo o itinerário, conforme mapa anexo. 
Quaisquer alterações determinadas deverão ser implantadas em até 15 (quinze) dias da 
comunicação que deverá ser expressa. 
7.1.24 — A coleta deverá ser executada em todas as vias públicas e aberta a circulação, dentro do 
perimetro urbano, e quando não houver possibilidade de acesso do veiculo coletor, deverá ser 
realizada de forma indireta, ou seja, os coletores deverão recolher os sacos de lixo e transportá-
los até o veiculo coletor. Deverão ser recolhidas todas as embalagens contendo resíduos 
domiciliares recicláveis depositados nas vias, nos passeios públicos e nas lixeiras particulares, 
desde que devidamente acondicionadas em recipientes. Os sacos de lixo e os resíduos avulsos 
que por ventura caírem do veiculo coletor deverão ser recolhidos imediatamente, mantendo as 
vias públicas completamente limpas. Se houver queda de resíduos nas vias de acesso até o 
Aterro Sanitário Municipal, deverá ser realizada a limpeza de tal trajeto. 

is 7.1.25 — A associação CONTRATADA poderá efetuar coletas em roteiros distintos da coleta 
seletiva porta-a-porta, podendo abranger tanto a zona urbana quanto a rural deste Município, 
desde que não interfira em hipótese alguma e não coincide com os itinerários do cronograma 
determinado para a  Goleta  seletiva, conforme mapa anexo. 
7.1.26 — A CONTRATADA reconhece por este instrumento que é responsável, em qualquer caso, 
por danos e prejuízos que, eventualmente, venha a causar ao contratante, coisas, propriedades, 
ou terceiras pessoas, em decorrência da execução do serviço, correndo es suas  expenses,  sem 
responsabilidade ou ônus para o contratante, o ressarcimento ou indenização que tais danos ou 
prejuízos possam motivar. 
7.1.27 — A CONTRATADA se obrigará .a respeitar, rigorosamente, durante o período de vigência 
do contrato, a legislação trabalhista, fiscal, ambiental e previdenciária, bem como as normas de 
higiene, saúde, segurança e sinalização, por cujos encargos responderão unilateraknente. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DE OPERACIONALIZA0i0 DA COLETA E  
GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS RECICLÁVEIS 

8.1 — A CONTRATADA deverá efetuar a coleta dos resíduos recicláveis em todos os locais 
indicados no Mapa de Roteiros anexo I. 

.C.Q.0„LNA9  R-lEr-c-- 7 
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8.2 — Todo resíduo reciclável coletado pela CONTRATADA deverá ser levado ao Barracão de 
Triagem junto ao Aterro Sanitário Municipal, ficando terminantemente proibida a sua destinação 
para qualquer outro local, dentro ou fora do município de Chopinzinho. 
8.3 — A CONTRATADA deverá transportar os materiais coletados e descarregá-los junto a 
recepção do Barracão de Triagem. 
8.4 — A responsabilidade pelo descarregamento dos resíduos é da CONTRATADA, que se 
compromete em descarregar os Resíduos junto ao barracão até o horário de 17:00 (dezessete) 
horas, em todos os dias em que houver coleta, com uma tolerância máxima de 10 (dez) minutos. 
8.5 — O horário de coleta dos resíduos domiciliares e comerciais realizados na  AV  XV de 
Novembro, e Rua 14 de Dezembro, deverão seguir horários que NÃO coincidam com os horários 
de pico ou de maior fluxo de veículos, devendo ser determinados os horários  corn  a Secretaria de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente e com a Secretaria de Planejamento. 
8.6 — Quando ocorrer fato alheio à vontade da CONTRATADA, a exemplo de quebra do caminhão 

LI coletor, excesso de chuva ou qualquer outro que impeça a coleta etou que provoque atraso na 
mesma, impossibilitando de chegar ao destino até o horário anteriormente estipulado a 
CONTRATADA devera manter os resíduos no caminhão coletor e descarregá-lo no mesmo local 
indicado até às 05:00 (cinco) horas da manhã do dia seguinte, e, em caso de quebra de veiculo, 
devera disponibilizar imediatamente outro para este fim; 
8_7 — Os caminhões deverão ser carregados de maneira que os resíduos não possam transbordar 
para a via pública. S6 deverão permanecer abertas, nos veículos que apresentem mais de uma 
abertura de carregamento, as tampas estritamente necessárias para a realização da coleta 
devendo todas estarem fechadas quando não utilizadas, ou quando não comportarem resíduos, 
especialmente no trajeto até a descarga. 
8.8 — Os ajudantes coletores deverão manejar os resíduos na coleta com precaução, evitando 
caírem nas vias urbanas, onde se ocorrer, deverá ser recolhido e limpado o local da queda dos 
resíduos. 
8.9 —  Sera  vedado transferir o conteúdo de um recipiente para outro ou atirá-lo para cima de 
caçamba de um ajudante para o outro, como de volta ao passeio. 
8.10— Será vedado aumentar a capacidade da caçamba coletora, colocando-se sobrecarga acima 

40 
 das comportadas, excluidos objetos volumosos impossíveis de serem carregados no seu interior. 

8.11 — Caso necessário para realização de todos os serviços, a CONTRATADA colocará a 
disposição outro caminhão mecânico-operacional adequado para a coleta de resíduos recicláveis, 

411 com seguro contra terceiros, as suas expensas, bem como motorista para conduzi-lo; 
8.12 — A CONTRATADA deverá realizar a separação, o enfardamento, o armazenamento, o 
carregamento e a comercialização de todo material reciclavel urbano e rural recebido. 
8.13 — Depois de enfardados os materiais devem ser depositados, de maneira empilhada e 
organizada sempre em  area  coberta anexa ao barracão de triagem. 
8.14 — A CONTRATADA deverá acondicionar, transportar e descarregar os resíduos não 
aproveitáveis (rejeitos) dentro dos contéineres/caçambas para disposição final. 
8.15 — Manter caixa de vidro, quando houver, protegida sem vidros esparramados fora do limite 
das paredes laterais. 
8.16 — Todo material reciclavel que for triado e enfardado poderá ser vendido pela CONTRATADA 

terceiros, sendo o valor arrecadado pertencente à mesma. 
8_17 — Todo material enfardado deverá ser vendido em no máximo 30 (trinta) dias, para evitar 
acumulo de materiais na área da usina. 
8.18 —Manter o local de recepção dos resíduos sólidos vazio no final do dia de triagem. 
8.19 — Realizar a limpeza diária da esteira no final do dia, bem como realizar a limpeza, 
conservação, e manutenção das edificações, maquinários e instalações do Aterro Sanitário 
Municipal. 
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8.20 — Realizar quinzenalmente controle de micro e macro vetores, coma, ratos, baratas e 
moscas, conforme normas da Vigilância Sanitária. 
8.21 — Manter toda  area  interne do aterro limpa, sem plásticos, papeis presos na cerca ou jogados 
no chão, bem coma nos arredores do aterro, caso haja carregamento de resíduos para fora dos 
limites. 
8.22 — Qualquer inconsistência, alteração ou qualquer fato alheio à vontade da CONTRATADA, a 
exempla de quebra de caminhão coletor, excesso de chuva, atraso na coleta ou na 
comercialização das materiais deverá ser comunicado ao responsável técnico do Município. 
8.23 — Manter o portão de acesso ao Aterro Sanitário Municipal sempre fechado. 
Parágrafo Unico: Diante da Política Nacional dos Resíduos Sólidos - Lei 12.305/2010, e o Plano 
Municipal de Gerenciamento de Residuos Sólidos — PGRS, Lei Municipal n°3369/2014, devera 
seguir todas as diretrizes relativas a gestão e ao gerenciamento dos resíduos sólidos, visando 
Inventários dos resíduos sólidos, coleta seletiva, logística reversa e demais ações onde prevê o 
correto manejo e destinação final dos resíduos sólidos urbanos. 

CLÁUSULA NONA — PARA A REALIZAÇÃO DOS TRABALHOS Cs MUNICÍPIO FORNECERA:  
IPATRIMON10)  

9.1 — Parte da  area,  contendo 12.000 m2, referente à Parte das Chácaras nos 03 e 04, situadas no 
Quadro Suburbano, Matricula n° 25.427 com  area  total de 30.000 m2, aonde está localizado o 
Aterro Sanitário Municipal, com Licença Ambiental de Operação n° 18969. Localizado na 
comunidade de Campinas 5 4 (quatro) Km da Cidade. 

9.2 — Um barracão com estrutura em madeira, cobertura em brasilit com piso bruto, dois banheiros 
com vestiarios cada, tendo as seguintes dimensões:17 metros de largura com 20 metros de 
comprimento — Patrimônio 025090. 

9.3 — Rampa para descarregamento de resíduos coberta com estrutura em madeira, tendo as 
seguintes dimensões: 05 metros de largura com 05 metros de comprimento_ 

9.4— Esteira para triagem de resíduos com 12 metros de comprimento e 01 metro de largura, com 
motor 3,5  CV  e caixa de redução Patrimônio 16059. 

9.5 — Uma casa em pré-moldado, tendo as seguintes dimensões: 07 metros de largura, com 10 
metros de comprimento, junto um refeitório, com 3,5 metros de largura com 07 metros de 
comprimento — Patrimônio 025091. 

9.6— Caminhão marca  Ford,  modelo 14000, no toco com basculante placa AIQ-4621 — Patrimônio 
7805. 

9.7 — Uma central de triagem Kubitz contendo os seguintes equipamentos: — Uma balança elétrica  
MOD.  BE-1000; — Um carro movimentador de  BIG BAG  — CMBAG-500; — Um elevador de fardos 
EF 500: — Uma esteira para separação de reciclaveis ESR 10,5 metros de comprimento por 01 
metro de largura; — Uma compactadora hidráulica vertical PHVMC-20T múltipla caixa; — Um 
tombador de carros de  BIG BAG  TCBB-500; — Uma moega  MOT-18; — Um carrinho Cfv1FMC-300; 
(equipamentos ainda não instalados); 

CLAUSULA DECIMA — REQUISITOS A SEREM CUMPRIDOS PELA EMPRESA CONTRATADA 
NO ATERRO SANITÁRIO MUNICIPAL  

10.1 — Manter os canteiros e passeios com a grama cortada e sem invasoras. 
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10_2 - Manter a  area  de Recuperação com espécimes vegetais nativas. 

10_3 - Manter a  area  do Aterro Sanitário com boa aparência estética, áreas com boa pintura, 
decoração com materiais não aproveitáveis, flores e árvores. 

10.4 - Manter os acessos adequados nos arredores do barracão. 

10.5 - Realizar as devidas manutenções dos equipamentos cedidos. 

10.6 -Acompanhar visitas monitoradas ao Aterro Sanitário Municipal - Educação Ambie.ntal. 

10.7- Efetuar o transporte dos funcionários em veiculo adequado até a unidade de triagem. • 10.8 - Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA perante o MUNICÍPIO ou 
terceiros, todos os serviços contratados estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita fiscalização a 
qualquer hora, em toda a área abrangida pelos mesmos, pôr pessoas devidamente credenciadas 
pelo MUNICÍPIO_ 

10.9 - A CONTRATADA prestará todos os esclarecimentos solicitados pelo município, cujas 
reclamações se obriga a atender pronta e irrestritamente. 

10.10- A ação fiscalizadora será exercida de modo sistemático e permanente, de maneira a fazer 
cumprir, rigorosamente, os prazos, as condições, qualidades e especificações previstas no 
Contrato e seus anexos, que a CONTRATADA declare conhecer nos seus expressos termos e 
será exercida pelo responsável pelo Departamento de Meio Ambiente do Município de 
Chopinzinho. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CRITÉRIOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA 
EMPRESA CONTRATADA 

11.1 - Apresentar licença ambiental adequada, referente a coleta e transporte dos resíduos 
sólidos urbanos, emitida pelo IAT. 
11.2 - Alvará Municipal da Vigilância Sanitária para triagem e gerenciamento de resíduos sólidos 
urbanos. 
11.3 - Declaração formal de disponibilidade de veículos apropriados para coleta dos resíduos 
domiciliares recicláveis. • 
11.4 - Declaração formal de disponibilidade de associados e colaboradores apropriados para 
coleta, triagem e gerenciamento dos resíduos domiciliares recicláveis. 
11.5 - Apresentar Ata de Assembleia sempre que houver alteração dos associados, diretoria, ou 
outras, em até 30 após as alterações. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA MEDICINA E SEGURANÇA DO TRABALHO  

12.1 - Cumprir com as exigências da Lei n° 6.514/77, regulamentada pela Portaria n° 3.214/78, 
em especial as Normas Regulamentadoras  NR-5 CIPA - Comissão Interna de Prevenção de 
Acidentes,  NR-6 EPI - Equipamentos de Proteção Individual,  NR-7 PCMSO - Programa de 
Controle Medico de Saúde Ocupacional,  NR-9 PPRA - Programa de Prevenção de Riscos 
Ambientais em todos os seus itens, subitens e anexos. 
12.2 - Fornecer e exigir a utilização EPI's (Equipamentos de Proteção Individual) ao pessoal na 
execução das tarefas: dar treinamento adequado a seus empregados quanto a forma correta de 
utilização dos EP1's, a periodicidade de troca bem como para que observem as corretas normas 
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14.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitira termo 
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de ergonomia, bem como fiscalizar a utilização correta e advertir em caso de desc,umprimento das 
normas. 
12.3 — Manter as fichas dos EPI's preenchidas com data de entrega, CA (certificado de 
aprovação) e assinatura do trabalhador, e apresentá-las sempre que solicitado pelo 
CONTRATANTE. 
12.4 — Socorrer, transportar e dar assistência caso ocorra um acidente ao trabalhador, emitindo o 
correspondente  CAT  ao INSS. 
12.5 — Manter atualizados os exames periódicos de seus funcionários, realizar os devidos exames 
admissionais e demissionais, bem como seguir corretamente as regras de segurança e medicina 
do trabalho, mantendo atualizados o PPRA, PCMSO, LTCAT, entre outros. 
12.6 — Devera a CONTRATADA oferecer o devido treinamento a seus funcionários quanta a forma 
de realizar suas atividades e operar as máquinas, evitando assim a ocorrência de acidentes. 
12.7 — A CONTRATADA deve evitar que seus trabalhadores prestem serviços em sobre jornada, 
devendo promover o correto pagamento das horas extras caso isso ocorra, bem como de eventual 
direito a adicional noturno ou de insalubridade. 
12.8 — Por se tratar de trabalho insalubre, é vedada a contratação de empregados menores de 18 
(dezoito) anos. 
12.9 — Disponibilizar aos seus funcionários agua potável, material de higiene coletivo e uniforme 
conforme  NR  24. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA— PRAZO DO CONTRATO  

13.1 — O prazo de execução dos serviços e vigência do contrato será de 12 (doze) meses, 
contados a partir da data de 24/01/2021. 
13.2 — 0 prazo citado no item 161 poderá ser prorrogado por iguais e suscetíveis períodos, até o 
limite estabelecido na legislação em vigor, conforme  Art.  57, inciso II, da Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DA GESTÃO E FISCALIZACA9 

• • 
14.1 — O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Administração. 

14.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Idevalcio Perefti, CPF: 469.672.579-00, 
Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

14.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato ficará a cargo da Senhora Suelen Angélica 
Batisttuz, CPF: 072.908.309-89, e Fiscal Substituto a cargo do Senhor Everton Lorenzett Tavares, 
CPF: 062.188.449-94, estando sujeito á conferência quantitativa e posterior qualitativa na 
conformidade do item do objeto licitado. 

14.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos do Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

14.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 16.7 e 19 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 
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de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DECIMA QUINTA — RESPONSABILIDADE  

15.1 — A CONTRATADA, em decorrência do livre acesso que lhe foi facultado ao local, declara 
conhecer perfeitamente a disposição e as características dos locais onde os serviços serão 
executados, não podendo, sob pretexto algum, alegar desconhecimento das mesmas, das 
condições de acesso e demais pormenores. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA — DA RESCISÃO 

16.1 — O Contrato gerados desta Licitação poderá ser rescindido: 
16.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a 
prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
16.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
16.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 
16.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos 
artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
16.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, ate o-  limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
16.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, 
ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
16.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado 
judicialmente. 
16.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
16.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
16.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
16.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
16.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
16.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
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16.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
16.8_2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
16.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
16.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
16.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
16.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
16.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuizo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 16.7 deste Termo. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA Lei FEDERAL N° 
8.666/93 

17.1 — O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos 
em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

17.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

• 
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CLAUSULA DÉCIMA OITAVA — DO REAJUSTAMENTO 

18.1 — Depois de decorridos 12 (doze) meses de execução dos serviços, poderá ser aplicado o 
indice de reajuste de Preços 1PCA-E, a fim de reajustar os pregos dos serviços. 0 reajuste dar-se-

mediante solicitação formal da contratada e firmada através de Termo de Aditamento acordado 
entre as partes. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA — DAS PENALIDADES  

19.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de 
ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  
art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
19.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 
1 - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de ate 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item 11 desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta ate o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções medias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato_ 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.  
VU  - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
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VIII — São exemplos de infrações, entre outras: 
a) Atrasar o inicio da prestação dos serviços, conforme data aprazada na "Ordem de Inicio dos 
Servigos". 
b) Prestar informações inexatas ou causar embaraços 5 fiscalização. 
c) Transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros. 
d) Desatender As determinações da fiscalização. 
e) Cometer quaisquer infrações 'As normas legais federais, estaduais e municipais; 
f) Praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por culpa ou dolo, venha a causar danos ao 
contratante ou a terceiros, independente da obrigação da contratada  ern  reparar os danos 
causados. 
g) Não executar corretamente o percurso de coleta estabelecido no projeto básico. 
h) Iniciar os serviços fora dos horários determinados no projeto básico. 
i) Terminar os serviços além dos horários determinados no projeto básico. 
j) Utilizar equipamentos de coleta em desacordo com o especificado no projeto básico. 
k) Transitar com os veículos coletores em velocidade incompatível com a boa execução do 
serviço. 
I) Deixar suja a via pública por derramamento de líquidos ou detritos dos resíduos coletados. 
m) Não conceder intervalo para descanso e alimentação (intervalo intrajornada) a seus 
associados e colaboradores conforme estabelecido na OLT ou na convenção coletiva. 
n) Descarregar resíduos em qualquer local onde não for determinado pelo projeto básico. 
o) Transitar com veículos coletores fora dos seus respectivos roteiros com coletores sendo 
transportados nos estribos dos equipamentos. 
p) Não dispor de coletores, motoristas ou outros trabalhadores nas quantidades mínimas definidas 
no projeto básico. 
q) Não dispor do número mínimo de equipamentos definidos no projeto básico. 
r) Permitir que seus associados e colaboradores trabalhem sem uniformes ou sem os adequados 
equipamentos de proteção individual. 
s) Permitir que seus associados e colaboradores promovam gritarias ou faltem com respeito para 
com a população, durante a execução dos serviços. 
t) Não efetuar a limpeza dos locais de resíduos dispostos para a coleta que tenham ficado soltos 
nas vias públicas por ação de catadores ou animais. 
u) Impedir, propositadamente, com os veículos coletores, o livre trânsito dos demais veiculas. 
v) Permitir que seus associados e colaboradores solicitem contribuições ou gratificações nos 
domicílios atendidos pelo serviço_ 
x) Executar, durante os horários de coleta, com os equipamentos e /ou as equipes de pessoal, 
outros serviços que não sejam objeto do contrato pactuado_ 
z) Coletar quaisquer outros tipos de resíduos que não sejam os definidos no projeto básico. 
w) Fraudar ou tentar fraudar a pesagem de resíduos. 
y) Executar o serviço com veiculo de idade superior ao limite estabelecido no projeto básico. 
aa) Realizar a coleta com os veiculos, em inadequado estado de conservação, incluindo pneus, 
lataria, equipamentos, acessórios, entre outros.  
bb)  Não apresentar documentação ou análises solicitadas.  
cc)  Impedir a fiscalização, seja pelos fiscais do Município ou demais órgãos competentes. 
dd) Não realizar a triagem dos resíduos no período estipulado no contrato, gerando acumulo 
destes. 
ee) Não realizar o enfardamento e a comercialização dos resíduos no período estipulado em 
contrato. 
ff) Realizar o descarregamento de resíduos recicláveis e/ou reutilizáveis junto aos 
contdineres/caçambas para disposição final em  Area  de aterro sanitário. 
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gg) Não realizar a manutenção e operacionalização adequada dos equipamentos cedidos. 
hh) Realizar a disposição de resíduos a céu aberto, diretamente sobre o solo, fora dos locais 
estipulados em contrato.  
ii)  Descumprir a legislação trabalhista, fiscal e previdenciaria, bem como as normas de higiene e 
segurança de seus empregados. 
19_3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
19.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores,  flea  o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 
19.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
19.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
19.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
19.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
19.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
19.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
19.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
19.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
19.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanta ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
19.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e  ample  defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO  

20.1 — Ambos os contratantes deverão  observer  o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
20.2 — Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
b) upratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer  urn  acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
pregos em níveis artificiais e não-competitivos;  
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d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar proves em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercicio do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
20.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 
20.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato 
e todos os documentos, contas e registros relacionados á licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA — CASOS OMISSOS  

Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei n° 8.666/93, recorrendo-se A analogia, aos 
costumes e aos princípios gerais de direito. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA — DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho, para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente Termo de Contrato. 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente por si e seus sucessores em quatro vias 
iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas. 

R.Q3)- ---- 
Associação dos Catadores de Recicláveis de Chopinzinho ACREC 

Cfaudeci Rosa - Representante Legal 
Contratada 
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Gestor do Contrato 

Suel Ahélica Batisttuz 
Fiscal do Contrato 

EfrLorefzett Tavares 
F is Substituto 

Testemunhas: 

  

   

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 
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ECRETO N° 046/2021, DE 02 DE FEVEREIRO DE  2021 

Altera o  art.  1° do Decreto n° 005/2021, de 07 de 
janeiro de 2021, que nomeia a Comissão 
Permanente de Licitações. 

0 PR  

das atribuições que I  

FEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

e são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DEC  E T A: • 

• 

Art. 1  

nomeia a Comissão 

' Art. 

RG n° 

n°06 

n°08 

a Co  

monta  

apres 

de C 

cedes 

Art.  

permanecem inalter  

Art. 3  

disposições em cont  

— Altera o  art.  1 do Decreto n.° 005/2021. de 07 de janeiro de 2021, que 

ermanente de Licitações, passando a ter a seguinte redação: 

° - Ficam nomeados o Sr. André Felipe de Moraes, CPF n°094.757.939-76, 

13.155.510-5 SSP/PR, como Presidente. o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF 

575.819-66 e RG n° 9 429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles For/in, CPF 

098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR. como membros, para comporem 

issão Permanente de Licitações, com o objetivo de receber, examinar, 

processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

ntadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município 

opinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

amento de licitantes, para o exercício de 2021." 

— Os demais artigos do Decreto n.° 005/2021. de 07 de janeiro de 2021. 

os. 

- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

rio. 

GABINETE 0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, P 02 DE FEVEREIRO DE 2021 
)  

Lt2 

E son  Luiz  Cenci  
Prefeito  
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DECRETO N° 018/2021, DE 08 DE JANEIRO DE 2021 

Nomeia Pregoeiros do Municipio e da outras 
providências. 

0 PREFEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei. 

DECRETA:  

Art.  10  - Fica nomeado o Sr. Oneno Cambruzzi Filho, CPF n -  062.575.819-66 e RG 

9 429.975-6. Sra. Giliane Teles  Fortin  CPF n° 085.098.669-96 e RG n° 10 282 377-0 SSP/PR e o 

Sr. Paulo Egidio Dalsasso, CPF n 037 281 239-27 e RG n" 6.815 803-6/PR para exercerem a 

função de Pregoeiro do Municipio de Chopinzinho para o exercido de 2021.  

Art.  2°  - Ficam igualmente nomeados a Sra Clecia Steiimann  Weber,  CPF n 

021.532.509-51. RG n°  6.539 685-8/PR e a Sra. Micheli  Leticia Dietrich.  CPF n° 081.079 229-05 e 

RG n° 10.612 160-5 SSP/PR, como equipe de apoio.  

Art.  30  - Este Decreto entrara em vigor em 01 de janeiro de 2021. ficando revogado o 

Decreto n° 5342019. de 27 de dezerntro de 2019 e o Decreto n.' 006/2021, de 07 de janeiro de 

2021, e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPIN I.NHO, PR-00-E_JA,NEIRO DE 2021 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Puolicado no Diário Oficial dos Municiolos do 
Sudoeste do  Parana  
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DECRETO N° 005/2021, DE  07  DE JANEIRO DE 2021 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63. inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1° - Ficam nomeados o Sr. Neide Marinéz Caldato. CPF n° 023 594 429-70, 

RG n°  7.722 329-0 SSP/PR, como Prcsidente, o Sr. Onerio Cambruzzi Filho, CPF n°  062_575.819-

E6 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles Forlin. CPF n° 085.098.6E9-96 e RG n° 

10.282.377-0 SSP/PR. como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações. 

com  o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatorio. fazer vistola. análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2021.  

Art.  2°  - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excedera a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros oara a mesma 

comissão no período subsequente. de acordo como §4°  do  art.  51. da Lei n° 8.666/-  993  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de Janeiro de 2021, ficando revogado 

o Decreto n°  536/2019, de 27 de dezembro de 2019 e as disposições em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR,:-0745E JANEIRO DE 2021 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municipos do Sudoeste do  Parana  

DlOEMS 
EDIÇÁO de  C...:71  /:;,../2021 



.1"  

Município de Chopinzinho 
' ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
'Itt*L____stoet•4" Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 24/03/2021  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERENCIA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FECHA-MENTO DE BARRACÃO 
EM ALUZINCO COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E  MAO  DE OBRA. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente a autorização para inicio de 
Procedimento Licitatorio para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FECHA-MENTO 
DE BARRACÃO EM ALUZINCO COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E  MAO  DE 
OBRA, constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria Agricultura, Pecuária e 
Meio ambiente, a Comissão Permanente de Licitações entende ser perfeitamente viável a 
referida contratação e somos de parecer favorável que mesma seja realizada via Modali-
dade PREGÃO na forma PRESENCIAL. 

Atenciosamente, 

An ipe Moraes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 

1020/2021 e considerando a formação de preços estipulada pela  Secrete. la  de 

Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, autorizo o Processo Licitatório, na 

modalidade de Pregão na forma Presencial, do tipo menor prego, pelo Sistema de 

Registro de Preços, nos termos das Leis Federais n°. 8.666/93 e alterações 

posteriores e n° 10.520/02, bem como a  LC  123/06 e LC147/14 e Legislação 

Municipal aplicável. 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subseqüentes, bem como tem adequação 

orçamentaria e financeira com a Lei Orçamentaria Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos  arts.  16 e 

17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Licitação, encaminhando os autos à Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do  art.  38, da Lei 

n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 24 de março de 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATORIO N° 55/2021 

PREGÃO 

EDITAL N° /2021 

FORMA: PRESENCIAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FECHA- 
MENTO DE BARRACÃO EM ALUZINCO COM 
FORNECIMENTO DE MATERIAIS E  MAO  DE 

OBRA. 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° /2021  

MODO EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

1 - PREAMBULO - O Município de Chopinzinho - PR.. por intermédio da Secretaria de AdminiEtração. me-
diante a Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n.° 05/2021 torna público para co-
nhecimento dos interessados que na data. horário e local abaixo indicado, fará realizar licitação na modali-
dade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO - VALOR GLOBAL 

DATA DA LICITAÇÃO: DIA DE DE 2021. 

HORÁRIO DA LICITAÇÃO: 09:00 (NOVE) HORAS. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura. Rua Miguel Procbpio Kurpel, n°3811. CEP 85.560-000 - Chopinzi-
nho -  Parana.  

0 procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente. a Lei Federal n° 10.520/2002 e 
Decreto Municipal n° 61/2005. que regulamenta a modalidade do Pregão e no que couber a Lei 8.666/93 
com suas alterações. Lei Complementar n° 123/06. alterada pela Lei Complementar n° 147/14 e Lei 
Complementar Municipal n° 083/2016. Decreto Municipal n° 227/2016 e demais normas pertinentes ao 
procedimento licitatório e ao objeto licitado. 

1.1 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

1 - DO OBJETO 

1.1 0 presente Pregão tem por objeto: 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO PARA ATERRO SANITÁRIO 

Conforme descrição, características e preços  radii-mos a serem praticados, constante ro Anexo 1 
deste Edital. 

2 - DA PARTICIPAÇÃO 

2.1 - Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as seguintes condi-
ções: 
a) Ser Pessoa Jurídica e atender a todas as condições exigidas na habilitação. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital 
c) Só poderão participar empresas com enquadramento no regime tributário como  ME's  e EPP's, de 
acordo com o Artigo 3° e 18-E da Lei Complementar Federal n° 123/06, alterada pela  LC  147/14. 
2.2 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
2.2.1 - Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 

a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta OJ colateral 
até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Ge-
ra! do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou qualquer outra 
autoridade ligada à contratação; 

b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou co-
missionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem cm proces-
sos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do 
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Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos, 
por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° grau; 

c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 1988) ou 
Vereador; 

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
2.3 — Não poderão participar ainda: 
2.3.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
2.3.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no pais. 
2.3.3 - Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso Ill, Artigo 87 da Lei 8.666/93, mesmo quando apli-
cadas por outros Órgãos ou entidades públicas. 
2.3.4 - Aqueles que tenham sido declarados inidõneos para licitar ou contratar com a administração pública, 
ou que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
2.3.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de uma proposta 
para cada item especifico. 
2.4 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos  Ds  termos, 
cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do  art.  
41 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

3- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
3.2 - Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, conforme inciso VII do  an:.  4° da Lei 
10.520/02 — (Modelo em anexo). 
3.3 - As empresas que não apresentarem os documentos previstos nos subitens 3.2, não poderão entregar 
os envelopes, recebendo-os de volta lacrados, se for o caso. 
3.4 — As empresas que apresentarem a documentação, mas não apresentarem documentaçãc hábil para 
credenciarem os seus representantes legais, poderão entregar os envelopes e participar com seu preço 
original ofertado, mas estarão impedidos de participar da etapa de lances. 
3.5 — Para o Credenciamento de Representante da Empresa no Certame será exigido: 
3.5.1 - Tratando-se de representante legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município 
de Chopinzinho —  CRC  ou o estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de registro comerci-
al, registrado na Junta Comercial ou Órgão competente, no qual estejam expressos seus poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
3.5.2 - Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular, COM FIRMA RE-
CONHECIDA EM CARTÓRIO da assinatura do representante legal, que constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, ou contrato social 
ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Órgão competente, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal inves-
tidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
3.5.3 - Tratando-se de credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, contrato social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou orgão competente, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal in-
vestidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
3.5.4 - 0 representante legal, procurador ou credenciado, devera identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
3.6 - A Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, a carta de credenciamento ou pro-
curação, juntamente com os documentos comprobat6rios, deverão ser entregues ao Pregoeiro no 
inicio da sessão, separados dos envelopes de "Proposta de Preços" e "Documentos de Habilitação". 
3.8 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre 
os requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do represen-
tante legal e demais comprovantes, deverão vir em envelope separado dos envelopes n')  01 -  Pro- 



Município de Chopinzinho  (if  
ESTADO DO PARANÁ 1/  

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

posta de Preços e envelope n° 02 - Documentos de Habilitação. 
3.9 -  Sera  admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

4- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 A Proposta de Preços e os documentos de habilitação que a instruirem, deverão ser apresentados no 
local, dia e hora determinada, em 2 (dois) envelopes, devidamente fechados e rubricados no fecho, com a 
seguinte identificação externa: 

a) Envelope 01: Proposta de Pregos 

ENVELOPE 01 — PROPOSTAS DE PREÇOS 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. 
EDITAL N° /2021 - PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

b) Envelope 02: Documentos de Habilitação 

ENVELOPE 02— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. 
EDITAL N° /2021 - PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

4.2. Os documentos apresentados pelas licitantes nas Propostas de Preços e nos Documentos de Habilita-
ção, quando redigidos em  lingua  estrangeira, s6 terão validade quando acompanhados da respectiva tradu-
ção realizada por tradutor juramentado ou consularizado. 

4.3. No ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter: 

a) Proposta de Preço apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em  lingua  por-
tuguesa, salvo quanto as expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasu-
ras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representan-
te legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrôni-
co  (e-mail),  este último se houver, para contato, bem como: nome, CPF, RG e cargo (proprietário, sócio, 
gerente, administrador,  etc...),  na empresa do responsável da proponente. 
C) Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da reunião do Pregão. Caso não 
constar explicitamente o prazo de validade,  sera  considerado como de 60 (sessenta) dias. 
d) Constar preço unitário e total dos produtos, sendo que o prego deverá ser composto de DUAS casas de-
cimais após a virgula, observados os pregos máximos a serem praticados (Anexo 1), descrição completa 
dos produtos. 
e) Constar a marca dos produtos ofertados. 
f) Para fins de oferta  sera  considerada a proposta de preços no seu valor unitário e total dos produtos 
elencados no Termo de Referência - Anexo 1, em moeda corrente nacional. 
g) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que iiduza o jul-
gamento a ter mais de um resultado. 
h) Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a 0 (zero), inexequíveis ou excessivos, 
sendo entendido como excessivos aqueles superiores à media levantada na pesquisa de mercado, confor-
me termo de referência (Anexo 1). 
i) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
j) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, fiscais, impostos, 
taxas, fretes e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem contratados. 
k) A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal da licitante (proprietário, sócio ou pro-
curador). 
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I) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabele-
cidas neste Edital e seus Anexos. 
m) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super-
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
n) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente Edital e seus Ane-
xos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

4.4. NO ENVELOPE 2— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverá conter: 

4.4.1. - Certificado de Registro Cadastral vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho, ou todos os documentos contidos no Item 4.6. 
4.4.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal — Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e a Divide Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 
4.4.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei. 
4.4.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei. 
4.4.5 - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a apresen- 
tação de Certidão emitida eletronicamente pela CEF. 
4.4.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão emi- 
tida eletronicamente através do  site  htts: or.  
4.4.7 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si 
inidoneidade expedida por orgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cum-
prindo o disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de 
manter as condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato (conforme modelo em 
anexo). 
4.4.8 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do  
Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  90  da Lei Federal n° 
8.666/93 (conforme modelo em anexo). 
4.4.9- Declaração de enquadramento de microempresa ou empresa de pequeno porte, assinada pelo 
responsável legal da licitante.  LC  123/2006, alterada pela  LC  147/2014. (conforme modelo em anexo). 
4.4.9.1 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123, 

caracterizará crime de que trata o  art.  299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras 
figuras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
4.5 — Consultas: 
4.5.1 — 0 Pregoeiro efetuara a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(httos://certidoes-aptapps.tcu.gov.br/),  que engloba: TCU: Inidôneos - Licitantes Inidôneos; CNJ/CNIA: 
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal 
da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas e CNEP - Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas e a Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos 
de Licitar, junto ao ICE/PR https://servicos  tce.pr.gov.britcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx;  
4.5.2 - A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa proponente. 
4.5.3 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
4.6 - Caso a empresa licitante não apresente o Certificado de Registro Cadastral, conforme solicita o 
item 4.4.1 deste edital, devera apresentar no ato, além dos documentos previstos nos itens 4.4 2 a 4.4.13, 
também os seguintes documentos: 
I - Registro comercial, no caso de empresa individual. 
II - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente re-
gistrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores.  
III  - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de dire;:oria em 
exercício. 
IV - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a ativi-
dade assim o exigir. 
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V - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF. 
VI - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa ao domicilio ou 
sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
VII - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Co-
marca da Sede da pessoa jurídica, com vigência de até 60 dias contados a partir da sua emissão. 
4.7 - As proponentes deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regula-
ridade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.  (Art.  43, da Lei Complementar n° 
123/2006). 
4.8 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das MEP's,  sera  assegu-
rado o prazo de 05 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial correspondera ao momen-
to em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, paga-
mento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 
4.9 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à Ad-
ministração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 
4.10 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa devera ser datada e assinada por seu(s) re-
presentante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
4.11 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer pro-
cesso de copia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante 
da Equipe de Apoio a o Pregoeiro ou por copias desde que acompanhadas dos originais para conferência 
pelo Pregoeiro. 

5. DA SESSÃO DO PREGÃO 

5.1. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

a) Identificação e credenciamento de 1 (um) representante por licitante participante, em conformidade com 
o estabelecido no item 3 deste Edital. 
b) Recolhimento dos envelopes "proposta de preços" e "documentos de habilitação", os quais serão rubri-
cados em seus fechos pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e licitantes presentes. 
c) Abertura da sessão pelo pregoeiro, após o que não mais serão admitidos novos proponentes. 
d) Abertura dos envelopes "proposta de preços". 

5.2. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

a) Abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços,  sera  efetuada a análise das propostas, desclas-
sificando-se as propostas que estejam em desacordo com as especificações técnicas quanto ao objeto lici-
tado e contidos neste edital e classificação das propostas que estejam em consonância com o exigido. 
b) Erros de natureza formal, que não alterem o valor total da proposta, poderão ser corrigidos na sessão do 
pregão e não acarretarão a desclassificação do licitante. 
c) Indicação das licitantes que participarão da rodada de lances verbais: 

c.1) Serão proclamados pelo Pregoeiro, os proponentes que apresentarem as propostas com menor pre-
ço, assim entendido aqueles licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superio-
res em até 10%, relativamente à de menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto 
n° 061/2005. 

c.2) Em não havendo no minimo, 03 (três) propostas escritas definidas nas condições do inciso subitem 
anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que 
seus autores, juntamente com a(s) proposta(s) já habilitada(s), participem dos lances verbais, quaisquer que 
sejam os preços oferecidos nas propostas escritas, conforme disposto no inciso IX, do artigo 11, do Decre-
to n° 061/2005. 

c.3) Para fins do disposto no subitem c.2, ocorrendo empate entre as propostas, serão aceites, sem limi-
tes, tanto quanto forem as propostas empatadas, a fim de que seus autores participem dos lances verbais. 

c.4) Aos proponentes proclamados conforme subitem c.2,  sera  dada oportunidade para nova disputa, 
por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 
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d) Rodada de lances verbais entre as licitantes convocadas: 
d.1) A rodada de lances verbais  sera  repetida ate que se esgotem as ofertas por parte das licitantes. 
d.2) A convocação para a oferta de lances, pelo Pregoeiro, terá como referencial o VALOR GLOBAL 

OFERTADO, iniciando-se com a licitante ofertante do maior preço e finalizando com a ofertante do menor 
preço, devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço; a cada nova rodada será efetivada a classificação 
momentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 

d.3.) 0 primeiro lance verbal da sessão devera ser de valor inferior ao da proposta escrita de menor pre-
ço. 

d.4.)A licitante que não apresentar seu lance na forma indicada na letra "d.3", quando convocada pelo 
Pregoeiro,  sera  excluída das próximas rodadas de lances, salvo se a totalidade dos licitantes também não 
oferecer lance; 
e) Após este ato,  sera  encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério 
de menor preço. 
f) Após o ordenamento das licitantes por preço  sera  realizada: 

f.1.) Analise da proposta de menor preço, no que tange à sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, 
devendo o Pregoeiro decidir motivadamente a respeito. 

f.2.) Negociação direta com a proponente de menor cotação, para a obtenção de melhor preço, se for 
o caso. 

f.4.) Verificação das condições de habilitação da licitante que apresentar a proposta de rrenor preço, 
passando para a analise da documentação da licitante subsequente, observada a ordem de classificação, 
caso a primeira não atenda as exigências editalicias, até a apuração de proposta que corresponda ao exigi-
do 

f.5.) Aclamação da licitante vencedora e adjudicação do objeto da licitação. 
f.6.) Vistas e rubrica, pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes das participantes, 

em todas as propostas econômicas, e nos documentos de habilitação da vencedora. 
f.7.) Manifestação das demais licitantes quanto a intenção de recorrer, devidamente motivada, se hou-

ver manifestação positiva nesse sentido. 
f.8.) Fechamento e assinatura da ata da reunião pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos represen-

tantes das participantes. 
g) A devolução dos envelopes "documentos de habilitação" das licitantes remanescentes  sera  efetuada 
após 90 (noventa) dias da assinatura do contrato ou recebimento da ordem de fornecimento pela empresa 
vencedora. 
h) Homologada a licitação pela autoridade superior devera ser procedida a convocação da adjudicatária pa-
ra assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
5.2.1. No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas 
as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fecho, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e serão 
exibidos, ainda lacrados e com as rubricas das participantes, na sessão marcada para o prosseguimento 
dos trabalhos. 
5.2.2. Verificando-se, no curso da analise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e 
seus Anexos, a Proposta  sera  desclassificada. 
5.2.3. Se o licitante vencedor recusar-se a entregar o objeto licitado os demais licitantes serão chamados, 
na ordem de classificação para fazê-lo, sujeitando-se o licitante desistente as penalidades estabelecidas no 
item 10 deste Edital. 
5.2.4. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa em Sessão e na 
proposta especifica, prevalecerá a da proposta. 
5.2.5. Não  sera  considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus Ane-
xos. 

6- DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

6.1. Ate 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
6.1.1. Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respectivos prazos legais. 
6.1.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas. 
6.1.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório,  sera  designada nova data para a realização do certame. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

6.1.4.Qualquer pedido de providências, impugnação ou recursos em relação ao presente Edital e seus Ane- 
xos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail: - , pelo 
Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 
08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas. 
6.1.5. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica, s6 terão conhecimentos quando digitalizados com data e assinatura do representante 
legal, e confirmação de sua leitura e entrega. 
6.1.6. As dúvidas e esclarecimentos a serem dirimidas por telefone terão o caráter estritamente informal. 

7— DOS RECURSOS 

7.1. Qualquer Licitante poderá manifestar intenção de recorrer contra as decisões do Pregoeiro proferidas 
no decorrer da sessão, que deverá seguir o seguinte procedimento: 

a) 0 momento para a manifestação devera ser após a declaração do vencedor pelo Pregoeiro; 
b) A manifestação deverá ser imediata e motivada, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) di-

as para apresentação das razões do recurso, de acordo com o  art.  4°, XVIII, da Lei 10.520/02, ficando os 
demais Licitantes desde logo intimados para apresentar as contrarraz6es, em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

b.1. — A alegação de preço inexequível por parte de um dos licitantes com relação à proposta de 
pregos de outro licitante deverá ser devidamente comprovada sob pena de não conhecimento do 
recurso interposto. 
7.2. A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante importará na decadência do direito de recur-
so e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
7.3. Qualquer recurso e impugnação contra a decisão do Pregoeiro, não terá efeito suspensivo. 
7.4. 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.5. A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida a termo em ata. 
7.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da Divisão de 
Licitações, no endereço citado no preâmbulo deste Edital, nos dias úteis no horário das 14:00 às 17:00 ho-
ras. Não serão reconhecidos os recursos interpostos quando enviados por fax e vencidos os respectivos 
prazos legais. 

8- DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1 A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a emissão da Nota 
de Empenho/Ordem de Fornecimento. 
8.2 A vigência do contrato será de 03 (três) meses a partir da assinatura do Contrato. 
8.3 Ë vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
8.4 Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objeto da presen-
te licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e todos os 
demais custos. 
8.5 0 MUNICIPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, encaminhan-
do cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo ca aplicação 
das penalidades previstas neste Edital. 
8.6 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência. 
8.7 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a ccntratada às 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos orodutos ou 
da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos,  fetes,  segu-
ros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na le-
gislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
8.8 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o orgão soli-
citante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICIPIO DE CHOPINZINI-10, através 
de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a empresa, 
de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
8.9 0 MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante ás cominações legais. 
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9— DA VIGÊNCIA 

9.1 — A vigência dos Contratos gerados desta Licitação serão de 03 (três) meses a contar de sua assinatu-
ra, podendo ser prorrogado conforme disposto no  Art.  57 da Lei 8666/93. Em caso de prorrogação o índice 
de reajuste aplicado  sera  o IPCA. 

10- DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1 - Fica estipulado o valor de R$ 7.896,95 (Sete mil, oitocentos e noventa e seis reais, noventa e cinco 
centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Secre-
taria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente —10.02.185410023.2.069.3.3.90.39 (1601) F:000 
E 10.02.185410023.2.069.3.3.90.30 (1398) F:000 
4.3 - 0 pagamento  sera  efetuado em ate 30 (trinta) dias, após a apresentação da Nota Fiscal, relativa aos 
serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, serão enca-
minhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
4.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de fo-ma equiva-
lente aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos 
do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
4.4 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstár cia que de-
saconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
4.5 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
4.6 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
4.7 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentara de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

11 — DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

11.1 - Os preços contratados não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste, exceto em caso de 
prorrogação. 

12- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

12.1 - Os recursos para pagamento do referido objeto,  sera  das seguintes dotações orçamentarias: Secreta- 
ria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente— 10.02.185410023.2.069.3.3.90.39 (1601) F:000 
E 10.02.185410023.2.069.3.3.90.30 (1398) F:000 

13- DA TRANSFERÊNCIA 

13.1 - Fica vedado a CONTRATADA, a transferência, subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto 
deste Edital. 

14— DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

14.1  SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

14.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
14.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
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14.1.3 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
14.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
14.1.5 Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
14.1.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com ter-
ceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ot.. subordina-
dos. 

14.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 
14.2.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constan-
tes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
14.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
14.2.4 Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o obje-
to com avarias ou defeitos; 
14.2.5 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
14.2.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
14.2.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
14.2.8 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supres-
sões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de 
acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93; 
14.2.9 A Contratada devera cumprir com as normas técnicas da ABNT em vigor: NBR 5410 -- Instalação 
elétrica de barracão com circulação de público. 
14.2.10 Executar as revisões e reparos nas instalações elétricas, assim como, prestar assistência técnica 
durante um período de 12 (doze) meses, como garantia dos serviços prestados 
15— DA GESTA0 E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

15.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sLa execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
15.2 - A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhor Vanderlei Jose Crestani, CPF: 530.439.959-
53. 
15.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo da Senhor Ricardo Scandola-
ra, CPF: 081.645.379-94 e como substituto da fiscal a Senhor Claudiomiro  Cenci,  CPF: 788.199.629-34, 
estando sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
15.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situapões e fatos 
que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes, 
para a adoção das medidas cabíveis. 
15.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
este termo de referência, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
15.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de al-
terar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, 
dando ciência a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

16- DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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16.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as penali-
dades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, 
penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, resci-
são do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 
16.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das ações, obri-
gações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as se-
guintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de ate 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo 
de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos 
da Lei n° 8.666/93; 
0 multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange á rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
16.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
16.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
16.5 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
16.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente será cobrado judicialmente. 
16.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
16.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos 
a serem apurados; 
16.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretária Municipal de Secretaria de Agr cultura, Pe-
cuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
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16.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contrato; 
16.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
16.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 
16.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel; 
16.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos  cue  regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe- 
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste termo/contrato. 
17 - DA RESCISÃO 

17.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
17.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
17.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
17.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
17.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
17.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
17.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
17.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
17.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
17.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matË!ria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
17.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
17.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
17.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução do Contrato. 
17.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
17.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
17.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a se-
rem apurados; 
17.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, io prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 
17.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
17.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
17.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
17.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
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consideradas urgentes e previstas neste Termo. 

18- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

18.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita-
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.1.1 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  corn  ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis arti-
ficiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to. 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 
18.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da lici-
tação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
18.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipó-
tese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relaciona-
dos à licitação e à execução do contrato. 

19- DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

19.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  

, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâm-
bulo deste Edital, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 ás 17:00 horas. 

20- DA PUBLICIDADE 

20.1 - Uma vez firmado, o extrato do Contrato será publicado no Jornal Oficial do Município, pelo CONTRA-
TANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 10, da Lei 8.666/93. 

21 — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

21.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, 
de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n°8.078, de 11.09.1990 — Código de Defesa do Con-
sumidor, no Código Civil Brasileiro. 

22— DA SUCESSÃO E FORO 

22.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
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plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual será firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 

23 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública, a não ser documento ou informa-
ção do Acervo do MUNICÍPIO. 
23.2. Fica assegurado ao MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. o direito de, no interesse da Administra-
ção, anular ou revogar a qualquer tempo no todo ou em parte a presente licitação, dando ciênca aos parti-
cipantes na forma da legislação vigente. 
23.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
23.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
23.5. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
23.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do cer-
tame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em con-
trário. 
23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia do inicio e 
incluir-se-6 o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na PREFEITURA 
DE CHOPINZINHO - PR. 
23.8. Os desatendimentos de exigências formais não essenciais não importarão no afastamento do licitan-
te, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante 
a realização da sessão pública de pregão. 
23.9. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da dispu-
ta entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 
23.10. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes do Decreto n° 061/.2005, publi-
cado no D.O.M. de 09 de março de 2.005 e no que couber a Lei 8.666/93. 
23.11. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser 
realizados pela forma eletrônica, através dos e-mails:  licita2@chopinzinho.prgov.br, ou pelo Correio, via 
SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preambulo deste Edital, no horário das 08:  JO  às 12:00 
e das 13:00 às 17:00 horas. 
23.12 Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica, só terão conhecimentos quando solicitados e confirmados a sua leitura e entrega. 

24- DOS ANEXOS 

24.1. Integram este Edital os seguintes anexos: 
Anexo 1 — Termo de Referência - Descrição dos produtos e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
Anexo 6 — Modelo de Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso  III  cio  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

Anexo 7 — Minuta do Contrato. 
Anexo 8 — Modelo de Declaração de enquadramento como ME/EPP. 
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Chopinzinho. 24 de março de 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

André Felipe Moraes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERENCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

ITEM QUANT UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 61 ne CHAPA ALUZINC TRAPEZ01- 
DAL 

44,95 2.741,95 

02 450  UN  PARAFUSO 0,33 150,00 

03 50 ML PERFIL U 22,50 1.125,00 

04 01  UN  
ACESSÓRIOS (tinta, eletrodos, 
discos) 

1,00 160,00 

05 06  HR  
HORAS DE CAMINHÃO 
MUNCK 170,00 1.020,00 

06 01  UN MAO  DE OBRA 1,00 2.700,00 

TOTAL R$ 7.896,95 

Os orçamentos aqui acostados foram por mim solicitados e o critério de seleção utilizado 
foi o de menor preço por item. 

1. DA ExEcupÃo E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

1.1. A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a 
emissão da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento. 
1.2. A vigência do contrato  sera  de 03 (três) meses a partir da assinatura do Contratc. 
1.3. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
1.4. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do ob-
jeto da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciarios e todos os demais custos. 
1.5. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
1.6. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 
1.7. A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a con-
tratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceita-
cão dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impos-
tos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação 
pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil decor-
rentes, correrão por conta da empresa contratada. 
1.8. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de proces-
so de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e altera-
ções, para aplicação das penalidades. 
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1.9. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima, sujeitando-se o licitante ás cominações legais. 

2. DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES E ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 

2.1.  SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

2.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
2.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisori-
amente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e rece-
bimento definitivo; 
2.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi-
cadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
2.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
2.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
2.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, berr como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

2.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
2.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, razo e lo-
cal constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
2.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
2.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referên-
cia, o objeto com avarias ou defeitos; 
2.2.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da en-
trega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprova-
ção; 
2.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
2.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
2.2.8. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza-
do do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93; 
2.2.9. A Contratada deverá cumprir com as normas técnicas da ABNT em vigor: NBR 16.775 — 
Instalação estruturas metálicas para vedação de parede. 
2.2.10. Executar as revisões e reparos nas instalações metálicas, assim como, prestar assistência 
técnica durante um período de 12 (doze) meses, como garantia dos serviços prestados. 

3. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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3.1. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Cresiani, CPF: 
530.439.959-53 a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipu-
ladas no Contrato e ainda: 
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no caso 

de constatar irregularidade cometida pela Contratada; 
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes a execução do objeto contratado; 
c) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências 

relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fisca-
lização; 

d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
3.2. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Ricardo Scandolara, CPF: 
081.645.379-94, que  sera  a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de 
atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os servi-
ços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 
3.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicita- 
das à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
3.4. Na sua ausência, o Fiscal substituto  sera  o Senhor Sr. Claudiomiro  Cenci,  CPF: 
788.199.629-34. 

4. VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. A CONTRATANTE pagara a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descri-
tos na Clausula Primeira, a importância total de R$ 7.896,95 (Sete mil, oitocentos e noventa e seis 
reais, noventa e cinco centavos), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
4.2. 0 Pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias  epos  execução e apresentação da nota 
fiscal, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente,  sera  encaminhada 
a Tesouraria da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante deposito bancário. 

Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente —10.02.185410023.2.069.3.3.90.39 (1601) F:000 

e 10.02.185410023.2.069.3.3.90.30 (1398) F:000 

4.3. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrescimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza-
do do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

5. DA RESCISÃO 

5.1. 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 
5.2. Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou  sell  a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
5.3. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con- 
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
5.4. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
5.5. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
5.6. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
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5.7. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
5.8. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmen-
te. 
5.9. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
5.10. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
5.11. A não entrega dos produtos contratados; 
5.12. Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
5.13. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
5.14. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, obser-
vado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
5.15. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
5.16. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretario Municipal de Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a se-
rem apurados; 
5.17. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
5.18. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
5.19. Decisão do Prefeito Municipal; 
5.20. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
5.21. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n°8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 5.7 deste Termo. 

6. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

6.1. 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos 
em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
6.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acrésci- 
mos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

7. DAS PENALIDADES 

7.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de re:ssarcimen- 
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to, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da 
Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
7.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obri- 
gações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/9:3, e as se-
guintes penalidades: 
7.3. I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo 
ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e emprega-
dos públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
7.4. II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omis- 
sões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequa-
das no prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
7.5. a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 
7.6. b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injusti- 
ficado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um 
por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
7.7. c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verifi- 
cada distorções médias; 
7.8. d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando ve- 
rificada distorções graves; 
7.9. e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipó- 
tese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
7.10. f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, ria hipótese 
de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 
7.11. IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 
7.12. V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
7.13. VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implica-
rá na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
7.14. VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 
78, 79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 
7.15. Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
7.16. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
7.17. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
7.18. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 



• 

e 

Municipio de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

7.19. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, obser-
vado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
7.20. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
7.21. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a se-
rem apurados; 
7.22. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 
7.23. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
7.24. Decisão do Prefeito Municipal; 
7.25. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
7.26. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

8. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

8.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro-
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
8.2. Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas: 
8.3. a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
8.4. b) "pi-Mica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de irfluenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
8.5. c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabele-
cer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
8.6. d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo lioitatório ou 
afetar a execução do contrato; 
8.7. e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materi-
almente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
8.8. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
8.9. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados a licitação e à execução do Contrato. 
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Chopinzinho - PR. 10 de março de 2021. 

Vanderlei José Crestani 

Engenheiro Agrônomo 

Secretaria Municipal de Agricultura Pecuária e Meio Ambiente 

• 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Preços. A proposta devera ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial — Edital n° /2021 

ITEM QUANT UND. DESCRIÇÃO 

MARCA VALOR 
UNITÃ- 

RIO VALOR R$ 

R$ 

VALOR TOTAL (R$) 

Obs: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais, trabalhistas, lscais, impos-
tos, taxas, fretes, mão de obra, insumos e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem contra-
tados. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência. 
Local de Execução dos Serviços: Conforme Constar na Ordem de Serviço. 

Local, de  de 2021. 

Nome completo e Assinatura 

Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário,  etc...)  
CPF: 
RG: 

DADOS BANCÁRIOS: 
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ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalicios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, o Sr. 
, Carteira de Identidade n.° , inscrito no CPF n.°  

ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de pregos, interpor re-
cursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos 
no presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de 
habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos â licitação em causa e 
nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO  ART.  70 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) CNPJ n.°  
sediada , por intermédio de seu representante legal, abaixo assina-
do, e para fins do Pregão n.° /2021, DECLARA expressamente que: 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inidõnea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público.  

III  - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento 
ao que determina o inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE  

ENDEREÇO  

CNPJ• FONE/FAX:(0xx  

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitató-
rio sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL — Edital n° /2021, instaurado pelo Município de  Chopin-
zinho, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilita-
ção exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente 

Lccal e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 6 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES  DO INCISO  

III  DO  ART.  90  DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
a Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 
pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 

, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a  Camara  
Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade n° , instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou enticade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente devera utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
° Pai/Mae Filho (a) - 

20 Avô/Avô Neto (a) Irma() (a) 
30 Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (à) do Cônjuge 
30 Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos oarentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
20 Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (a) 
30 Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 

• 
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ANEXO 7 

MINUTA DO CONTRATO N° **/2021 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 
n° 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Proc6pio Kurpel. n° 3.811, nesta cidade, representada 
por seu Prefeito, senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 
SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: , pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua   , na 
cidade de , estado , com CNPJ n° , neste ato representada Legalmente pelo 
senhor , portador do CPF n° e do RG n° , ora denominado 
CONTRATADA. 

As partes estão sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente 
contrato de prestação de serviços, em decorrência do processo de licitação n° 55/2021, realizado através do 
Pregão Presencial n° /2021, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

Item Quant. Unid.  Descrição  Unit. R$ Total — R$ 

Total - R$  

CLAUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

2.1 A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a emissão da Nota 
de Empenho/Ordem de Fornecimento. 
2.2 A vigência do contrato será de 03 (três) meses a partir da assinatura do Contrato. 
2.3 E vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
2.4 Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objeto da presen-
te licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e todos os 
demais custos. 
2.5 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, encaminhan-
do cópias á Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades previstas neste Edital. 
2.6 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência. 
2.7 A desconformidade do objeto ás condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a ccntratada ás 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos orodutos ou 
da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos,  fetes,  segu-
ros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na le-
gislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
2.8 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão soli-
citante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através 
de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a empresa, 
de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
2.9 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA VIGÊNCIA 

3.1 — A vigência dos Contratos gerados desta Licitação serão de 03 (meses) meses a contar de sua assina-
tura, podendo ser prorrogado conforme disposto no  Art.  57 da Lei 8666/93. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1 - Fica estipulado o valor de R$ XXXXXXX (XXXXXXXXX)(XXXXX) para a fiel e perfeita execução do 
objeto desta licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: Secre-
taria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente —10.02.185410023.2.069.3.3.90.39 (1601) F:000 
E 10.02.185410023.2.069.3.3.90.30 (1398) F:000 
4.3 - 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da Nota Fiscal, relativa aos 
serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, serão enca-
minhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
4.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórias mensais devidos 
pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de foTna equiva-
lente aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos 
do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
4.4 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstãrcia que de-
saconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
4.5 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
4.6 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
4.7 - 0 pagamento efetuado a adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

CLAUSULA QUINTA — DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

5.1 - Os preços contratados não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste, exceto em caso de 
prorrogação. 

CLAUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

6.1 - Os recursos para pagamento do referido objeto,  sera  das seguintes dotações orçamentarias: Secreta-
ria de Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 10.02.185410023.2.069.3.3.90.39 (1601) 
F:000, E 10.02.185410023.2.069.3.3.90.30 (1398) F:000 

CAUSULA SÉTIMA - DA TRANSFERENCIA 

7.1 - Fica vedado à CONTRATADA, a transferência, subcontratagào ou cessão total ou parcial do objeto 
deste Edital. 

CLAUSULA OITAVA — DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1  SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

8.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
8.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
8.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no ob- 
jeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
8.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
8.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
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8.1.6 A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com tercei-
ros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causa-
do a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e st.. a proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 
8.2.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e loca constantes 
no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
8.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
8.2.4 Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 
com avarias ou defeitos; 
8.2.5 Comunicar á Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.2.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, to-
das as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.2.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
8.2.8 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supres-
sões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de 
acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n°8.666/93; 
8.2.9 A Contratada devera cumprir com as normas técnicas da ABNT em vigor: NBR 5410 — Instalação ale-
trica de barracão com circulação de público. 
8.2.10 Executar as revisões e reparos nas instalações elétricas, assim como, prestar assistência técnica 
durante um período de 12 (doze) meses, como garantia dos serviços prestados 

CLAUSULA NONA — DA GESTAO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
9.2 - A Gestão do Contrato gerado ficara a cargo da Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 530.439.959-53. 
15.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficara a cargo da Senhor Ricardo Scandola-
ra, CPF: 081.645.379-94 e como substituto da fiscal a Senhor Claudiomiro  Cenci,  CPF: 788.199.629-34, 
estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
9.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes, 
para a adoção das medidas cabíveis. 
9.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
este termo de referência, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
9.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alte-
rar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, 
dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DECIMA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as penali-
dades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, 
penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, resci-
são do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 
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10.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das ações, obri-
gações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as se-
guintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
li desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo 
de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos 
da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hip6tese de rescisão contratual 
motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
10.3 — Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
10.5— Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
10.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente  sera  cobrado judicialmente. 
10.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula Oitava, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos 
a serem apurados; 
10.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretaria Municipal de Secretaria de Agrcultura, Pe-
cuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
10.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contrato; 
10.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel; 
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10.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos  cue  regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), eu situações 
consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste termo/contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

11.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
11.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
11.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
11.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
11.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
11.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
11.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
11.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorren io qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
11.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
11.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
11.7.2 - lnexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
11.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução do Contrato. 
11.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
11.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a se-
rem apurados; 
11.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, io prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 
11.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
11.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n°8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), e-ri situações 
consideradas urgentes e previstas neste Termo. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

12.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
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subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita- 
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.1.1 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de lici-
tação ou de execução de contrato; 
c) "pi-Mica colusiva": esquematizar ou estabelecer  urn  acordo entre dois ou mais licitantes,  corn  ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis arti-
ficiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to. 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações fal-
sas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apu-
ração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exerci-
cio do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 
12.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio 
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da lici-
tação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
12.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipó-
tese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relaciona-
dos 6 licitação e à execução do contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

13.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  

Zrg)chooinz , ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preambulo deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE 

14.1 - Uma vez firmado, o extrato do Contrato  sera  publicado no Jornal Oficial do Município, pelo CONTRA-
TANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 10, da Lei 8.666/93. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA— DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

15.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, 
de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n°8.078, de 11.09.1990 — Código de Defesa do Con-
sumidor, no Código Civil Brasileiro. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DA SUCESSÃO E FORO 

16.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual  sera  firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado 
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Chopinzinho, PR, de de 2021  

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

Contratante 

Contratada 

Gestor do Contrato 
Fiscal do Contrato 
Fiscal substituto 

• Testemunhas: 

CPF: 

• 

ANEXO 8 



A  Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proceipio Kurpel, n°3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE.  

Ref:  Edital de Pregão Presencial n° /2021. 

(DEVERA SER ENTREGUE AO PREGOEIRO QUANDO DO CREDENCIAMENTO) 

A Empresa , devidamente inscrita no CNPJ n°  com endereço na 

Rua , n° , Bairro , CEP:  na cidade 

de Estado do , telefone ( )    por intermédio de seu Re- 

presentante legal abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas cabíveis 

e sob as penas da lei, ser: (indicar se é microempreendedor individual, microempresa ou empresa de 

pequeno porte) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 

4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06. 

Local e data 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
CPF: • RG: 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão, Edital n° xxxx/2021. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia de 
de 2021 as 09:00 (nove) horas. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FECHA-MENTO DE BARRACÃO EM ALUZINCO COM FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS E  MAO  DE OBRA. Gênero: Material de Consumo. Valor máximo estimado 
anual da licitação: R$ 7.896,95. 0 Edital encontra-se a disposição dos interessados no 
Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel 
Proc6pio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, ou no  Site  www.chopinzinho.pr.gov.br  
Informações pelo fone: (46) 3242-8614. 

• 



• 

CHOPINZINHO 

Memorando 5- 1.020/2021 

1Doc 
Pi 
TCI  

  

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Marcio S. 

Data: 26/03/2021 as 11:43:30 

Setores envolvidos: 

SMAPMA, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, PGM-AC, GAB-LC  

LICITAÇÃO OITÃO/BARRACAO/ATERRO SANITÁRIO 

Retificando o Despacho anterior: Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipai Mascio Strin•an - PGM-LIC, do 
que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

• 



o  
Assinado por 1 pessoa: MARIA ANTONIA SCHIZZI 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao!  e informe o código B9BB-426F-B107-C47C 



VERIFICAÇÃO DAS 
ASSINATURAS 

Código para verificação: B9BB-426F-B107-C47C 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

1,, MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.880.659-31) em 26/03/2021 11:43:44 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

• 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/B9BB-426F-B107-C47C  

• 
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PROCESSO N.° 55/2021 

MEMORANDO! DOC N.° 1.020/2021 

PARECER JURÍDICO N.° 37/2021/PGM/MS 

REQUERENTE : SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 
INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FECHAMENTO DE BARRACÃO EM ALU-
ZINCO COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E MÃO DE OBRA 

EMENTA: LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA FECHAMENTO DE BARRACÃO EM ALUZINCO 
COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E MÃO DE 
OBRA. BENS E SERVIÇOS DE NATUREZA COMUM. 
REQUISITOS LEGAIS SATISFEITOS. POSSIBILIDADE, 
COM RECOMENDAÇÕES. 

1 RELATÓRIO 

Cuida-se de Processo Licitatório n.° 55/2021 (Memorando Eletrônico n.° 
1.020/2021), pelo qual a Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente pretende a con-
tratação de empresa para fechamento de barracão em aluzinco com fornecimento de materiais 
e mão de obra, ao preço máximo de R$ 7.896,95 (sete mil, oitocentos e noventa e seis mil e 
noventa e cinco reais). 

Os autos, contendo 84 (oitenta e quatro) páginas, foram regularmente formalizados e 
encontram-se instruidos com os seguintes documentos: 

a) Solicitação e Justificativa (fls. 05/07); 
b) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 08); 
c) Autorização do Prefeito Municipal para abertura de procedimento lieitatório (fls. 

09); 
d) Termo de Referencia (fls. 10/16); 
e) Orçamentos (fls. 17/19); 
f) Croqui de fechamento de barracão (fls. 20); 
g) Nota Fiscal (fls. 21); 
h) Contrato n.° 357/2020 (fls. 22/39); 
i) Decretos Municipais n.° 046/2021,018/2021 e 005/2021 (fls. 40/42); 
j) Parecer da Comissão de Licitações (fls. 43); 
k) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta de pregão presen-

cial e o encaminhamento dos autos A Procuradoria para emissão de parecer (fls. 44); 
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I) Minutas do edital e anexos de pregão presencial, elaborados pela Divisão de Lici- 
tações e Contratos (fls. 45/81). 

Os autos foram encaminhados a este Procurador em 26/03/2021 (fls. 82/84).  
It  o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 Do CAMPO DE ANALISE DO PARECER  JURIDIC°  

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.° 8.666/1993, o processo administrativo de 
contratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com pareceres técni-
cos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único 
desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(..) as minutas de editais de licitação, bem 
como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e 
aprovadas por assessoria jurídica da Administração". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou dis-
cricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis 
e autoridade competente. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 
obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI,' da CRFB/88) e a 
exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vanta-
josa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia 
entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder 
Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da lici-
tação, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária 
fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93, que tratam, 
respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

Partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contratação direta, ne-
cessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela Lei n.° 
8.666, de 21 de junho de 1993 em inexigibilidade e dispensa.2  

"Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao se-
guinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com clausulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permiti-
rd as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis a garantia do cumprimento das obrigações;" 
2  "Quando a disputa for inviável, o certame  sera  inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe uma licitação 'exigível' que 
só não ocorrerá por vontade do legislador.  Ern  termos práticos, ca administrador deverá verificar primeiramente se a licitação 
é exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade, passará a 
verificar a presença dos pressupostos  dc  dispensa da licitação." In: MARINELA. Fernanda. Direito administrativo. 7 ed.  
Niteroi: Impetus.  2013. p. 465-366. 
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Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 

2.3 DA ANALISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente pretende a contratação de 
empresa para fechamento de barracão em aluzinco com fornecimento de materiais e mão de 
obra, ao preço máximo de R$ 7.896,95 (sete mil, oitocentos e noventa e seis mil e noventa e 
cinco reais). 

2.3.1 DA MODALIDADE 

Agiu  corn  acerto o Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir pare-
cer favorável à contratação, na modalidade Pregão (fls. 43). 

De fato, o Pregão é a modalidade de licitação mais adequada para o caso, quer pela 
possibilidade de flexibilização das propostas de pregos e, com ela, o potencial aumento da 
probabilidade da Administração obter uma proposta econômica mais vantajosa, quer porque 
os bens e serviços que se almejam contratar se enquadram no conceito de "bens e serviços 
comuns", previsto no parágrafo único do  art.  1° da Lei n.° 10.520/20023. 

0 conceito de "bens e serviços comuns" inclui o simples, o padronizado, o rotineiro 
e, ainda, aqueles que podem ser descritos objetivamente. 

Afora isso, a doutrina, a jurisprudência e as Cortes de Contas têm admitido a adoção 
do pregão em licitações cujos objetos extrapolam o conceito legal. 

Pela redação do  art.  7° do Decreto Municipal 227/2016, o Executivo Municipal optou 
pela modalidade presencial ao invés do eletrônico. Ademais, no caso. concreto, o fato dos or-
çamentos terem sido obtidos junto a empresas com sede no Município de Chopinzinho (fls. 
17/19) confirmam que pessoas jurídicas sediadas na Região Sudoeste estio aptas para presta-
rem os serviços que a Administração Municipal pretende contratar. 

Assim como fez o governo federal, o governo local tem autonomia para regular a Lei , 
10.520/2002; e, no caso do Município de Chorinzinho, o Executivo optou pela adoção do 
pregão presencial como regra. 

Ressalvo meu posicionamento pessoal que a modalidade eletrônica poderia, ao me-
nos em tese, ampliar o universo de possíveis interessados e, com isso, a possiblidade de uma 
maior concorrência. No entanto, essa opinião pessoal não inviabiliza o prosseguimento deste 
processo porque a escolha está dentro do campo da discricionariedade do gestor. 

Cumpre, doravante, analisar se nos autos estão presentes os requisitos estabelecidos 
no  art.  3°, da Lei n.° 10.520/2002.4  

"Art.  10 Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida 
por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos pa-
drões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mer-
cado." 
4  "Art.  30  A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 
I - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de habili-
tação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por inaditnplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixa-
cão dos prazos para fornecimento; 
II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou , 
desnecessárias, limitem a competição; 
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2.3.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a 
preparação da minuta e o encaminhamento dos autos à Procuradoria para emissão de parecer 
(fls. 09 e 44). 

2.3.3 DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a Justificativa apresentada pelas Secretarias 
contemplam motivos legítimos e beneficios resultantes da contratação (fls. 06/07). 

2.3.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto que a Administração pretende contratar  sic)  cla-
ras, objetivas e vinculadas as necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam direci-
onamento (fls. 10/16). 

No entanto, recomenda-se que a Secretaria Solicitante: 
a) melhore o descritivo dos Itens, de modo a incluir as especificações e carac-

terísticas necessárias h execução do objeto; 
b) melhore o descritivo do Item 04 (acessórios), de modo a deixar claro o ob-

jeto e a quantidade que pretende adquirir, separando em quantos Itens forem necessá-
rios, de modo a evitar aglutinação e dificultar a formulação das propostas, bem como 
justifique o quantitativo solicitado para o Item 05. Para tanto, recomenda-se que a Se-
cretaria diligencie com os engenheiros da Divisão de Planejamento e Projetos para a 
inclusão de todos os itens e quantitativos necessários no Croqui de fls. 20; 

c) adequar o valor unitário do Item 06 (mio de obra); 
d) providenciar novos orçamentos, após a adequação do descritivo dos Itens; 
e) verificar com os engenheiros da Divisão de Planejamento e Projetos a ne-

cessidade de exigência de qualificação técnica da licitante para a execução do objeto, nos 
termos do  art.  30 da Lei 8.666/93; 

I) incluir no Termo de Referência o prazo para execução dos serviços de mão 
de obra; 

providenciar nova autorização do Prefeito Municipal e Parecer da Secre-
taria de Finanças (vide documentos de fls. 08/69), compatíveis com o objeto destes autos.  

III  - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas no inciso I deste artigo c os indispensáveis 
elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo õrgão ou entidade promotora 
da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e 
IV - a autoridade competente designara, dentre os servidores do órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e 
respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceita-
bilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor." 
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2.3.5 DAS MINUTAS DO EDITAL E ANEXOS 

As minutas do edital e dos anexos elaborados pela Divisão de Licitações e Contratos 
(fls. 45/81) atendem as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos Admi-
nistrativos c/c o  art.  4°, inc. I, da Lei n.° 10.520/2002. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objetos, prazo de validade da Ata de Re-
gistro de Preços, condições de pagamento, dotação orçamentária, condições de execução, pe-
nalidades e rescisão. 

Da minuta do edital ainda se destaca: 
a) critério de julgamento: menor preço global (Item 1). Medida econômica e ope-

racional mais viável para o cenário que se apresenta; 
b) impedidos de licitar: Item 2.2 
c) habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e de regularidade fiscal  

c trabalhista, além de ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Item 4.4, 
sendo que com relação aos impedidos de licitar se exigirá Consultas ao Cadastro Nacional de 
Empresas Iniclôneas e Suspensas/CEIS, ao Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR; e 
Certidão Negativa do Cadastro de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrati-
va/CNJ (Item 4.5.1); 

d) vigência do Contrato: 03 (três) meses, a contar da data de assinatura (Item 8.2); 
e) dotação orçamentária: Item 4.2; 
f) gestão do Contrato: a cargo do servidor, Sr. Vanderlei José Crestani (Item 

15.2); 
g) fiscalização do Contrato: a cargo dos servidores, Ricardo Scandolara (titular) e 

Claudiomiro  Cenci  (substituto) (Item 15.3). 

Por fim, a Divisão de Licitações e Contratos deverá: a) adequar as minutas do 
Edital e Anexos ao Termo de Referencia a ser reformulado; b) adequar o objeto nas mi-
nutas do Edital, eis que menciona objeto diverso e; c) incluir o croqui reformulado como 
anexo do Edital; adequar os itens 14.2.9 e 14.2.10 das Minutas do Edital e os itens 8.2.9 e 
8.2.10 das Minutas do Contrato aos itens 2.2.9 e 2.2.10 da Minutas do Termo de Refe-
rência. 

2.3.6 JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A Secretaria Solicitante anexou aos autos pesquisa de preços, cujos orçamentos se 
encontram datados, assinados e com identificação das empresas no ramo da contratação: 

a) Metalurgica Candiago Eireli (fls. 17); 
b) E.R  Gallo  Estruturas Metálicas Ltda. (fls. 18); 
c) Piassa Metalurgica Ltda. (fls. 19). . 

No mais, consta no Termo de Referência a informação de que a pesquisa de preços 
ficou a cargo do servidor, Sr. Vanderlei José Crestani (fls. 10). 
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2.3.7 DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

De acordo com os artigos 305  e 48, inc. 1,6  da  LC  n.° 123/2006, alterada pelas  LC  n.° 
147/2014 e 155/2015, em vista do valor da licitação por lote, a restrição da participação as 
micro e pequenas empresas se aplica, uma vez que o critério de julgamento é o menor preço 
por Item. 

Portanto, agiu corretamente a Divisão de Licitações e Contratos ao restringir a par-
ticipação no certame. 

2.3.8 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer favorável, assegurando a existência de re-
cursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações, através da Fonte 000 (fls. 
08). 

2.3.9 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

De acordo com os Decretos Municipais n.° 046/2021, 018/2021 e 005/2021 a Comis-
são Permanente de Licitações, Pregoeiros e Equipe de Apoio se encontram legalmente consti-
tuídos (fls. 40/42). 

2.3.10 DAS PUBLICAÇÕES 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, 
como de praxe. 

3 CONCLUSÃO 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Municipal não vê óbice no prosseguimento do 
Processo Licitatório n.° 55/2021 (Memorando Eletrônico n.° 1.020/2021), instaurado pela 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, objetivando a contratação de empresa 
para fechamento de barracão em aluzinco com fornecimento de materiais e mão de obra, ao 
prego máximo de R$ 7.896,95 (sete mil, oitocentos e noventa e seis mil e noventa e cinco 
reais), desde que atendidas as seguintes recomendações: 

5  "Art.  3° Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a sociedade 
empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o  art.  966 
da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou 
no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 1 - no caso da mieroempresa, aufira, em cada ano-
calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e II - no caso de empresa de pe-
queno porte, aufira, cm cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos c sessenta mil reais) c igual ou 
inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais)." 
6  "Art.  48. Para o cumprimento do disposto no  art.  47 desta Lei Complementar, a administração pública: I - deverá realizar 
processo licitatório destinado exclusivamente A participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de 
contratação cujo valor seja de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais;" 
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Secretaria de Agricultura Pecuária e Meio Ambiente 

Recomendação 1: melhorar o descritivo dos  -hens,  de modo a incluir 
as especificações e características necessárias à execução do objeto; 

Recomendação 2: melhorar o descritivo do Item 04 (acessórios), de 
modo a deixar claro o objeto e a quantidade que pretende adquirir, se-
parando em quantos ItetA forem necessários, de modo a evitar agluti-
nação e dificultar a formulação das propostas, bem como justifique o 
quantitativo solicitado para o Item 05. Para tanto, recomenda-se que a 
Secretaria diligencie com os engenheiros da Divisão de Planejamento 
e Projetos para a inclusão de todos os itens e quantitativos necessários 
no Croqui de fls. 20; 

Recomendação 3: adequar o valor unitário do Item 06 (mão de obra); 

Recomendação 4: providenciar novos orçamentos, após a adequação 
do descritivo dos Itens; 

Recomendação 5: verificar com os engenheiros da Divisão de Plane-
jamento e Projetos a necessidade de exigência de qualificação técnica 
da licitante para a execução do objeto, nos termos do  art.  30 da Lei 
8.666/93; 

Recomendação 6: incluir no Termo de Referência o prazo para exe-
cução dos serviços de mão de obra; 

Recomendação 7: providenciar nova autorização do Prefeito Munici-
pal e Parecer da Secretaria de Finanças (vide documentos de fls. 
08/09), compatíveis com o objeto destes autos. 

Divisão de Licitações e Contratos:  

Recomendação 1: adequar as minutas do Edital e Anexos ao Termo 
de Referencia a ser reformulado; 

Recomendação 2: adequar o objeto na minuta do Edital,  cis  que men-
ciona objeto diverso; 

Recomendação 3: adequar os itens 14.2.9 e 14.2.10 das Minutas do 
Edital e os itens 8.2.9 e 8.2.10 das Minutas do Contrato aos itens 2.2.9 
e 2.2.10 das Minutas do Termo de Referência. 

Página 7 de 8 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Recomendação 4: incluir o croqui reformulado como anexo do Edi-
tal; 

Recomendação 5: providenciar as publicações, como de praxe. 

Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que norteiam 
os procedimentos administrativos, competem i Divisão de Licitações e Contratos e Secretaria 
Municipal interessada a observância, adequações cabíveis e o cumprimento das recomenda-
ções contidas no parecer jurídico, scndo desnecessário o retorno do processo à Procuradoria 
Geral do Município, salvo requerimento fundamentado contendo nova questão jurídica a ser 
resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve is questões jurídi-
cas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do  art.  38 da Lei n° 
8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Município os ele-
mentos técnicos pertinentes à execução do objeto, como aqueles de ordem financeira ou or-
çamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade com-
petente. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

MÁRCIO STRINGARI 
PROCURADOR MUNICIPAL 

OAB/PR 82.108 
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CHOPINZINHO 1Doc 
Memorando 7- 1.020/2021 

De: Maria S. - PGM 

Para: SMAPMA - Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

Data: 31/03/2021 as 13:58:20 

Setores envolvidos: 

SMAPMA, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, PGM-AC, GAB-LC  

LICITAÇÃO OITÃO/BARRACAO/ATERRO SANITÁRIO 

Faço remessa dos presentes autos à Secretaria de Agicultura, Pecuária e meio Ambiente. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

o 



Assinado por 1 pessoa: MARIA ANTONIA SCHIZZI 
Para verificar a validade das assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.briverificacao! e informe o código B5B1-D359-B45A-AE9D 



• 

VERIFICAÇÃO DAS 
ASSINATURAS 

Código para verificação: B5B1-D359-B45A-AE9D 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.880.659-31) em 31/03/2021 13:58:22 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por: Sub-Autondade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

• 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/B5B1-D359-B45A-AE9D  



anderlei José Crestani 

Agrônomo 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

  

e-mail: aqriculturaAchopinzinho.pr.qov.br  
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de  Dezembro,  3977 — Centro 

 

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Paraná 

  

    

    

MEMORANDO 012/2021 SMAPMA 

Chopinzinho, 05 de abril de 2021. 

A  

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Em atenção ao memorando 1.Doc n2  1.020/2020/PGM/SMAPMA, referente ao 

Processo Administrativo n2  055/2019, PARECER JURÍDICO N.2 37/2021/PGM/MS 

encaminho: 

1-Processo n2  055/2021. 

2-Novo Termo de referência. 

3-Novos Orçamentos 

4-autorizações do Sr. Prefeito e secretaria de Finanças. 

5-Novo Croqui emitido pela divisão de Planejamento e Projetos. 

Recebi  em OA /2021 
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Municipio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
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85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
- 

 

  

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 05/04/2021 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE / CO-
MISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENCIA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO 
DE ESTRUTURA METÁLICA JUNTO AO BARRACÃO DA RECICLAGEM NO ATERRO 
SANITÁRIO MUNICIPAL 

Recebido a solicitação para a aquisição e instalação de estrutura metálica, protoco-

lada pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente sob n° 

/2021, autorizo a abertura de Procedimento Licitatório. 

 

jL 

Edson Luiz  Cenci  

Prefeito 

3 
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DATA: 05/04/2021 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE LICI-
TAÇÕES. 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 
AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE ESTRUTURA METÁLICA JUNTO AO BARRACÃO DA 
RECICLAGEM NO ATERRO SANITÁRIO MUNICIPAL 

Valor: 8.357,95 R$ 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informo que EXISTEM 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das obrigações, decorren-

tes do objeto especificado, a conta das seguintes Dotações Orçamentarias, asseguradas 

no orçamento de 2021, de acordo com a Lei n° 3856/2020. 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
10.02.185410023.2.069.3.3.90.39 (1601) F:000 
10.02.185410023.2.069.3.3.90.30 (1398) F:000 

Atenciosamente, 

Ne()  

NSKI 
Contabilidade 

LUCIAN! MOl1IRO CENCI 

1 
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CROQUI 
S/ escala  

AREA DE  FECHAMENTO  DO OITÃO  

DESCRIÇÃO UNID. QUANTIDADE 

Chapa de  ago  aluzinco trapezoidal, 
espessura 0,43mm 6 00  m 2  1, 

Parafino auto perfurante em 
aço carbono com tratamento 
térmico 3/4" 

un 450 

Perfil "U", em  ago  carbono enrigecido 

m 50,00 
com chapa 42,0mm de espessura e 
medidas: 
38mm x 75mm x 20mm x 6000mm 

Tinta esmalte sintático na cor cinza L 18 

Eletrodo revestido  ago  carbono 2,5mm kg 

Disco de corte para estrutura metálica 
der x 1/16" x 7/8" 

un 

h 06 

Horas de caminhão Munck com cesto, 
para operação de elevação, solda, 
parafusamento e fixação de estruture 
metálica 

GOVERNO INUMICIPAL  
Gestic  2021-2024 pekeira 

DIVISA0 PLeiNF  IA  P170 E PROJETOS 

Lit de amento de  barracão.  

Ailimporestml 

lilmayel de 
Wu Ambit. 

Morro SflSIO MUFIKVai 

AyOES  

Basagie Praia< 
Omit* 01/01 



 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

e-mail: adriculturafthopinzinho.pr.qov.br  
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de  Dezembro,  3977 — Centro 

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Parana  

   

   

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 61 M2  
CHAPA DE /WO ALUZINCO  
TRAPEZOIDAL, ESPESSURA # 
0,43 mm. mm. 

(18,oc,  ...) :,2 

02 450  UN  
PARAFUSO AUTO PERFURANTE 
EM Apo CARBONO COM 
TRATAMENTO TÉRMICO 3/4 . 

0/  
/53;00 

03 50 ML 

PERFIL U, EM AÇO CARBONO 
ENRIGECIDO COM CHAPA # 
2,00mm DE ESPESSURA E 
MEDIDAS: 38mm X 75 mm X 20mm 
X 6000 mm. 

2 e...,/,00  

04 18  LT  
TINTA ESMALTE SINTÉTICO NA 
COR CINZA )-c10c9 3 60/06  

05 05 KG 
ELETRODO REVESTIDO Apo  
CARBONO 2,5 mm 2,2 oo //0fok) 

06 12  UN  
DISCO DE CORTE PARA 
ESTRUTURA METÁLICA DE 7" X 
1/16" X 7/8" /6(00  (9')/(00 

07 06  HR  

HORAS DE CAMINHÃO MUNCK 
COM CESTO, PARA OPERAÇÃO 
DE ELEVAÇÃO, SOLDA, 
PARAFUSAMENTO E FIXAÇÃO 
DA ESTRUTURA METÁLICA 

, 

40/ W / Oda03 

08 61 M2  MAO  DE OBRA 
 CO .2-  2 ( 6('  • 6. 

TOTAL R$ i 

1\112j ))--)12,5Y8 "•,.Gaar, 
, ,•tiffF

- j1fE 
eas 0601- .() 



SETOR REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio ambiente. 
FONTE DE RECURSOS: Secretaria ncultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

pinzinho, 05 de abril de 2021.  

Secretaria MunithipaI de 

Jos  Cre ni 
iro Agrônomo 

gricultura e Meio ambiente 

ioi 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 

E MEIO AMBIENTE  

e-mail: agriculturaa.chopinzinho.pr.qov.br  
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de  Dezembro,  3977 - Centro 

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Parana  

41  IL Gallo rtswiwaras  
:.fr-yAncos  _ 
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e-mail: aqriculturachopinzinho.pr.qov.br  
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CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Parana  

 

   

   

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 61 M2  
CHAPA DE AÇO ALUZINCO 
TRAPEZOIDAL, ESPESSURA # 
0,43 mm. _.

5-  <,/,,, 3  __-z7 6, 

02 450  UN  
PARAFUSO AUTO PERFURANTE 
EM AÇO CARBONO COM  
TRATAMENTO TÉRMICO 3/4". 0/q3  

0 

03 50 ML 

PERFIL U, EM AÇO CARBONO 
ENRIGECIDO COM CHAPA # 
2,00mm DE ESPESSURA E 
MEDIDAS: 38mm X 75 mm X 20mm 
X 6000 mm. 

2 4'Q 1 70,6,‹ 

04 18  LT  
TINTA ESMALTE SINTÉTICO NA 
COR CINZA f(6(oo e '8,900  

05 05 KG 
ELETRODO REVESTIDO AÇO 
CARBONO 2,5 mm f ‘/ o 7.3'0( 00 

06 12  UN  
DISCO DE CORTE PARA 
ESTRUTURA METÁLICA DE 7" X 
1/16" X 7/8" (7 0 0 /  fOt n 

07 06  HR  

HORAS DE CAMINHÃO MUNCK 
COM CESTO, PARA OPERAÇÃO 
DE ELEVAÇÃO, SOLDA, 
PARAFUSAMENTO E FIXAÇÃO 
DA ESTRUTURA METÁLICA 

ygac2,--)  j 
(- 0&006 

08 61 M2  MAO  DE OBRA 
gg70 (7 f, )Z8/cz, 

TOTAL R$ 
, 9-' / 537/  so  
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SETOR REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio ambiente. 
FONTE DE RECURSOS: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

zinho, 05 de abril de 2021. 

Vanderlei José Crestani— 
EngeriK4ifo Agrônomo 

Secretaria Municipal de agricultura e Meio ambiente 

r-22 649.957 0001-0-41 
/'-d2 outci.tof 

ETAL RGIC A 
CANDIAGO EIRELI 

Rua Mano  Cent 
 3413 Bar° São Jose 

L5560 000 
Chopmzinho 
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SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 61 M2  
CHAPA DE AÇO ALUZINCO 
TRAPEZOIDAL, ESPESSURA # 
0,43 mm. 

11(ig 65  3J(495 

02 450  UN  
PARAFUSO AUTO PERFURANTE 
EM Apo CARBONO COM 
TRATAMENTO TÉRMICO 3/4". 

19)  ii  5-  c,002, 99  

03 50 ML 

PERFIL U, EM  /WO  CARBONO 
ENRIGECIDO COM CHAPA # 
2,00mm DE ESPESSURA E 
MEDIDAS: 38mm X 75 mm X 20mm 
X 6000 mm.  

;la  3 ,62  1,169, 

09- 68,0  
04 18  LT  

TINTA ESMALTE SINTÉTICO NA 
COR CINZA 

,/ (OU 

05 05 KG 
ELETRODO REVESTIDO AÇO 
CARBONO 2,5 mm 

Pai 0(--7  

06 12  UN  
DISCO DE CORTE PARA 
ESTRUTURA METÁLICA DE 7" X 
1/16" X 7/8"  

iii,  00  Z..30/,  go  

07 06  HR  

HORAS DE CAMINHÃO MUNCK 
COM CESTO, PARA OPERAÇÃO 
DE ELEVAÇÃO, SOLDA, 
PARAFUSAMENTO E FIXAÇÃO 
DA ESTRUTURA METÁLICA 

' z/0,00 A L"/ W7,0"a 
08 61 M2  MAO  DE OBRA  

go  /00  gi tfi t9,c0  
TOTAL R$  

-"in  /I 5-Ve 275 

Pi asse urgia  Ltd'  
C' - 73.757.221/000142 

57t2) 



SETOR REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio ambiente. 
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inho, 05 de abril de 2021. 

6 Ag orno 
Secretaria -Muni ipal de gricultura e Meio ambiente 

_ - 

( 

Massa Mtaiurgia Ltda 
CtiPJ-73.757.221/000142 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

e-mail: auriculturaAchopinzinho.pr.00v.br  
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

TERMO DE REFERÊNCIA 

ITEM QUANT UNID. DEscRipko  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 61 M2  
CHAPA DE AÇO ALUZINCO 
TRAPEZOIDAL, ESPESSURA # 
0,43 mm. 

44,95 2.741,95 

02 450  UN  

PARAFUSO AUTO PERFU- 
RANTE EM AÇO CARBONO 
COM TRATAMENTO TÉRMICO 
3/4 . 

0,34 153,00 

03 50 ML 

PERFIL U, EM AÇO CARBONO 
ENRIGECIDO COM CHAPA # 
2,00mm DE ESPESSURA E 
MEDIDAS: 38mm X 75 mm X 
20mm X 6000 mm. 

23,36 1.168,00 

04 18  LT  TINTA ESMALTE SINTETICO 
NA COR CINZA 16,00 288,00 

05 05 KG ELETRODO REVESTIDO AÇO 
CARBONO 2,5 mm 22,00 110,00 

06 12  UN  
DISCO DE CORTE PARA ES-
TRUTURA METÁLICA DE 7" X 
1/16" X 7/8" 

11,00 132,00 

07 06  HR  

HORAS DE CAMINHÃO 
MUNCK COM CESTO, PARA 
OPERAÇÃO DE ELEVAÇÃO, 
SOLDA, PARAFUSAMENTO E 
FIXAÇÃO DA ESTRUTURA 
METÁLICA 

170,00 1.020,00 

08 61 M2  MAO  DE OBRA 45,00 2.745,00 
TOTAL R$ 8.357,95 

Os orçamentos aqui acostados foram por mim solicitados e o critério de seleção utilizado 
foi o de menor prego por item. 

1. DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

1.1. A contratada deverá entregar e montar (mão de obra e horas de caminhão munck para 
operação de solda, parafusamento, elevação e fixação), dos produtos no prazo máximo de 30 
(trinta) dias após a emissão da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento. 
1.2. A vigência do contrato será de 03 (três) meses a partir da assinatura do Contrato. 
1.3. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
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1.4. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do ob-
jeto da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários e todos os demais custos. 
1.5. 0 MUNICiP10 registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
1.6. Os produtos, serviços e mão de obra poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando 
em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência. 
1.7. A desconformidade do objeto ás condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a con-
tratada ás sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceita-
ção dos produtos, serviços e mão de obra ou da necessidade de repô-los, todas as despesas rela-
tivas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais pre-
vistos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, 
fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
1.8. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICiP10 DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de proces-
so de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e altera-
ções, para aplicação das penalidades. 
1.9. 0 MUNICiP10 reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima, sujeitando-se o licitante ás cominações legais. 

2. DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES E ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 

2.1.  SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

2.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
2.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens, serviços e mão de 
obra recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para 
fins de aceitação e recebimento definitivo; 
2.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi-
cadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
2.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
2.1.5. Efetuar o pagamento á Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
2.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

2.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes Øa  boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
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2.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
2.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
2.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referên-
cia, o objeto com avarias ou defeitos; 
2.2.5. Comunicar á Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprova-
ção; 
2.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
2.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
2.2.8. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza-
do do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93; 
2.2.9. A Contratada deverá cumprir com as normas técnicas da ABNT em vigor: NBR 16.775 — 
Instalação estruturas metálicas para vedação de parede. 
2.2.10. Executar as revisões e reparos nas instalações metálicas, assim como, prestar assistência 
técnica durante um período de 12 (doze) meses, como garantia dos serviços prestados. 

3. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
3.1. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 
530.439.959-53 a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipu-
ladas no Contrato e ainda: 
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no caso 

de constatar irregularidade cometida pela Contratada; 
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes á execução do objeto contratado; 
c) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências 

relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fisca-
lização; 

d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
3.2. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Ricardo Scandolara, CPF: 
081.645.379-93, que será a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de 
atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os servi-
ços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 
3.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicita-
das à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
3.4. Na sua ausência, o Fiscal substituto será o Senhor Sr. Claudiomiro  Cenci,  CPF: 
788.199.629-34. 

4. VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descri-
tos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 8.357,95 (Oito mil, trezentos e cinquenta e 
sete reais, noventa e cinco centavos), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
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4.2. 0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e apresentação da nota 
fiscal, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, será encaminhada 

Tesouraria da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante deposito bancário. 
Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente —10.02.185410023.2.069.3.3.90.39 (1601) F:000 
e 10.02.185410023.2.069.3.3.90.30 (1398) F:000 

4.3. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza-
do do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

5. DA RESCISÃO 

5.1. 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 
5.2. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
5.3. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
5.4. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
5.5. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
5.6. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
5.7. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
5.8. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-
te. 
5.9. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
5.10. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
5.11. A não entrega dos produtos contratados; 
5.12. Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
5.13. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
5.14. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, obser-
vado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
5.15. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

4 



010PiNzititk°  

11)  
,$) 

11 4 2   m  
unidpio de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ  
CNN  76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

5.16. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
5.17. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
5.18. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
5.19. Decisão do Prefeito Municipal; 
5.20. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
5.21. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n°8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 5.7 deste Termo. 

6. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

6.1. 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos 
em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
6.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acrésci- 
mos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

7. DAS PENALIDADES 

7.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimen-
to, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da 
Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
7.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obri- 
gações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as se-
guintes penalidades: 
7.3. I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo 
ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e emprega-
dos públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
7.4. ll - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omis- 
sões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequa-
das no prazo de até 60 (sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
7.5. a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco porcento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 
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7.6. b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injusti- 
ficado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um 
por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
7.7. c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verifi- 
cada distorções médias; 
7.8. d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 
7.9. e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipó- 
tese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
7.10. f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 
7.11. IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 
7.12. V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
7.13. VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implica-
rá na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
7.14. VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 
78, 79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 
7.15. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
7.16. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
7.17. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
7.18. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
7.19. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, obser-
vado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
7.20. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
7.21. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
7.22. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias Citeis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 
7.23. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
7.24. Decisão do Prefeito Municipal; 
7.25. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultad do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
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7.26. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

8. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

8.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro-
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
8.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
8.3. a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
8.4. b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
8.5. c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabele-
cer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
8.6. d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 
8.7. e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materi-
almente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
8.8. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
8.9. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados á licitação e á execução do Contrato. 
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Memorando 12- 1.020/2021 

De: Maria S. - PGM 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 06/04/2021 as 08:19:26 

Setores envolvidos: 

SMAPMA, PGM, SMA-LC, SMA-PP, PGM-LIC, PGM-AC, SMA-PP-ENG2, GAB-LC  

LICITAÇÃO OITÃO/BARRACÃO/ATERRO SANITÁRIO  

Paco  remessa dos presentes autos a Divisão de Licitações. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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Papel: Assinante 
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De: Christiano Dossa  Silvestri  Setor: SMA-PP-ENG2 - ENGENHARIA 2 
Despacho: 10- 1.020/2021 
Para: PGM - Procuradoria Geral do Município 
Assunto: LICITAÇÃO OITÃO/BARRACAO/ATERRO SANITÁRIO  
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Chopinzinho/PR, 05 de Abril de 2021 

Visto que o objeto a ser contratado é somente o serviço de fechamento lateral, para a vedação do oitão com telhas metálicas, entendo não ser 
necessária a exigência de profissional de nível superior para sua execução. Porém, deverá ser comprovada a aptidão para c desempenho das 
atividades, através de certidão ou atestado de serviços similares. 

Christiano Dossa Silvestri 
Eng. Civl 

AV-feitura de Chopinzinho - Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3811 Bairro  Sao  Miguel, CEP 85560-000  Horatio  de Atendimento: De segunda a sexta das 8:00 as 12:00 e das 13:00  
Imp,  7:00 •  ?Doc  • www.1doc.com.br  

Impresso  ern  15/04/2021 15:07:15 por Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

"Quer você acredite que consiga fazer uma coisa ou não, você esta certo." -  Henry Ford  
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATORIO N° 55/2021 

PREGÃO 

EDITAL N° 29/2021 

FORMA: PRESENCIAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FECHA- 
MENTO DE BARRACÃO EM ALUZINCO COM 
FORNECIMENTO DE MATERIAIS E  MAO  DE 

OBRA. 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 29/2021  

MODO EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

1 — PREAMBULO - O Município de Chopinzinho — PR., por intermédio da Secretaria de Administração, me-
diante a Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n.° 05/2021, torna púbico para co-
nhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado, fará realizar licitação na modali-
dade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO — VALOR GLOBAL 

DATA DA LICITAÇÃO: DIA 03 DE MAIO DE 2021. 

HORÁRIO DA LICITAÇÃO: 09:00 (NOVE) HORAS. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Procopio Kurpel, n.° 3811, CEP 85.560-000 — Chopinzi-
nho — Paraná. 

0 procedimento licitatorio que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei Federal n° 10.520/2002 e 
Decreto Municipal n° 61/2005, que regulamenta a modalidade do Pregão e no que couber a Lei 8.666/93 
com suas alterações, Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14 e Lei 
Complementar Municipal n° 083/2016, Decreto Municipal n° 227/2016 e demais normas pertinentes ao 
procedimento licitatório e ao objeto licitado. 

1.1 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia  OW  imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

1 - DO OBJETO 

1.1 0 presente Pregão tem por objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FECHA-MENTO DE BARRACÃO EM ALUZINCO COM FORNE-
CIMENTO DE MATERIAIS E  MAO  DE OBRA. 

Conforme descrição, características e pregos máximos a serem praticados, constante no Anexo 1 
deste Edital. 

2- DA PARTICIPAÇÃO 

2.1 - Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as seguintes condi-
ções: 
a) Ser Pessoa Jurídica e atender a todas as condições exigidas na habilitação. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
c) Só poderão participar empresas com enquadramento no regime tributário como  ME's  e EPP's, de 
acordo com o Artigo 3° e 18-E da Lei Complementar Federal n° 123/06, alterada pela  LC  147/14. 
2.2 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
2.2.1 — Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 

a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral 
até o 30  grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Ge-
ra! do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou qualquer outra 
autoridade ligada à contratação; 

b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou co-
missionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em proces- 
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sos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do 
Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos, 
por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° grau; 

c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, ll da Constituição de 1988) ou 
Vereador; 

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
2.3 — Não poderão participar ainda: 
2.3.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
2.3.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no pais. 
2.3.3 - Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso Ill, Artigo 87 da Lei 8.666/93, mesmo quando apli-
cadas por outros órgãos ou entidades públicas. 
2.3.4 - Aqueles que tenham sido declarados inid6neos para licitar ou contratar com a administração pública, 
ou que possua restrições quanto 6 capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
2.3.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de urna proposta 
para cada item especifico. 
2.4 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 
cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do  art.  
41 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

3- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
3.2 - Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, conforme inciso VII do  art.  4° da Lei 
10.520/02 — (Modelo em anexo). 
3.3 - As empresas que não apresentarem os documentos previstos nos subitens 3.2, não poderão entregar 
os envelopes, recebendo-os de volta lacrados, se for o caso. 
3.4 — As empresas que apresentarem a documentação, mas não apresentarem documentação hábil para 
credenciarem os seus representantes legais, poderão entregar os envelopes e participar  con-  seu preço 
original ofertado, mas estarão impedidos de participar da etapa de lances. 
3.5 — Para o Credenciamento de Representante da Empresa no Certame será exigido: 
3.5.1 - Tratando-se de representante legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município 
de Chopinzinho —  CRC  ou o estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de registro comerci-
al, registrado na Junta Comercial ou Órgão competente, no qual estejam expressos seus poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
3.5.2 - Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular, COM FIRMA RE-
CONHECIDA EM CARTÓRIO da assinatura do representante legal, que constem poderes específicos 
para formular lances, negociar prego, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, ou contrato social 
ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Órgão competente, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal inves-
tidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
3.5.3 - Tratando-se de credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, contrato social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Orgão competenie, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal in-
vestidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
3.5.4 - 0 representante legal, procurador ou credenciado, deverá identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
3.6 - A Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, a carta de credenciamento ou pro-
curação, juntamente com os documentos comprobatórios, deverão ser entregues ao Pregoeiro no 
inicio da sessão, separados dos envelopes de "Proposta de Pregos" e "Documentos de Habilitação". 
3.8 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre 
OS requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do represen- 
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tante legal e demais comprovantes, deverão vir em envelope separado dos envelopes n° 01 - Pro- 
posta de Preços e envelope n° 02 - Documentos de Habilitação. 
3.9 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

4- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 A Proposta de Preços e os documentos de habilitação que a instruirem, deverão ser apresentados no 
local, dia e hora determinada, em 2 (dois) envelopes, devidamente fechados e rubricados no fecho, com a 
seguinte identificação externa: 

a) Envelope 01: Proposta de Preços 

ENVELOPE 01 — PROPOSTAS DE PREÇOS 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. 
EDITAL N2  29/2021 - PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

b) Envelope 02: Documentos de Habilitação 

ENVELOPE 02— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. 
EDITAL N2  29/2021 - PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

4.2. Os documentos apresentados pelas licitantes nas Propostas de Preços e nos Documentos de Habilita-
ção, quando redigidos em  lingua  estrangeira, s6 terão validade quando acompanhados da respectiva tradu-
ção realizada por tradutor juramentado ou consularizado. 

4.3. No ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter: 

a) Proposta de Preço apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em  lingua  por-
tuguesa, salvo quanto ás expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasu-
ras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representan-
te legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrôni-
co  (e-mail),  este último se houver, para contato, bem como: nome, CPF, RG e cargo (proprietário, sócio, 
gerente, administrador,  etc...),  na empresa do responsável da proponente. 
C) Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da reunião do Pregão. Caso não 
constar explicitamente o prazo de validade, será considerado como de 60 (sessenta) dias. 
d) Constar preço unitário e total dos produtos, sendo que o preço deverá ser composto de DUAS casas de-
cimais após a virgula, observados os preços máximos a serem praticados (Anexo 1), descrição completa 
dos produtos. 
e) Constar a marca dos produtos ofertados. 
f) Para fins de oferta será considerada a proposta de preços no seu valor unitário e total dos produtos 
elencados no Termo de Referência - Anexo 1, em moeda corrente nacional. 
g) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o jul-
gamento a ter mais de um resultado. 
h) Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a 0 (zero), inexequíveis ou excessivos, 
sendo entendido como excessivos aqueles superiores á media levantada na pesquisa de mercado, confor-
me termo de referência (Anexo 1). 
i) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
j) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, fiscais, impostos, 
taxas, fretes e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem contratados. 
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k) A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal da licitante (proprietário, sócio ou pro-
curador). 
I) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabele-
cidas neste Edital e seus Anexos. 
m) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super-
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
n) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente Edital e seus Ane-
xos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

4.4. NO ENVELOPE 2— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO devera conter: 

4.4.1. - Certificado de Registro Cadastral vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho, ou todos os documentos contidos no Item 4.6. 
4.4.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal — Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e a Divide Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 
4.4.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei. 
4.4.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei. 
4.4.5 - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a apresen-
tação de Certidão emitida eletronicamente pela CEF. 
4.4.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão emi-
tida eletronicamente através do  site  http.//www.tstjus.br.  
4.4.7 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si 
inidoneidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Decla -ação cum-
prindo o disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de 
manter as condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato (conforme modelo em 
anexo). 
4.4.8 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas  dc  Estado do  
Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso  III  do  Art.  9° da Lei Federal n° 
8.666/93 (conforme modelo em anexo). 
4.4.9- Declaração de enquadramento de microempresa ou empresa de pequeno porte, assinada pelo 
responsável legal da licitante.  LC  123/2006, alterada pela  LC  147/2014. (conforme modelo  err  anexo). 
4.4.9.1 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123, 

caracterizará crime de que trata o  art.  299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras 
figuras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
4.4.10 - Atestado(s) e/ou declaração(s) em nome da proponente, expedido(s) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, que comprove a capacidade técnica operacional para execução/construção de 
obra compatível em características com o objeto da licitação. 
4.5 — Consultas: 
4.5.1 — 0 Pregoeiro efetuará a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(hztps //certidoeszps nc, ,ecry), que engloba: TCU:  'nick-oleos  - Licitantes Iniclôneos; CNJ/CNIA: 
Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal 
da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas e CNEP - Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas e a Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos 
de Licitar, junto ao TCE/PR 2:3 - - o,-,tcepr;nibr- ' .11tarl rnpediclos1NeD.aspx; 
4.5.2 - A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa proponente. 
4.5.3 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
4.6 - Caso a empresa licitante não apresente o Certificado de Registro Cadastral, conforme solicita o 
item 4.4.1 deste edital, deverá apresentar no ato, além dos documentos previstos nos itens 4.4.2 a 4.4.10, 
também os seguintes documentos: 
I - Registro comercial, no caso de empresa individual. 
II - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), deviclamente re-
gistrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores. 
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Ill - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 
IV - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo árgão competente, quEndo a ativi-
dade assim o exigir. 
V - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF. 
VI - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa ao domicilio ou 
sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
VII - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Co-
marca da Sede da pessoa jurídica, com vigência de até 60 dias contados a partir da sua emiss5c. 
4.7 - As proponentes deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regula-
ridade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.  (Art.  43, da Lei Complementar n° 
123/2006). 
4.8 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das  MEP',  sera  assegu-
rado o prazo de 05 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao momen-
to em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, paga-
mento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 
4.9 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à Ad-
ministração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 
4.10 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seu(s) re-
presentante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
4.11 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer pro-
cesso de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante 
da Equipe de Apoio ao Pregoeiro ou por copias desde que acompanhadas dos originais para conferência 
pelo Pregoeiro. 

5. DA SESSÃO DO PREGÃO 

5.1. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

O 
a) Identificação e credenciamento de 1 (um) representante por licitante participante, em conformidade com 
o estabelecido no item 3 deste Edital. 
b) Recolhimento dos envelopes "proposta de preços" e "documentos de habilitação", os quais serão rubri-
cados em seus fechos pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e licitantes presentes. 
c) Abertura da sessão pelo pregoeiro, após o que não mais serão admitidos novos proponentes. 
d) Abertura dos envelopes "proposta de preços". 

5.2. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

a) Abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços, será efetuada a análise das propostas, desclas-
sificando-se as propostas que estejam em desacordo com as especificações técnicas quanto ao objeto lici-
tado e contidos neste edital e classificação das propostas que estejam em consonância com o exigido. 
b) Erros de natureza formal, que não alterem o valor total da proposta, poderão ser corrigidos na sessão do 
pregão e não acarretarão a desclassificação do licitante. 
c) Indicação das licitantes que participarão da rodada de lances verbais: 

c.1) Serão proclamados pelo Pregoeiro, os proponentes que apresentarem as propostas com menor pre-
ço, assim entendido aqueles licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superio-
res em até 10%, relativamente à de menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto 
n° 061/2005. 

c.2) Em não havendo no  minim,  03 (três) propostas escritas definidas nas condições do inciso subitem 
anterior, o Pregoeiro classificara as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que 
seus autores, juntamente com a(s) proposta(s) já habilitada(s), participem dos lances verbais, quaisquer que 
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sejam os pregos oferecidos nas propostas escritas, conforme disposto no inciso IX, do artigo 11, do Decre-
to n° 061/2005. 

c.3) Para fins do disposto no subitem c.2, ocorrendo empate entre as propostas, serão aceitas, sem limi-
tes, tanto quanto forem as propostas empatadas, a fim de que seus autores participem dos lances verbais. 

c.4) Aos proponentes proclamados conforme subitem c.2,  sera  dada oportunidade para nova disputa, 
por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 
d) Rodada de lances verbais entre as licitantes convocadas: 

d.1) A rodada de lances verbais  sera  repetida até que se esgotem as ofertas por parte das licitantes. 
d.2) A convocação para a oferta de lances, pelo Pregoeiro, terá como referencial o VALOR GLOBAL 

OFERTADO, iniciando-se com a licitante ofertante do maior preço e finalizando com a ofertanle do menor 
prego, devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço; a cada nova rodada  sera  efetivada a classificação 
momentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 

d.3.) 0 primeiro lance verbal da sessão deverá ser de valor inferior ao da proposta escrita de menor pre-
ço. 

d.4.)A licitante que não apresentar seu lance na forma indicada na letra "d.3", quando convocada pelo 
Pregoeiro,  sera  excluída das próximas rodadas de lances, salvo se a totalidade dos licitantes também não 
oferecer lance; 
e) Após este ato,  sera  encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério 
de menor preço. 
f) Após o ordenamento das licitantes por preço  sera  realizada: 

f.1.) Analise da proposta de menor preço, no que tange a sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, 
devendo o Pregoeiro decidir motivadamente a respeito. 

f.2.) Negociação direta com a proponente de menor cotação, para a obtenção de melhor prego, se for 
o caso. 

f.4.) Verificação das condições de habilitação da licitante que apresentar a proposta de menor prego, 
passando para a análise da documentação da licitante subsequente, observada a ordem de classificação, 
caso a primeira não atenda as exigências editalicias, ate a apuração de proposta que corresponda ao exigi-
do. 

f.5.) Aclamação da licitante vencedora e adjudicação do objeto da licitação. 
f.6.) Vistas e rubrica, pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes das participantes, 

em todas as propostas econômicas, e nos documentos de habilitação da vencedora. 
f.7.) Manifestação das demais licitantes quanto a intenção de recorrer, devidamente motivada, se hou-

ver manifestação positiva nesse sentido. 
f.8.) Fechamento e assinatura da ata da reunião pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos represen-

tantes das participantes. 
g) A devolução dos envelopes "documentos de habilitação" das licitantes remanescentes  sera  efetuada 
após 90 (noventa) dias da assinatura do contrato ou recebimento da ordem de fornecimento pela empresa 
vencedora. 
h) Homologada a licitação pela autoridade superior devera ser procedida a convocação da adjudicatária pa-
ra assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
5.2.1. No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas 
as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fecho, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e serão 
exibidos, ainda lacrados e com as rubricas das participantes, na sessão marcada para o  pros  seguimento 
dos trabalhos. 
5.2.2. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e 
seus Anexos, a Proposta  sera  desclassificada. 
5.2.3. Se o licitante vencedor recusar-se a entregar o objeto licitado os demais licitantes serac chamados, 
na ordem de classificação para fazê-lo, sujeitando-se o licitante desistente as penalidades estabelecidas no 
item 10 deste Edital. 
5.2.4. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa em Sessão e na 
proposta especifica, prevalecerá a da proposta. 
5.2.5. Não  sera  considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus Ane-
xos. 

6- DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
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6.1. Ate 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
6.1.1. Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respectivos prazos legais. 
6.1.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas. 
6.1.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório,  sera  designada nova data para a realização do certame. 
6.1.4.Qualquer pedido de providencias, impugnação ou recursos em relação ao presente Edital a seus Ane- 
xos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, atraves do  e-mail: - , pelo 
Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 
08:00 às 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 
6.1.5. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica, s6 terão conhecimentos quando digitalizados com data e assinatura do representante 
legal, e confirmação de sua leitura e entrega. 
6.1.6. As dúvidas e esclarecimentos a serem dirimidas por telefone terão o caráter estritamente informal. 

7— DOS RECURSOS 

7.1. Qualquer Licitante poderá manifestar intenção de recorrer contra as decisões do Pregoeiro proferidas 
no decorrer da sessão, que deverá seguir o seguinte procedimento: 

a) 0 momento para a manifestação devera ser  epos  a declaração do vencedor pelo Pregoeiro; 
b) A manifestação deverá ser imediata e motivada, quando lhe sere concedido o prazo de 03 (três) di-

as para apresentação das razões do recurso, de acordo com o  art.  4°, XVIII, da Lei 10.520/02, ficando os 
demais Licitantes desde logo intimados para apresentar as contrarrazões, em igual número ce dias, que 
começarão a correr do termino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

b.1. — A alegação de prego inexequível por parte de um dos licitantes com relação à proposta de 
pregos de outro licitante deverá ser devidamente comprovada sob pena de não conhecimento do 
recurso interposto. 
7.2. A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante importará na decadência do direito de recur-
so e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
7.3. Qualquer recurso e impugnação contra a decisão do Pregoeiro, não terá efeito suspensivo. 
7.4. 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.5. A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida a termo em ata. 
7.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da Divisão de 
Licitações, no endereço citado no preâmbulo deste Edital, nos dias úteis no horário das 14:00 as 17:00 ho-
ras. Não serão reconhecidos os recursos interpostos quando enviados por fax e vencidos os respectivos 
prazos legais. 

8- DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. A contratada deverá entregar e montar (mão de obra e horas de caminhão munck para operação 
de solda, parafusamento, elevação e fixação), dos produtos no prazo máximo de 30 (trinta) dias  epos  a 
emissão da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento. 
8.2. A vigência do contrato  sera  de 03 (três) meses a partir da assinatura do Contrato. 
8.3. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
8.4. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objeto da 
presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e 
todos os demais custos. 
8.5. O MUNICIPIO registrara em relatório as  deficiencies  verificadas na entrega dos produlos, encami-
nhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 
8.6. Os produtos, serviços e mão de obra poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em de-
sacordo com as especificações constantes neste Termo de Referencia. 
8.7. A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada 
as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos produtos, 
serviços e mão de obra ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais corro impostos, 
taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem 
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como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da 
empresa contratada. 
8.8. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o ór- 
gão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, 
através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a 
empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
8.9. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis-posto no 
item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
9— DA VIGÊNCIA 

9.1 — A vigência dos Contratos gerados desta Licitação serão de 03 (três) meses a contar de sua assinatu-
ra, podendo ser prorrogado conforme disposto no  Art.  57 da Lei 8666/93. Em caso de prorrogação, o índice 
de reajuste aplicado  sera  o IPCA. 

10- DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1 - Fica estipulado o valor de R$ 8.357,95 (Oito mil, trezentos e cinquenta e sete reais, noventa e cinco 
centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Secre-
taria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente —10.02.185410023.2.069.3.3.90.39 (1601) F:000 
E 10.02.185410023.2.069.3.3.90.30 (1398) F:000 
4.3 - 0 pagamento  sera  efetuado em ate 30 (trinta) dias, após a apresentação da Nota Fiscal, relativa aos 
serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, serão enca-
minhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
4.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos morat6rios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva-
lente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos 
do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
4.4 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que de-
saconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
4.5 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
4.6 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
4.7 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

11 — DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

11.1 - Os preços contratados não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste, exceto em caso de 
prorrogação. 

12- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

12.1 - Os recursos para pagamento do referido objeto,  sera  das seguintes dotações orçamentarias: Secreta- 
ria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 10.02.185410023.2.069.3.3.90.39 (1601) F:000 
E 10.02.185410023.2.069.3.3.90.30 (1398) F:000 

13- DA TRANSFERÊNCIA 

13.1 - Fica vedado à CONTRATADA, a transferência, subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto 
deste Edital. 
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14— DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

14.1  SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

14.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
14.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens, serviços e mão de obra rece- 
bidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 
14.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-das no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
14.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis- 
são/servidor especialmente designado; 
14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
14.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com ter- 
ceiros, ainda que vinculados 6 execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordina-
dos. 

14.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 
14.2.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constan-
tes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
14.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
14.2.4 Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o obje-
to com avarias ou defeitos; 
14.2.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
14.2.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
14.2.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
14.2.8 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supres-
sões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de 
acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93; 
14.2.9 A Contratada deverá cumprir com as normas técnicas da ABNT em vigor: NBR 16.775 — Instalação 
estruturas metálicas para vedação de parede. 
14.2.10 Executar as revisões e reparos nas instalações metálicas, assim como, prestar assistência técnica 
durante um período de 12 (doze) meses, como garantia dos serviços prestados. 

15— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

15.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
15.2 - A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 530.439.959-
53. 
15.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo da Senhor Ricardo Scandola-
ra, CPF: 081.645.379-94 e como substituto da fiscal a Senhor Claudiomiro  Cenci,  CPF: 788.199.629-34, 
estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
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15.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes, 
para a adoção das medidas cabíveis. 
15.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
este termo de referência, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
15.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de al-
terar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, 
dando ciência á CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

16- DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as penali-
dades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, 
penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, resci-
são do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 
16.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das ações, obri-
gações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as se-
guintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produtc ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo ser imposta ate o limite máximo 
de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos 
da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem dar os financei-
ros e patrimoniais á Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
16.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
16.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
16.5 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
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recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
16.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente  sera  cobrado judicialmente. 
16.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula Oitava, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
16.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos 
a serem apurados; 
16.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretaria Municipal de Secretaria de Agricultura, Pe-
cuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
16.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contrato; 
16.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
16.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 
16.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel; 
16.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste termo/contrato. 
17- DA RESCISÃO 

17.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
17.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
17.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
17.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
17.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
17.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
17.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha aos ccfres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
17.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
17.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
17.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a materia, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
17.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
17.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
17.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução do Contrato. 
17.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
17.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes 6 comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 



\e,,„ NJ. 

chopiiilitet3  

- Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA.  

17.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a se-
rem apurados; 
17.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 
17.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
17.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
17.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
17.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos  clue  regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas neste Termo. 

18- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

18.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita-
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.1.1 Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  corn  ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis arti-
ficiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitat6rio ou afetar a execução do contra-
to. 
e) "pi-Mica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer ieclarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 
18.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio 
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da lici-
tação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
18.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipó-
tese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relaciona-
dos a licitação e a execução do contrato. 

19- DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

19.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  
tachopinzinho.prgov br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâm-
bulo deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 

20 - DA PUBLICIDADE 
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20.1 - Uma vez firmado, o extrato do Contrato sere publicado no Jornal Oficial do Município, pelo CONTRA-

TANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 10, da Lei 8.666/93. 

21— DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

21.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, 
de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n°8.078, de 11.09.1990 — Código de Defesa do Con-
sumidor, no Código Civil Brasileiro. 

22— DA SUCESSÃO E FORO 

22.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso 6 obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual sere firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 

23 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a vomoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública, a não ser documento ou informa-
ção do Acervo do MUNICIPIO. 
23.2. Fica assegurado ao MUNICIPIO DE CHOPINZINHO — PR. o direito de, no interesse da Administra-
ção, anular ou revogar a qualquer tempo no todo ou em parte a presente licitação, dando ciência aos parti-
cipantes na forma da legislação vigente. 
23.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
MUNICIPIO DE CHOPINZINHO — PR. não sere, em nenhum caso, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
23.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
23.5. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
23.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do cer-
tame na data marcada, a sessão sere automaticamente transferida para o primeiro dia  id  subsequente, no 
mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em con-
trario. 
23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e 
incluir-se-á o do vencimento.  So  se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na PREFEITURA 
DE CHOPINZINHO - PR. 
23.8. Os desatendimentos de exigências formais não essenciais não importarão no afastamento do licitan-
te, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante 
a realização da sessão pública de pregão. 
23.9. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliaçAo da dispu-
ta entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 
23.10. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes do Decreto n° 061/2005, publi-
cado no D.O.M. de 09 de março de 2.005 e no que couber a Lei 8.666/93. 
23.11. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser 
realizados pela forma eletrônica, através dos e-mails: _ _ : , ou pelo Correio, via 
SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preambulo deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 
e das 13:00 as 17:00 horas. 
23.12 Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica, só terão conhecimentos quando solicitados e confirmados a sua leitura e entrega. 

24- DOS ANEXOS 
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24.1. Integram este Edital os seguintes anexos: 
Anexo 1 — Termo de Referência - Descrição dos produtos e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
Anexo 6 — Modelo de Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 

Estado do  Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

Anexo 7 — Minuta do Contrato. 
Anexo 8 — Modelo de Declaração de enquadramento como ME/EPP. 

Chopinzinho, 15 de abril de 2021.  

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Andre  F lipe Moraes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERENCIA 

TERMO DE REFERENCIA 

ITEM QUANT UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 61 IVI2  
CHAPA DE  AV)  ALUZINCO 
TRAPEZOIDAL, ESPESSURA # 
0,43 mm. 

44,95 2.741,95 

02 450  UN  

PARAFUSO AUTO PERFU- 
RANTE EM  Apo  CARBONO 
COM TRATAMENTO TÉRMICO 0,34 153,00 

03 50 ML 

PERFIL U, EM AÇO CARBONO 
ENRIGECIDO COM CHAPA # 
2,00mm DE ESPESSURA E 
MEDIDAS: 38mm X 75 mm X 
20mm X 6000 mm. 

23,36 1.168,00 

04 18  LT  TINTA ESMALTE SINTÉTICO 
NA COR CINZA 16,00 288,00 

05 05 KG ELETRODO REVESTIDO AÇO 
CARBONO 2,5 mm 22,00 110,00 

06 12  UN  
DISCO DE CORTE PARA ES-
TRUTURA METÁLICA DE 7" X 
1/16" X 7/8" 

11,00 132,00 

07 06  HR  

HORAS DE CAMINHÃO 
MUNCK COM CESTO, PARA 
OPERAÇÃO DE ELEVAÇÃO, ' SOLDA, PARAFUSAMENTO E 
FIXAÇÃO DA ESTRUTURA 
METÁLICA 

170,00 1.020,00 

08 61 M2  MAO  DE OBRA 45,00 2.745,00 
TOTAL R$ 8.357,95 

Os orçamentos aqui acostados foram por mim solicitados e o critério de seleção utilizado 
foi o de menor prego por item. 

1. DA ExEcugÃo E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

1.1. A contratada deverá entregar e montar (mão de obra e horas de caminhão munck para 
operação de solda, parafusamento, elevação e fixação), dos produtos no prazo máximo de 30 
(trinta) dias após a emissão da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento. 
1.2. A vigência do contrato será de 03 (três) meses a partir da assinatura do Contrato. 
1.3. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
1.4. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do ob-
jeto da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários e todos os demais custos. 
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1.5. 0 MUNICIPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
1.6. Os produtos, serviços e mão de obra poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando 
em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência. 
1.7. A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitara a con-
tratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceita-
ção dos produtos, serviços e mão de obra ou da necessidade de repô-los, todas as despesas rela-
tivas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais pre-
vistos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, 
fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
1.8. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução  dc  problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de proces-
so de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e altera-
ções, para aplicação das penalidades. 
1.9. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

2. DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES E ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 

2.1.  SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

2.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
2.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens, serviços e mão de 
obra recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para 
fins de aceitação e recebimento definitivo; 
2.1.3. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi-
cadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
2.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
2.1.5. Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
2.1.6. A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

2.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
2.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e lo-
cal constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
2.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
2.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo ce Referên-
cia, o objeto com avarias ou defeitos; 
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2.2.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da en-
trega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprova-
ção; 
2.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
2.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
2.2.8. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza-
do do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93; 
2.2.9. A Contratada deverá cumprir com as normas técnicas da ABNT em vigor: NBR 16.775 — 
Instalação estruturas metálicas para vedação de parede. 
2.2.10. Executar as revisões e reparos nas instalações metálicas, assim como, prestar assistência 
técnica durante um periodo de 12 (doze) meses, como garantia dos serviços prestados. 

3. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
3.1. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Cres.:ani, CPF: 
530.439.959-53 a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipu-
ladas no Contrato e ainda: 
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no caso 

de constatar irregularidade cometida pela Contratada; 
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 
c) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências 

relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fisca-
lização; 

d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
3.2. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Ricardo Scandolara, CPF: 
081.645.379-93, que  sera  a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de 
atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde  clue  os servi-
ços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 
3.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicita-
das a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
3.4. Na sua ausência, o Fiscal substituto  sera  o Senhor Sr. Claudiomiro  Cenci,  CPF: 
788.199.629-34. 

4. VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. A CONTRATANTE pagara a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/servi;os descri-
tos na Clausula Primeira, a importância total de R$ 8.357,95 (Oito mil, trezentos e cinquenta e se-
te reais, noventa e cinco centavos), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
4.2. 0 Pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e apresentação da nota 
fiscal, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente,  sera  encaminhada 

Tesouraria da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito bancário. 
Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente —10.02.185410023.2.069.3.3.90.39 (1601) F:000 
e 10.02.185410023.2.069.3.3.90.30 (1398) F:000 

4.3. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza-
do do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 
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5. DA RESCISÃO 

5.1. 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 
5.2. Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
5.3. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
5.4. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
5.5. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
5.6. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, ate o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
5.7. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
5.8. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmen-
te. 
5.9. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
5.10. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
5.11. A não entrega dos produtos contratados; 
5.12. Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
5.13. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
5.14. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, obser-
vado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
5.15. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
5.16. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a se-
rem apurados; 
5.17. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
5.18. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
5.19. Decisão do Prefeito Municipal; 
5.20. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
5.21. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n°8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
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apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 5.7 deste Termo. 
6. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

6.1. 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos 
em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
6.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acrésci- 
mos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

7. DAS PENALIDADES 

7.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimen-
to, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da 
Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
7.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obri- 
gações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as se-
guintes penalidades: 
7.3. I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo 
ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e emprega-
dos públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
7.4. ll - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omis- 
sões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequa-
das no prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
7.5. a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 
7.6. b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injusti- 
ficado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um 
por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
7.7. c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verifi- 
cada distorções médias; 
7.8. d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando ve- 
rificada distorções graves; 
7.9. e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipó- 
tese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
7.10. f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 
7.11. IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 
7.12. V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
7.13. VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implica-
rá na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
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7.14. VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 
78, 79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 
7.15. Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
7.16. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
7.17. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara a CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) d as úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
7.18. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
7.19. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, obser-
vado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
7.20. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
7.21. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a se-
rem apurados; 
7.22. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gesior do Con-
trato; 
7.23. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
7.24. Decisão do Prefeito Municipal; 
7.25. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
7.26. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

8. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

8.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante iodo o  pro-
Gesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
8.2. Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas: 
8.3. a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
8.4. b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
8.5. c) "pi-Mica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabele-
cer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
8.6. d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 
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8.7. e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir ma:erialmente 
a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materi-
almente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
8.8. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me- 
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
8.9. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori- 
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

Chopinzinho - PR, 05 de abril de 2021. 

Vanderlei José Crestani 

Engenheiro Agrônomo 

Secretaria Municipal de Agricultura Pecuária e Meio Ambiente 

S 
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ANEXO 1.1 -CROQUI 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Preços. A proposta deverá ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial — Edital n° 29/2021 

ITEM QUANT UND. DESCRIÇÃO 

MARCA VALOR 
UNITA- 

RIO 
R$ 

VALOR R$ 

VALOR TOTAL (R$) 

Obs: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais, trabalhistas, fiscais, impos-
tos, taxas, fretes, mão de obra, insumos e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem contra-
tados. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência. 
Local de Execução dos Serviços: Conforme Constar na Ordem de Serviço. 

Local, de  de 2021. 

Nome completo e Assinatura 

Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário,  etc...)  
CPF: 
RG: 

DADOS BANCÁRIOS: 
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ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalicios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, o Sr. 
, Carteira de Identidade n.° , inscrito no CPF n.°  

ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, interpor re-
cursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os cemais atos 
no presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de 
habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e 
nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO  ART.  7° 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) CNPJ n.°  
sediada , por intermédio de seu representante legal, abaixo assina- 
do, e para fins do Pregão n.° 29/2021, DECLARA expressamente que: 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inidõnea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público. 

Ill - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  70  da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento 
ao que determina o inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE.  

ENDEREÇO  

CNPJ• FONE/FAX:(0xx  

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitató-
rio sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL — Edital n° 29/2021, instaurado pelo Município de  Chopin-
zinho, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilita-
gão exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 6 

DECLARAÇÃO DE  NM)  PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DEE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  

III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
a Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 
pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 

, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheircs ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o orgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a  Camara  
Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatário sob a modali- 
dade n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de orgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societaric, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente devera utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colate-al 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (5) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (5) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

finidades decorrentes de casamento/união dos rarentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (5) 
30 Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)frio (a) 
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ANEXO 7 

MINUTA DO CONTRATO N° "(2021. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 
n° 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, nesta cidade, representada 
por seu Prefeito, senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 
SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: , pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua   , na 
cidade de , estado , com CNPJ n° , neste ato representada Legalmente pelo 
senhor , portador do CPF n° e do RG n° , ora denominado 
CONTRATADA. 

As partes estão sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente 
contrato de prestação de serviços, em decorrência do processo de licitação n°55/2021, realizado através do 
Pregão Presencial n°29/2021, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

Item Quant. Unid.  Descrição  Unit. R$ Total — R$ 

Total - R$  

CLAUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

2.1 A contratada devera entregar e montar (mão de obra e horas de caminhão munck para operação de 
solda, parafusamento, elevação e fixação), dos produtos no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a emis-
são da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento. 
2.2 A vigência do contrato  sera  de 03 (três) meses a partir da assinatura do Contrato. 
2.3 E vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
2.4 Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objeto da presen-
te licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previdenciarios e todos os 
demais custos. 
2.5 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, encaminhan-
do copies à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades previstas neste Edital. 
2.6 Os produtos, serviços e mão de obra poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacor-
do com as especificações constantes neste Termo de Referência. 
2.7 A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada as 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos produtos, 
serviços e mão de obra ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, 
taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem 
como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da 
empresa contratada. 
2.8 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão soli-
citante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através 
de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a empresa, 
de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
2.9 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA VIGÊNCIA 
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3.1 — A vigência dos Contratos gerados desta Licitação serão de 03 (meses) meses a contar de sua assina-
tura, podendo ser prorrogado conforme disposto no  Art.  57 da Lei 8666/93. 

CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1 - Fica estipulado o valor de R$ XXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXX) para a fiel e perfeita execução do 
objeto desta licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: Secre-
taria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente —10.02.185410023.2.069.3.3.90.39 (1601) F:000 
E 10.02.185410023.2.069.3.3.90.30 (1398) F:000 
4.3 - 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da Nota Fiscal, relativa aos 
serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, serão enca-
minhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
4.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva-
lente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos 
do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
4.4 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que de-
saconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
4.5 - O MUNICiP10 não efetuara pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
4.6 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
4.7 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentara de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

CLAUSULA QUINTA — DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

5.1 - Os preços contratados não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste, exceto em caso de 
prorrogação. 

CLAUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

6.1 - Os recursos para pagamento do referido objeto,  sera  das seguintes dotações orçamentarias: Secreta-
ria de Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 10.02.185410023.2.069.3.3.90.39 (1601) 
F:000, E 10.02.185410023.2.069.3.3.90.30 (1398) F:000 

CAUSULA SÉTIMA - DA TRANSFERENCIA 

7.1 - Fica vedado à CONTRATADA, a transferência, subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto 
deste Edital. 

CLAUSULA OITAVA — DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1  SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

8.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
8.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
8.1.3 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no ob- 
jeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
8.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
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8.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
8.1.6 A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com tercei-
ros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causa-
do a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 
8.2.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
8.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
8.2.4 Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 
com avarias ou defeitos; 
8.2.5 Comunicar á Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.2.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, to-
das as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.2.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
8.2.8 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supres-
sões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de 
acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93; 
8.2.9. A Contratada deverá cumprir com as normas técnicas da ABNT em vigor: NBR 16.775 .- Instalação 
estruturas metálicas para vedação de parede. 
8.2.10. Executar as revisões e reparos nas instalações metálicas, assim como, prestar assistência técnica 
durante um período de 12 (doze) meses, como garantia dos serviços prestados. 
CLAUSULA NONA — DA GESTA0 E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
9.2 - A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 530A39.959-53. 
15.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo da Senhor Ricardo Scandola-
ra, CPF: 081.645.379-94 e como substituto da fiscal a Senhor Claudiomiro  Cenci,  CPF: 788.199.629-34, 
estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
9.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes, 
para a adoção das medidas cabíveis. 
9.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
este termo de referência, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
9.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alte-
rar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, 
dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as penali-
dades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo  pa-a correção, 
penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, resci-
são do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 
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10.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das ações, obri-
gações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as se-
guintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produtc ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo 
de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos 
da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem daros financei-
ros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
10.3— Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
10.5— Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
10.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente  sera  cobrado judicialmente. 
10.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula Oitava, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos 
a serem apurados; 
10.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretaria Municipal de Secretaria de Agricultura, Pe-
cuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
10.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contrato; 
10.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel; 
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10.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos  clue  regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste termo/contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

11.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
11.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
11.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
11.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inex acução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
11.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
11.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
11.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
11.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
11.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a materia, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
11.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
11.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou previa comunicação ao CONTRATANTE; 
11.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução do Contrato. 
11.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
11.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes 6 comprovação das situações e dos fatos a se-
rem apurados; 
11.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 
11.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
11.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos  clue  regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas neste Termo. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

12.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
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subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita- 
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.1.1 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de lici-
tação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  coin  ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis arti-
ficiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execução do contra-
to. 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações fal-
sas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apu-
ração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exerci-
cio do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 
12.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da lici-
tação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
12.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipó-
tese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmenle indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relaciona-
dos à licitação e à execução do contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

13.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  

, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preambulo deste Edital, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 ás 17:00 horas. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE 

14.1 - Uma vez firmado, o extrato do Contrato será publicado no Jornal Oficial do Município, pelo CONTRA-
TANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 10, da Lei 8.666/93. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA— DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

15.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, 
de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 — Código de Defesa do Con-
sumidor, no Código Civil Brasileiro. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DA SUCESSÃO E FORO 

16.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual será firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado 
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Chopinzinho, PR, de de 2021  

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

Contratante 

Contratada 

Gestor do Contrato 
Fiscal do Contrato 
Fiscal substituto 

Testemunhas: 

CPF: 

ANEXO 8 
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DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE.  

Ref:  Edital de Pregão Presencial n° 29/2021. 

(DEVER/5k SER ENTREGUE AO PREGOEIRO QUANDO DO CREDENCIAMENTO) 

A Empresa , devidamente inscrita no CNPJ n° . com cndereço na 

Rua  n°  Bairro  CEP:  na cidade 

de Estado do . telefone ( )     por intermédio de seu Re- 

presentante legal abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas cabíveis 

e sob as penas da lei. ser: (indicar se é microempreendedor individual, microempresa ou empresa de 

pequeno porte) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 

4° do artigo 30  da Lei Complementar n° 123/06. 

_ocal e data 

Nome e Assinatura do Representante Legal  
OFF:  
RG: 



MUNICiP10 DE CHOPINZINHO/PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão, Edital n° 29/2021. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia 03 de 
maio de 2021 ás 09:00 (nove) horas. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FECHA-MENTO DE BARRACÃO EM ALUZINCO COM FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS E  MAO  DE OBRA. Gênero: Material de Consumo. Valor máximo estimado 
anual da licitação: R$ 8.357,95. 0 Edital encontra-se á disposição dos interessados no 
Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel 
Proc6pio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR. ou no  Site  www.chopinzinho.pr.gov.br  
Informações pelo fone: (46) 3242-8614. 
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MUNICI PIO DE PATO BRANCO 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.°01/2021 

Ata de Recebintento dos Envelopes contendo Projetos e os Docranentos 

de Nobilitaeiro 

OBJETO: seleção de Organiraçiim da Sociedade Civil de  Pam  Branco,  
son  fins lucrativos, auavés da apresentação  dc  propostas  Oct  projetos, 
visando celebrar Termo  dc  Fomento para transferéacias voluntárias  dc  
recursos financeiros. para consecução da finalidade  dc  interesse publico de 
projetos esportivos para o exercicio do ano  dc  2021. Assim. apresentaram-
se projetos nos envelopes  dc  n' 01 as seguintes proponentes: Associação 
Basquetebol  Ark  de  Palo  Branco, inscrita no CNPJ n' 03.061.958,0001-
80; Associação Colosso da Baixada, inscrita no CNPJ n' 09.235.596/0001-
%3; Associação de Voleibol  dc  Pato Branco, inscrita no  CNN  n' 
19.810.579,0001-86; Associação dos Bolonistas do Sudoeste, inscrita no 
CNPJ 73.657.744/0001-57; Associação Patobranquense de Bochas.  
interim  no CNPJ n' 09.943.940/0001-99; Associação Silva Taekavondo. 
inscrita no CNPJ n' 22.111.758/0001-30; Centro Integrado Para o 
Desenvolvimento do Eapone Amador. inscrita no CM')  re  
11.105.536/0001-98; Associação dos Corredores de Rua de  Pero  Branco, 
inscrita no CNPJ n' 10.750.692/001-49;Instituto Theophilo Pctrycoski, 
inscrita no CNPJ W13.470.735/0001-20; Quebra Freio  Bike  Clube  Palo  
Branco, inscrita no CNPJ  le  24.592.400/0001-00:  Kart  Clube Pato Branco. 
inscrita no CNPJ n' 80.873.524/0001-26; Associação Pambranquerise de  
Kickboxing  c  Bose,  inscrita no CNPJ 32.765.504/0001-99; Associação 
de Handebol de Pato Branco, inscrita no CNPJ n 33.009.791/0001-70 c 
Associação Patobranquensc  dc  Futsal Feminino APFF. inscrita no CNPJ  re  
19.287.097/0001-93. Assim. a Comissão  dc  Seleção especialmente 
dcsignada para esse rim, farli a analise c seleção dos Projetos dos 
proponentes ao presente Edital, c procedera ao julgamento dos mesmos, 
segundo os criterios estabelecidos no item 11 do Edna!, devidamente 
fundamentando cm relatório técnico. Em atendimento ao Item 13.7 do 
edital a ('omissão de Seleção fará a publicação da listagem contendo o 
Nome/CNPJ de todas as organizações da sociedade civil  quo  apresentaram 

no  site  oficial do Monte/pio de Pato Branco e no Diário Oficial 
nicipios  du Parana. Apr*  3 cmissão  dc  Relatório Técnico pela 

SSÃO DE SELEÇÃO,  sera  procedida a abertura dos envelopes de 
habilitação dos proponentes selecionadas. ocasião em que  sera  verificada a 
conformidade dos documentos de habilitação conforme requisitos exigidos 
no Item 11 do Edital. promovendo-se a inabilitação dos proponentes que 
não atenderem os requisitos previstos no edital. Assim, o Presidente  Jo  
Comissão deu por suspensa a sessão para análise e emissão do relatório 
técnico dos projetos apresentados e os envelopes n" 02 foram rubricados 
no lacre pelos  preemies  e permanecerão inviolados  ern  poder da Comissão 
de Seleção, para posterior abtxtura. A necessidade de suspensão se dá por 
motivo de 'orça maior . 

suMERA De RECIUTRONFRTO DE REROVAÇÃO DE LICERCA DE OPERAÇÃO 

MANGULIKIMIA COMERCO DE DETERSNOS LTD&  insosso  no CNN sob o 
n'026 55i 054/14a. Varna pale°  que  iL requeret ¡tell°  ao IAS.  memo,  Agiu  e Terra. 
Renovnio Or Olean de Operat,3o  para COMERCIO  DE  DEFENSIVOS  AGRICOU 
AGROTOXICOS, Implanted*  na  Rados. PR 281, sin. 0•1 put indoscnal, municipio de 
Mangueilinhe  Estado  40 Parana. 
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VIAJE PARA FOZ COM A 
PRINCESA DOS CAMPOS 

Conexão imediata em 
Francisco Beltrão! 

Informações: 
• (46) 99933-6563 
• (46) 2101-2754 

Princesa dos Campos - \ 
080042  
10000 



Diário Oficial dos Municipios do 
Sudoeste do  Parana  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 29/2021. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia 03 
de maio de 2021 as 09:00 (nove) horas. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FECHAMENTO DE BARRACÃO EM ALUZINCO COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS 
E  MAO  DE OBRA. Gênero: Material de Consumo. Valor máximo estimado anual da 
licitação: RS 8.357,95. 0 Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio 
da Prefeitura de Chopinzinho. Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio 
Kurpel, n°  3.811 — Chopinzinho/PR ou no  Site  www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações 
pelo fone: (46) 3242-8614. 

Matéria publicada no DIARIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 19/04/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PP 29-2021 -PP - FECHAMENTO BARRACÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão, Edital n° 29/2021. Forma: Presencial. 
Data da Licitação: Dia 03 de maio .de 2021 is 09:00 (nove) 
horas. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FECHAMENTO DE BARRACÃO EM ALUZINCO COM 
FORNECIMENTO DE MATERIAIS E  MAO  DE OBRA. 
Gênero: Material de Consumo. Valor máximo estimado anual 
da licitação: R$ 8.357,95. 0 Edital encontra-se à disposição 
dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, 
Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procdpio 
Kurpel, n° 3.811 Chopinzinho/PR, ou no  Site  
www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo fone: (46) 3242-
8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:6AEC6A7F 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 19/04/2021. Edição 2245 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  

www.diariornunicipal.com.br/amp/materia/6AEC6A7F/03AGdBq275prQtU5tVK66zRXnbAhYBKh_TPNt3DOS7Nas4jGXRIITGMmp--31vv9XUb1gyl... 1/1 



GALLO E ROSA ESTRUTURAS METÁLICAS LTDA - ME 

CNPJ 17.272.598/0001-70 

Fone (46) 99978-0486 - Rua Pinheiros, 4772 

CEP 85560-000 Chopinzinho - PR  
E-mail  — brunorosagallorcbzmail.com   

PROPOSTA DE PRECOS 

REFERENTE: PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 29/2021 
FORNECEDOR:  Gallo  e Rosa Estruturas Metálicas Ltda — ME 
ENDEREÇO: Rua Pinheiros, 4772. 
CIDADE: Chopinzinho TELEFONE: 46 99978-0486 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: 
CNPJ:17.272.598/0001-70 Insc. Estadual:9061712019 

ITE  
M  

QUA  
NT  

UNID DESCRIÇA0  
VALOR 
UNIT  
R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 61 M2  CHAPA DE AÇO ALUZINCO TRAPEZOIDAL, 
ESPESSURA # 0,43 mm. 

44,95 2.741,95 

02 450  UN  PARAFUSO AUTO PERFU-RANTE EM AÇO 
CARBONO COM TRATAMENTO TÉRMICO 3/4".  

0,34 153,00 

03 50 ML 
PERFIL U, EM AÇO CARBONO ENRIGECIDO COM 
CHAPA# 2,00mm DE ESPESSURA E MEDIDAS: 
38mm X 75 mm X 20mm X 6000 mm. 

23,36 1.168,00 

04 18  LT  TINTA ESMALTE SINTÉTICO NA COR CINZA 16,00 288,00 

05 05 KG ELETRODO REVESTIDO AÇO CARBONO 2,5 mm 22,00 110,00 

06 12  UN  
DISCO DE CORTE PARA ESTRUTURA METÁLICA 
DE 7" X 1/16" X 7/8" 

11,00 132,00 

07 06  HR  

HORAS DE CAMINHÃO 
MUNCK COM CESTO, PARA OPERAÇÃO DE 
ELEVAÇÃO, SOLDA, PARAFUSAMENTO E 
FIXAÇÃO DA ESTRUTURA METÁLICA 

170,00 1.020,00 

08 61 M2  MAO  DE OBRA 45,00 2.745,00 
Total 8.357,95 

Total geral: R$ 8.357,95 (oito mil, trezentos e cinquenta e sete reais e noventa e cinco centavos) 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais e trabalhistas, taxas, fretes, 
mão de obra, seguros e quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou 
Indiretamente, decorram da execução do objeto licitado, na forma e condições previstas no Edital e seus 
anexos. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 

Chopinzinho, 27 de abril de 2021. 

Nome completo:  Joel  Rosa 
Cargo na Empresa: Sócio Proprietário 
CPF: 704.143.279-34 
RG: 6.483.389-8 
DADOS BANCARIOS: 

-Nen. 



CEP: 85.560-000  CIDADE: Chopinzinho - PR 

CNPJ.: 17.272.598/00001-70  Data da Constituição: 06/12/2012 
Número do Registro: 41107347109 

Ultima Alteração: 20164208429 
Data: 25/07/2016 

DADOS BANCARIOS: 
BANCO: AGÊNCIA: CONTA: 

DIRIGENTES OU SOCIOS:  
JOEL  ROSA 
MATHEUS GALLO ROSA 

CPF: 704.143.279-34 RG: 5.120.629-0 SESP l'R 
CPF: 090.798.419-35 RG: 12.529.789-7 SESP PR  

Email: brunorosagalloris gmail.com  FONE: (46) 991283401  

RAMO DE ATIVIDADE: 
Fabricação de estruturas metálicas; fabricação de esquadrias de metal; Instalação de 
portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer material; Serviços de 
usinagem, tornearia e solda; Serviços de tratamento e revestimento de metais.  

OBS.: 0 registro no Cadastro de Fornecedores não implica obrigações de qualquer natureza por 
parte do Município. 

NOME OU RAldk0 SOCIAL: 
GALLO E ROSA ESTRUTURAS METÁLICAS - ME 

ENDEREÇO: 
Rua Pinheiros, 4772, Bairro  Verdi.  

Chopinzinho. 10 de Agostc de 2020. 

JOSIANE MOSÇHEN 
Presidente Comis de Licitação e 

Cadastros de lmecedores 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARA NA 

CNP..1 76 995 414 ')001.60 prefeituratchoporrzinho prgov.br  

T elefone (46) 3242-8607; Rua Miguel Procópto Kurpel. r)* 3611. Bairro  So  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Y'r\ 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO E REGISTRO CADASTRAL 
CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL 

CERTIFICADO N°. 26/2019 I VALIDADE: 10/08/2021 
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GALLO E ROSA ESTRUTURAS METÁLICAS LTDA - ME 
CNPJ 17.272.598/0001-70  Ins. Est.:  9061712019 

Fone (46) 99978-0486- Rua Pinheiros, 4772, Bairro  Verdi  

CEP 85560-000 Chopinzinho - PR 

ArCO 
-"Niry\  

PROCURACÃO 

OUTORGANTE: GALLO E ROSA ESTRUTURAS METÁLICAS — ME, inscrita 
no CNPJ 17.272.598/0001-70, com sede na Rua Pinheiros, 4772, Bairro  Verdi,  
nesta ato representada pelo Sócio Administrador  Joel  Rosa, empresário, 
brasileiro, casado, portador do RG 6 483.389-8 e CPF 704.143.279-34, 
residente e domiciliado em Chopinzinho - PR. 

OUTORGADO: BRUNO ROSA GALLO, brasileiro, solteiro, estudante, portador 
do RG 12.533.464-4 e CPF 90.798.499-10, residente e domiciliado em 
Chopinzinho PR. 

Com poderes para formular lances, negociar pregos, interpor recursos e desistir 
de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame do 
edital 29/2020, processo licitatório 55/2020, da Prefeitura Municipal de 
Chopinzinho. 

Chopinzinho, 27 de abril de 2021. 

KESSLPR 7(/(7  
Joel  Rosa 

Sócio Proprietário 
CPF: 704.143.279-34 

RG: 5.120.629-0 



GALLO E ROSA ESTRUTURAS METÁLICAS LTDA - ME 

CNPJ 17.272.598/0001-70 

Fone (46) 99978-0486 - Rua Pinheiros, 4772 

CEP 85560-000 Chopinzinho - PR  
E-mail  — brunorosagallo@gmail.com  

AO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
REFERENTE: PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 29/2021 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FECHAMENTO DE 
BARRACÃO EM ALUZINCO COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E  MAO  
DE OBRA.. 

CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÃO 

Através da presente, credenciamos o Sr. Bruno Rosa, Carteira de Identidade 
n.° 12.533.464-4, inscrito no CPF n.° 090.798.499-10, a participar da licitação 
instaurada pelo Município de Chopinzinho, na modalidade Pregão Presencial, 
Edital n° 29/2021, supra referenciada, na qualidade de Representante Legal, 
outorgando-lhe, dentre outros poderes, o de renunciar o direito de interposição 
de Recurso. 

Chopinzinho, 27 de abril de 2021. 

Nome:  Joel  Rosa 
CPF 704.143.279-34 

Cargo: Sócio Proprietário 

464 



GALLO E ROSA ESTRUTURAS METÁLICAS LTDA ME 

CNPJ 17.272.598/0001-70 

Fone (46) 99978-0486 - Rua Pinheiros, 4772 

CEP 85560-000 Chopinzinho - PR  
E-mail  — brunorosagallo@gmail.com   

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: GALLO & ROSA ESTRUTURAS METÁLICAS - ME 
CNPJ: 17.272.598/001-70 
ENDEREÇO: Rua Pinheiros, 4772 

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de 
proponente do procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO 
PRESENCIAL - EDITAL N.° 29/2021, instaurado pelo Município de 
Chopinzinho, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital de 
licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Chopinzinho, 27 de abril de 2021. 

Nome: Joel Rosa 
CPF 704.143.279-34 

Cargo: Sócio Proprietário 

1-Gc;t 
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00 Município 
vk 

de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

e-mail  prefoltura.dchopmamho.pr.gov.b, 
Rua Miguel Procópto IA u rgel, n" 38i1. Bairro  Sao  Mfouel 

CHOPINZINI-40 PARANA , 

, 

,...".. CAM.  I. 76.995.414/0001-60  
Telefone (46) 3242-8600 

85.560-000 

. 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO E REGISTRO CADASTRAL 
CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL 

CERTIFICADO N°. 26/2019 VALIDADE: 10/08/2021 

NOME OU RAZÃO SOCIAL: 
GALLO E ROSA ESTRUTURAS METÁLICAS - ME 

ENDEREÇO: 
Rua Pinheiros, 4772, Bairro  Verdi.  

CEP: 85.560-000 CIDADE: Chopinzinho - PR 

Data da Constituição: 06/12/2012 
Número do Registro: 41107347109 

Ultima Alteração: 20164208429 
Data: 25/07/2016 

CNPJ.: 17.272.598/00001-70 

DADOS BANCARIOS: 
BANCO: AGÊNCIA: CONTA: 

FONE: (46) 991283401 1  Email:  brunorosagallo@gmail.com  

DIRIGENTES OU SÓCIOS:  
JOEL  ROSA CPF: 704.143.279-34 RG: 5.120.629-0 SESP PR 
MATHEUS GALLO ROSA CPF: 090.798.419-35 RG: 12.529.789-7 SESP PR 

RAMO DE ATIVIDADE: 
Fabricação de estruturas metálicas; fabricação de esquadrias de metal; Instalação de 
portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer material; Serviços de 
usinagem, tornearia e solda; Serviços de tratamento e revestimento de metais. 

OBS.; 0 registro no Cadastro de Fornecedores não implica obrigações de qualquer natureza por 
parte do Municipio. 

Chopinzinho, 10 de Agosto de 2020. 

1. 
JOS14N AI 0 SCHEN 

Presidente Co 1 s sal de Licitação e 
Cadastros , omecedores 

Contere  corn  o original. 
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19/04/2021 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: GALLO E ROSA ESTRUTURAS METALICAS LTDA 
CNPJ: 17.272.598/0001-70 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto A 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 14:36:26 do dia 19/04/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 16/10/202.1, 
Código de controle da certidão: 37D0.3E4B.F3A9.50BB 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

A es 
-1-Y\  

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 023958566-72 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 17.272.598/0001-70 
Nome: GALLO E ROSA ESTRUTURAS METALICAS LTDA - ME 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
th natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 12/08/2021 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

• 

Página 1 de 1 
Emitido via  Internet  Pública (14/04/2021 /5:35:21) 



Município de Chopinzinho  
EMUDOMPARAM4 

C14PJ 76.995.41410001-60 e-ina&preftkinvechopnzhtho4mgmhT  
Fone  (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8620 - Rua Miguel Proceipia Kurgel, 3811 
85560-000 CHOPIN-I-WHO PARANA.  

  

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA CONTRIBUINTES 

Número  Cad..:  196545 
Nome • GALLO E ROSA ESTRUTURAS METÁLICAS LTDA 
CPF/CNPJ  172725.980.001-70 RG/Inscr  
Endereço Numero  4772 
Bairro • VERDI 
Cidade • Chopinzinho PR 

FINALIDADE: Consulta de Débitos 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima 
identificado, que NÃO CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a Tributos Municipais inscritos 
ou não em Divida Ativa, ate a presente data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dividas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

Certidão emitida pelo Portal do Cidadão conforme Artigo 349 da Lei Municipal N° 050/2009 
de 18/12/2009. 

A aceitação desta certidão está condicionada A verificação de sua autenticidade na  
Internet,  no endereço <http://www.chopinzinho.pr.gov.br/>. 

Emitida em 14/04/2021. 

Ilk ida ate 60 dias após a data de emissão desta. o/Número da certidão • 2021/2642 
Código de autenticidade da certidão: 909558241909558 

Certidão emitida gratuitamente. 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARA ESTE DOCUMENTO. 

Chopinzinho - PR, 14 de Abril de 2021. 

k)ç 



CAIXI 
CAIXA ECON6MICA FEDERAL. 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

17.272.598/0001-70 

E R GALLO ESTRUTURAS METALICAS ME 

R PINHEIROS 4772 SALA 1 / VERDI / CHOPINZINHO / PR / 
85560-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere 
o  Art.  7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, 
nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em 
situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de 
Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:23/04/2021 a 22/05/2021 ,  

Certificação Número: 2021042301463954911506 

Informação obtida em 28/04/2021 11:42:58 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

Consulta Regularidade do Empregador Página 1 de 1 

Voltar 

 

Imprimir 

  

hups://consulta-crf. caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressaojsf 28/04/2021 



Página 1 de 1 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: GALLO E ROSA ESTRUTURAS METALICAS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 17.272.598/0001-70 
Certidão n°: 12587943/2021 
Expedição: 14/04/2021, As 15:36:45 
Validade: 10/10/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que GALLO E ROSA ESTRUTURAS METALICAS LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 17.272.598/0001-70, NÃO CONSTA 
do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  

Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

WA:  

nvidas e sugestbes: cndt@tst.jus.br  
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GALLO.E ROSA ESTRUTURAS METÁLICAS LTDA - ME 

CNPJ 17.272.598/0001-70 

Fone (46) 99978-0486 - Rua Pinheiros, 4772 

CEP 85560-000 Chopinzinho - PR  
E-mail  — brunorosagallo@gmail.com  

AO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
REFERENTE: PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 29/2021 

RAZÃO SOCIAL: GALLO & ROSA ESTRUTURAS METÁLICAS - ME 
CNPJ: 17.272.598/001-70 
ENDEREÇO: Rua Pinheiros, 4772 

DECLARAÇÃO 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente da 
licitação instaurada pelo Município de Chopinzinho, na modalidade de 
PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 29/2021, que não fomos declarados 
inid6neos para licitar com o Poder Público, em quaisquer de suas esferas. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Chopinzinho, 27 de abril de 2021. 

'Nome:  Joel  Rosa 
CPF 704.143.279-34 

Cargo: Sócio Proprietário 



GALLÓ E ROSA ESTRUTURAS METÁLICAS LTDA - ME 

CNPJ 17.272.598/0001-70 

Fone (46) 99978-0486 - Rua Pinheiros, 4772 

CEP 85560-000 Chopinzinho - PR  
E-mail  — brmorosagallogainai I .com  

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  

III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A Empresa GALLO E ROSA ESTRUTURAS METÁLICAS LTDA - ME, devidamente inscrita no CNPJ n° 

17.272.598/0001-70, com endereço na Rua Pinheiros n° 4772 Bairro, CEP: 85560-000 neste ato 

representada pelo Sr  Joel  Rosa, portador da carteira de identidade RG n° 5.120.629-0 SESP/PR, inscrito no 

CPF sob n° 704.143.279-34, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou 

responsável técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo 

(cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as 

seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 

o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 

pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, 

responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta 

Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, 

Súmula Vinculante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; 

ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-

4/Paranavai-PR-4a Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento de cadastro no 

Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida 

empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 

conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante 

comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as 

alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) 

vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, 

dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, 

inciso Ill, da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Chopinzinho, 27 de abril de 2021. 
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GALLO.  E ROSA ESTRUTURAS METÁLICAS LTDA - ME 

CNPJ 17.272.598/0001-70 

Fone (46) 99978-0486 - Rua Pinheiros, 4772 

CEP 85560-000 Chopinzinho - PR  
E-mail  — brunorosagallo@gmail.com  

Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mae Filho (a) - 
2° Av6/Av6 Neto (a) Irmão (a) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) 

2°  Pal/We do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (a) do 
Cônjuge 

30 Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Padastro/Madastra Genro/Nora 

2° Pai/Mae do (a) 
Padastro/Madrasta 

Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) 
irmao (a) 

30 Avô (6) do (a) 
Padastro/Madastra 

Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho  
(a)/Tio (a) 

orne:  Joel  Rosa 
CPF 704.143.279-34 

Cargo: Sócio Proprietário 



GALLO E ROSA ESTRUTURAS METÁLICAS LTDA - ME 

CNPJ 17.272.598/0001-70 

Fone (46) 99978-0486 - Rua Pinheiros, 4772 

CEP 85560-000 Chopinzinho - PR  
E-mail  — brunorosaga1lo(4mai1.com   

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA 

A Empresa GALLO E ROSA ESTRUTURAS METÁLICAS LTDA - ME, devidamente 

inscrita no CNPJ n° 17.272.598/0001-70, com endereço na Rua Pinheiros, n° 4772 

Bairro, CEP: 85560-000, na cidade de Chopinzinho Estado do Paraná, telefone (46) 

99978-0486 por intermédio de seu representante legal abaixo assinado, DECLARA 

expressamente que, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, 

ser: microempresa nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos 

impedimentos previstos no § 40  do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06, alterada 

pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim, que inexistem fatos supervenientes que 

conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Chopinzinho, 27 de abril de 2021. 

Nome:  Joel  Rosa 
CPF 704.143.279-34 

Cargo: Sócio Proprietário 

--Ya 



ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Declaro para os devidos fins, que a empresa GALLO E ROSA 
ESTRUTURAS METÁLICAS — ME, inscrita no CNPJ 17.272.598/0001-70, com 

sede na Rua Pinheiros, 4772, Bairro  Verdi,  executou uma obra constituída por um 
barracão em pré-moldado, com cobertura e fechamento em aluzinco, com  area  de 
770m2, na minha propriedade, situnda na !inha Pugrinho, Chopinzinho 

Sendo a expressão da verdade, firmo a presente.. 

Chopinzinho, PR, 27 de abrii de 2021. 

Celio Gross 
CPF 855.211.919-68 

• 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Õrgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 03/05/2021 09:17:05 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: GALLO E ROSA ESTRUTURAS METALICAS LTDA 
CNPJ: 17.272.598/0001-70 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidô n  cos  
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidiineas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

torgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 



racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018., 
Decreto n°8.638 de 15, de janeiro de 2016. 

• 



TCE PR  
Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

Induir Impedimento 

Pesquisa de restrigfies 

Fornecedor 

Tipo documento cNPJ • Número documento 17272598000170  

Voltar 

Nome  

Tipo de Sanção Todos 

Período publicação: de até 

Data de Inicio Impedimento: de até 

Data de Fim Impedimento: de até 

Situação: Todas  

Links  úteis: Consulta TCU / Consulta CADIN PR 

Plfr.tp.riPïr 

 

Imprimir  

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

 

• 



EMPRESAS  GAL LO  

PROPOSTA 

8.300,00  

8.357,95 

ITEM 01  

VENCEDOR 

MAPA DE PREÇOS PREGÃO PRESENCIAL N° 29/2021 

EMPRESAS CREDENCIADAS 

GALLO E ROSA ESTRUTURAS METÁLICAS - ME 

Gil' orlin 

ego I a 

• 

'NY')  

• 
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i/Go /742%-h 
LLb E ROSA ESTRUTURAS  KT  LICAS - ME 

BRUNO ROSA GALLO 

Municipio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

ATA DO PREGÃO PRESENCIAL N° 29/2021  

A partir das oito horas e trinta minutos do dia três de maio do ano de dois mil e vinte e um, reuniram-se na sala 
de Licitações e Contratos da Prefeitura de Chopinzinho, a Pregoeira e sua equipe de apoio, designados pelo 
Decreto n° 018/2021, para procederem as atividades pertinentes ao Pregão Presencial Edital n° 29/2021, para 
Contratação de Empresa para Fechamento de Barracão em Aluzinco com Fornecimento de Mate riais e Mão De 
Obra. 0 período de identificação/credenciamento de representante legal e de recebimento dos envelopes 
encerrou-se as nove horas, conforme exigiu o Edital, tendo sido recebidos os envelopes das seguintes 
em resas a saber: 

Fornecedor Representante Legal Porte Credenciado 

GALLO E ROSA ESTRUTURAS METÁLICAS - ME BRUNO ROSA GALLO ME SIM 
Como previa o edital, as nove horas a Pregoeira informou aos representantes e presentes, os procedimentos a 
serem adotados durante a sessão pública e o funcionamento do Pregão e ressaltou que a ausência de 
qualquer representante de empresa quando da lavratura da ata, ao final da sessão pública, implicara na 
preclusão do direito a recurso e na submissão ao disposto na ata. Em seguida juntamente  corn  a equipe de 
apoio iniciou-se a abertura dos envelopes de proposta de preços apresentadas pelas licitantes, de onde foi 
constatado que todas atenderam aos requisitos do Edital. Na sequência iniciou-se a etapa de lances e 
negociação, obedecidas as prerrogativas da Lei Complementar n° 123/06 e n° 147/14 e a Lei complementar 
Municipal n° 83/2016. Na sequência foram declaradas como detentoras dos menores preços por item, 
conforme mapa de pregos, do qual foi fornecida cópia do mapa de preços para todos os representantes, sendo 
as se uintes em resas: 

EMPRESA VALOR TOTAL R$ 

GALLO E ROSA ESTRUTURAS METÁLICAS - ME 8.300,00 
Encerrada a fase de negociação para os Itens, passou-se a analise dos envelopes de habilitação. Os 
documentos foram disponibilizados para vista dos interessados, os representantes que desejaram, vistaram a 
documentação não tendo nada a acrescentar ao que já fora relatado. Finalizada a etapa competitiva e 
habilitadas as empresas ofertantes do menores preços para cada item, a Pregoeira declarou como empresas 
vencedoras as empresas detentoras dos menores preços. Os presentes não manifestaram interesse em 
interpor recurso, fato pelo qual fica precluso o direito ao mesmo. Concluídos os procedimentos relativos ao 
Pregão Presencial — Edital n° 29/2021, e considerando que: 1) as propostas das empresas vencedoras 
satisfazem as exigências do Edital; 2) as empresas vencedoras encontram-se devidamente habilitadas quanto 

documentação exigida; 3) os preços auferidos estão dentro do limite estabelecido pelo Município; 4) não 
houve manifestação expressa por parte dos presentes com intenção de interpor recursos, a Pregoeira 
adjudicou o objeto as empresas classificadas em primeiro lugar, de acordo com a tabela acima. Nada mais 
havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que oportunamente serão convocados os representantes das 
empresas vencedoras para a assinatura do Contrato. Os membros da equipe de apoio, ao assinarem esta ata, 
atestam sua participação e colaboração, não lhes aplicando as atribuições e obrigações de que trata o inciso IV 
do  art.  3° da Lei 10.520. 

Giliane Teles Forlin — 0,64 ra 
Micheli  Leticia Dietrich  Eq ipe de Apoio 
Clécia Steilmann  Weber  — Equipe de Apoio 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeituragchopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro Sal) Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

84-(\ 

Comunicação Interna 

De: Divisão de Licitações e Contratos 

Para: Procuradoria Geral do Município 

Trata-se do Memorando 1.020/2021, da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, na qual solicita a Contratação de Empresa para Fechamento de Barracão em Aluzinco com 
Fornecimento de Materiais e Mão de Obra. 

Considerando, que a empresa GALLO E ROSA ESTRUTURAS METÁLICAS - ME foi a 
única participante do PP 292021, sendo declarada detentora do menor valor global para o itens a ao 8, 
conforme mapa de pregos e Ata da Sessão Pública (fls. 177/178). 

Considerando a Ata da Sessão Pública (fls. 178), onde a referida empresa foi 
considerada habilitada. 

Considerando o item 4.4.10 do edital de PP 29/2021 no qual solicitava: "Atestado(s) e/ou 
declaração(s) em nome da proponente, expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
que comprove a capacidade técnica operacional para execução/construção de obra compatível em 
características com o objeto da licitação." 

Considerando, que a empresa detentora da melhor oferta, apresentou, para fins de 
cumprimento do item 4.4.10, atestado de capacidade técnica emitido por pessoa física e que ta detalhe 
não foi percebido, por esta pregoeira no momento da analise, apenas posteriormente. 

Considerando a Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal - STF: A administração pode 
anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam 
direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e 
ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial. 

Considerando que o referido processo ainda não foi devidamente homologado pela 
autoridade competente. 

Da analise dos fatos e documentos relacionados, encaminho os autos a Procuradoria 
Municipal, para conhecimento, analise e posicionamento, via Parecer Jurídico, a fim de receber 
orientações acerca do prosseguimento do referido processo. 

Chopinzinho - PR, 10 de maio de 2021. 

Gili orlin 
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De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Marcio S. 

Data: 10/05/2021 as 14:01:14 

Setores envolvidos: 

SMAPMA, PGM, SMA-LC, SMA-PP, PGM-LIC, PGM-AC, SMA-PP-BN1G2, GAB-LC  

LICITAÇÃO OITÃO/BARRACAO/ATERRO SANITÁRIO 

Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal Karcio_Strin  " -  do que lavro o presente termo. 

 

Maria Antonia Schizzi 

Axr Acir,nstrava 

433i2018 
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El"' 
VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 8A5F-5FD9-6140-8E44 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.880.659-31) em 10/05/2021 14:01:50 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/8A5F-5FD9-6140-8E44  
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Memorando 16- 1.020/2021 

De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 17/05/2021 as 14:03:17 

Setores envolvidos: 

SMAPMA, PGM, SMA-LC. SMA-PP, PGM-LIC, PGM-AC, SMA-PP-ENG2, GAB-LC  

LICITAÇÃO OITÃO/BARRACAO/ATERRO SANITÁRIO  

Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando n° 1020/2021, e processo licitatório n°55/2021. (habilitação de 
licitante). Atenciosamente, 

Marcia Stringari 
Proc wacior Municipal 



Assinado por 1 pessoa: MARCIO STRINGARI 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.briverificacao/ e informe o código B462-E78D-57C5-FEE4 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

 CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel fr) 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

PROCESSO LICITATÓRIO N." 55/2021 

MEMORANDO 1Doc N.° 1.020/2021 

PARECER JURÍDICO N.° 71/2021/PGM/MS.  

REQUERENTE : PREGOEIRA 
INTERESSADOS : GALLO E ROSA ESTRUTURAS METÁLICAS LTDA. 

SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE  

Div  ISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
PREFEITO MUNICIPAL 
CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FECHAMENTO DE BARRACÃO EM 

ALUZINCO COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E MÃO DE OBRA 

EMENTA: ADMINISTRATIVO. PREGÃO PRESENCIAL. 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FECHAMENTO DE 
BARRACÃO EM ALUZINCO COM FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS E  MAO  DE OBRA. ATESTADO DE CAPACI-
DADE TÉCNICA EMITIDO POR PESSOA FÍSICA. POSSI-
BILIDADE, COM RECOMENDAÇÕES. 

1 Do RELATÓRIO 

Trata-se de questionamento feito pela Pregoeira, Sra. Giliane Teles Forlin, acerca da 
análise quanto ao prosseguimento do Processo Licitat6rio n.° 55/2021, Edital n.° 29/2021, Pre-
gão Presencial, cujo objeto é a contratação de empresa para fechamento de barracão em aluzin-
co com fornecimento de materiais e mão de obra. 

Depreende-se da Ata do Pregão Presencial n.° 29/2021 que a empresa GALLO E ROSA 

ESTRUTURAS METÁLICAS LTDA. foi a única empresa participante do certame, bem como de-
clarada detentora do menor prego, no valor total de R$ 8.300,00 (fls. 177/178). 

Através do documento de fls. 179, a Pregoeira, Sra. Giliane Teles Forlin, informou que 
a empresa  Gallo  e Rosa Estruturas Metálicas Ltda. apresentou para fins de cumprimento do 
Item 4.4.10 do Edital atestado de capacidade técnica emitido por pessoa física e que tal detalhe 
não foi percebido quando da análise dos documentos de habilitação, solicitando orientações da 
Procuradoria quanto ao prosseguimento do processo licitatório. 

Os autos foram encaminhados a este Procurador em 10/05/2021 (fls. 180/181). 
E a síntese do essencial. 

Pagina ide 7 



Município de Chopinzinho 
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2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

Cuida-se de questionamento feito pela Pregoeira, Sra. Giliane Teles Forlin, acerca da 
análise quanto ao prosseguimento do Processo Licitatório n.° 55/2021, Edital n.° 29/2021, Pre-
gão Presencial, cujo objeto é a contratação de empresa para fechamento de barracão em aluzin-
co com fornecimento de materiais e mão de obra. 

Depreende-se da Ata do Pregão Presencial n.° 29/2021 que a empresa GALLO E ROSA 
ESTRUTURAS METÁLICAS LTDA. foi a única empresa participante do certame, bem como de-
clarada detentora do menor preço, no valor total de R$ 8.300,00 (fls. 177/178). 

Através do documento de fls. 179, a Pregoeira, Sra. Giliane Teles Forlin, informou que 
a empresa  Gallo  e Rosa Estruturas Metálicas Ltda. apresentou para fins de cumprimento do 
Item 4.4.10 do Edital atestado de capacidade técnica emitido por pessoa Mica e que tal detalhe 
não foi percebido quando da análise dos documentos de habilitação, solicitando orientações da 
Procuradoria quanto ao prosseguimento do processo licitatório. 

Pois bem. Verifica-se que o Edital n.° 29/2021 exige como comprovação da qualifica-
ção técnica da licitante o seguinte documento: 

"4.4.10 — Atestado (s) e/ ou declaração (s) em nome da proponente, expedido (s) por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a capacidade técnica 
operacional para execução/construção de obra compatível em características com 
o objeto da licitação". (g.n.). 

A qualificação técnica tem a finalidade de aferir a aptidão técnica da licitante confe-
rindo segurança à Administração Pública de que a mesma possui pleno conhecimento técnico 
para a execução do contrato, caso se sagre vencedora do certame. 

Dentre os documentos arrolados taxativamente pela Lei de Licitações para cobrar dos 
licitantes para fins de qualificação técnica, existem os atestados de capacidade técnica que estão 
estipulados no artigo 30, II e § 10, I, da Lei 8.666/93:  

Art.  30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 
I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

- comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compa-
tível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indica-
ção das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponí-
veis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada 
um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 
111 - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, 
quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
IV - prova de atendimento de Ecquisitos previstos em lei especial, quando for o caso. 
§ 12 A comprovação de aptidão referida no incise II do "caput" deste artigo, no 
caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos 
por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas 
entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a: 
I - capacitagdo técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu qua-
dro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível supe-
rior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado 
de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características seme-
lhantes, limitadas estas exclusivamente As parcelas de maior relevância e valor signifi- 
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cativo do objcto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos 
máximos; 
§ 22  As parcelas de maior relevância .técnica e de valor significativo, mencionadas no 
parágrafo anterior, serão definidas no instrumento convocatório. 
§ 32  Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atesta-
dos de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equiva-
lente ou superior. 
§ 42  Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão. quando for 
o caso,  sera  feita através de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público 
ou privado. 
§ 52  E vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações 
de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não previ s-
tas nesta Lei, que inibam a participação na licitação. 
§ 62  As exigências mínimas relativas a instalações  dc  canteiros, máquinas, equipa-
mentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento 
do objeto da licitação, serão atendidas mediante a apresentação de relação explicita e 
da declaração formal da sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as exigên- 
cias de propriedade e de localização prévia. sr  

8i1  No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta complexidade ale- 
nica, poderá a Administração exigir dos licitantes a metodologia de execução, cuja o 
avaliação, para efeito de sua aceitação ou  rat),  antecederá sempre à análise dos pregos th 

e será efetuada exclusivamente por critérios objetivos. 6  
co  
rs. 

§ 92  Entende-se por licitação de alta complexidade técnica aquela que envolva alta Ui cs, especialização, como fator de extrema relevância para garantir a execução do objeto a 
ser contratado, ou que possa comprometer a continuidade da prestação de serviços pú- 
blicos essenciais. 
§ 10. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacita- 
cão técnico-operacional de que trata o inciso I do § I° deste artigo deverão participar 

:14 da obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela administração. (g.n.). 

o 

Assim, os atestados de capacidade têm a finalidade de comprovar para a Administra- 
cão Pública, por intermédio de um documento subscrito por terceiro alheio A disputa licitatória, 5  
de que o licitante já executou o objeto licitado em outra oportunidade e a referida execução foi dt 

a contento, o que gerará confiança e segurança à Administração licitadora de o aludido licitante 
possuir  expertise  técnica. -0 0 

Convém destacar, ainda, que a interpretação do  art.  30 no que concerne aos atestados, 6 

deve ser cautelosa e primar pela finalidade precfpua da exigência, qual seja: a demonstração de 
que os licitantes possuem condições técnicas para executar o objeto pretendido pela Adminis-
tração caso venha a sagrar-se vencedor. ig 

Extrai-se do Atestado de Capacidade Técnica de fls. 173, emitido pelo Sr. Célio  Gross, -- 
a informação de que a empresa  Gallo  e Rosa Estruturas Metálicas Ltda. executou uma obra o 

o o 
constituída por um barracão em pré-moldado, com cobertura e fechamento em aluzinco, com ° o 

a área de 770 m2, em sua propriedade, situada na Linha Bugrinho, no Município de Chopinzinho. e 0 
Em análise perfunctória da exigência contida no Item 4.4.10 do Edital e  art.  30, § I°, o .0 

"6 da Lei 8.666/93 verifica-se que a empresa não atendeu ao requisito de qualificação técnica, o o 
visto que apresentou atestado de capacidade técnica emitido por pessoa física ao invés de pes- -0 o 
soa jurídica. id  0 o 

o o 
o • :0 Logo, a discussão limita-se a aferir acerca da possibilidade de aceitação de atestado 0. > 

assinado por pessoa física, apesar do fato de que a norma editalícia refere que os documentos —  al  
a a 

devem ser firmados por pessoas jurídicas. 0. o o 5=  
co  > 
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No entanto, é sabido que as normas que permeiam os certames licitatórios devem, 
sempre que possível, serem interpretadas em favor da disputa entre os interessados, com lecio- 
na Hely Lopes Meirelles: 

"A desconformidade ensejadora da desclassificação da proposta deve ser substancial e 
lesiva à Administração ou aos outros licitantes, pois um simples lapso de redação, ou 
uma falha inócua na interpretação do edital, não deve propiciar a rejeição sumária da 
oferta. Aplica-se, aqui, a regra universal do utile per  inutile non  vitiatur, que o Direito 
francas resumiu no  pas  de nulliti  sans grief  Melhor  one  se aprecie uma proposta 
sofrível na apresentadio, mas vantajosa no conteúdo, do uue desclassificá-la por 
um rigorismo formal e inconsentlineo com o caráter competitivo da licitacito." 
(g.n.) 

Também é sabido que no curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública 
deve se pautar pelo principio do formalismo moderado, que prescreve a adoção de formas sim- 
ples e suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos 
administrados, promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o formalismo extremo. 
Precedente do Tribunal de Contas da União: Lu II,  

it  
"REPRESENTAÇÃO, COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR. SUPOSTAS (-) 1-. 
IRREGULARIDADES OCORRIDAS EM PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, '9 o 
RELACIONADAS Á DESCLASSIFICACÃO INDEVIDA DE LICITANTE  co  c.. 
COM PROPOSTA MAIS VANTAJOSA. VÍCIO INSANÁVEL NO MOTIVO 'V cm  co  
DETERMINANTE DO ATO DE DESCLASSIFICACAO. NULIDADE. DE- -1-m 
TERMINACÃO. CIÊNCIA.  1. 0 intuito basilar dos regramentos que orientam as o .0, 
aquisições pela Administração Pública é a contratação da proposta que lhe seja mais 
vantajosa, obedecidos os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da mo- o 
ralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 1 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 2. No 
curso de procedimentos licitatórios, a Administração  Mika  deve pautar-se pelo prin- 
cípio do formalismo moderado, que prescreve a adoção de formas simples e suficien- 
tes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos  ad- § 

!E ministrados, promovendo, assjrn, a prevalência do conteúdo sobre o formalismo  ex- ac,  z... 
tremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais i proteção das prerrogativas dos admi- 14 
nistrados."2  (g.n.) E o 

R 
8 -0 

A Lei 8.666/93 tem por objetivo assegurar que os concorrentes tenham experiência su- 
ficiente na execução dos serviços licitados. Ocorre que a exigência de que os atestados de capa- .2 

.5 
cidade técnica sejam firmados apenas por pessoas jurídicas é excessivamente formal e rigorosa, c,- o .o 
a afrontar os melhores interesses da Administração Pública. (.) 

-, 
ta 

Ao se prescrever que a licitação é um processo administrativo formal nos termos do a = .. 
artigo 40  da Lei n°  8.666/1993 não significa formalismo excessivo e nem informalismo, e sim . o  

re  2 
um formalismo moderado. a a o n,  z a Não obstante, o  art.  3°  da Lei 8.666/93 prescreve que a licitação destina-se a garantir a E  e  
observância da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração. Assim, o edital de  co  o 

o licitação não pode ser interpretado restritivamente, sob pena de impedir a escolha da proposta 5 o 
ce €0  

mais vantajosa A Administração Pública. a -, m -0 
is -g 
O CD 
44 :0 

E -t 
•— 03 

I  MEIRELLES. Hely Lopes. Licitação e Contrato Administrativo. II ed. São Paulo: Malheiros, 1997, p. 124. 0. o 
2  TCU 03266820147, Relator: Bruno Dantas, Data de Julgamento: 04/03/2015. . 

-0 zr,  co  >. 
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No mais, registre-se que o ilustre doutrinador Margal Justen Filho questiona a interpre-
tação legal da regra prevista no  art.  30, II e §1°, da Lei n. 8666/93, no que se refere ã aceitação, 
nas licitações apenas de atestados emitidos por pessoa jurídica, nos seguintes termos: 

"Uma das questões reside em que a lei refere-se a atestados fornecidos por pessoas ju-
rídicas de direito público ou privado. A regra destinou-se a afastar praxe anterior, con-
sistente em autorizar apenas atestados fornecidos pela própria Administração Pública. 
A redação legal produziu um problema, no entanto. Ao referir-se a "pessoas jurídicas" 
surge a questão de obras e serviços de engenharia prestados em favor de pessoas natu-
rais ou a entidades destituídas de personalidade autônoma (...). Ora, afigura-se que o 
problema fundamental reside na execução anterior de certa atividade — não esta 
na qualidade do sujeito em face de quem foi ela desenvolvida. Se uma pessoa físi-
ca resolver promover a construção de um edifício de quinze andares e contratar 
para tanto uma empresa de engenharia, não se pode tratar a questão de modo 
diverso daquele que se daria caso o contratante fosse uma pessoa jurídica. Nem 
se diga que atestado fornecido por pessoa física ou condomínio  nit)  apresenta idêntica 
confiabilidade quanto ao oriundo de uma pessoa jurídica. Ora, o raciocínio é defeituo-
so, especialmente porque esses atestados são registrados em face do Crea. Aliás, a en-
tidade fiscaliza a execução de todas as obras e serviços de engenharia, independente-
mente da natureza do sujeito em prol de quem é executada (...).3 (g.n.). 

Outrossim, tal entendimento 8 corroborado pela jurisprudência do Tribunal de Justiça 
de Santa Catarina: 

Agravo de Instrumento n. 2014.006834-2, de Navegantes. Relator:  Des.  Pedro Mano-
el Abreu Agravo de Instrumento. Administrativo. Licitação. Concorrência Pública. 
Serviços de manutenção e operação do sistema de rede de água tratada do município. 
Empresa desclassificada em face da suposta impertinência do contrato social com 
objeto licitado. Ilegalidade do ato. 0 simples fato de o contrato social da empresa não 
coincidir precisamente com o objeto central da licitação não é motivo para a sua inabi-
litação. Apresentacão de atestado de capacidade técnica firmado  nor  pessoa física 
e não jurídica. Irrelevincia. Empresa licitante  clue  atingiu a finalidade visada ve-
to edital. Participação garantida nas demais fases do certame. Recurso provido. 
Verificado que a empresa licitante atingiu a finalidade visada pelos requisitos estabe-
lecidos no edital, é de ser garantida a sua participação em todas as etapas do certame. 
O interesse público reclama o maior número possível de concorrentes, configu-
rando ilegalidade a exigência desfiliada da lei básica de regência e com interpre-
tação de cláusulas editalicias impondo condição excessiva para a habilitação 
(STJ. MS  n. 5.693/DFR,  Mill.  Milton Luiz Pereira)". (ACMS n. 2003.015947-9. da 
Capital, rel.  Des.  Luiz Cézar Medeiros, j. em 19/04/2005). (TJSC, RN em MS n. 
2009.071325-2, de Joaçaba. Rel.  Des.  Carlos Adilson Silva, julgado em 27/03/2012). 
(8.14 

** 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO 
PÚBLICA. DECISÃO AGRAVADA QUE CONCEDEU LIMINAR POSTULADA 
POR EMPRESA INABILITADA EM VIRTUDE DE SUPOSTA AFRONTA AO 
EDITAL N. 21/2012, DO MUNICÍPIO DE GASPAR. MUNICÍPIO AGRAVANTE 
QUE ALEGOU QUE A CONCORRENTE AGRAVADA COLACIONOU 

3  JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 16 ed.,  rev,  atual, e 
ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014, p. 598/599. 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA FIRMADO POR PESSOA FÍSICA, 
E NÃO JURÍDICA. IRRELEVÂNCIA. IMPETRANTE AGRAVADA QUE 
DEMONSTROU, PARA FINS DE ANALISE DE COGNIÇÃO SUMÁRIA, QUE 
TEM EXPERIÊNCIA E CAPACIDADE TÉCNICA SUFICIENTES A ATEN-
DER AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO EDITAL LICITATÓRIO. 
ATO DE INABILITAÇÃO QUE  WO  ATENDEU AOS INTERESSES DA ADMI-
NISTRAÇÃO PÚBLICA. LIMINAR QUE DETERMINOU A SUSPENSÃO DO 
CERTAME MANTIDA. PRECEDENTES DESTA CORTE ESTADUAL DE JUS-
TIÇA E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECURSO DESPROVIDO. 
(TISC, Agravo de Instrumento n. 2012.026412-0, de Gaspar, rel.  Des.  Nelson  Schae-
fer  Martins, j. 26-02-2013). (g.n.). 

Desse modo, esta Procuradoria, salvo melhor juízo, não vê óbice à aceitação do atesta-
do de capacidade técnica e A habilitação da  Gallo  e Rosa Estruturas Metálicas Ltda., pois, em 
que pese o atestado seja emitido por pessoa física, para fins de análise de cognição sumária, a 
empresa demonstrou que tem experiência e capacidade técnica suficientes a atender as especifi-
cações constantes do Edital n.° 29/2021. 

Não obstante, recomendo que a Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
diligencie junto A Divisão de Planejamento e Projetos para que esta se posicione se o atestado 
de capacidade técnica apresentado pela empresa  Gallo  e Rosa Estruturas Metálicas LTDA e 
emitido por pessoa física, Sr. Celio  Gross,  CPF'855.211.919-68, é compatível em característi-
cas com o objeto da licitação. 

3 DA CONCLUSÃO 

ANTE 0 EXPOSTO, esta Procuradoria Jurídica não vê óbice à aceitação do atestado de 
capacidade técnica e A habilitação da GALLO E ROSA ESTRUTURAS METÁLICAS LTDA., pois, 
em que pese o atestado seja emitido por pessoa física, para fins de análise de cognição sumária, 
a empresa, salvo manifestação contrária da Divisão de Planejamento e Projetos, demons-
trou que tem experiência e capacidade técnica suficientes a atender as especificações constantes 
do Edital n.° 29/2021, desde que atendidas as seguintes recomendações: 

Secretaria de  Agri cult  u ra I'ccuiria e Meio Ambiente:  

Recomendação 1: diligencie junto A Divisão de Planejamento e Projetos 
para que esta se posicione se o atestado de capacidade técnica apresenta-
do pela empresa  Gallo  e Rosa Estruturas Metálicas LTDA, emitido por 
pessoa física, Sr. Celio  Gross,  CPF 855.211.919-68, é compatível em ca-
racterísticas com o objeto da licitação. 

Pregoeira:  

Recomendação 2: decidir se mantém a habilitação da empresa e dar os 
prosseguimentos cabíveis. 

Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que norteiam os 
procedimentos administrativos, competem A Divisão de Licitações e Contratos e Secretaria 
Municipal interessada a observância, adequações cabíveis e o cumprimento das recomenda- 
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gões contidas no parecer jurídico, sendo desnecessário o retorno do processo a Procuradoria 

Geral do Município, salvo requerimento fundamentado contendo nova questão jurídica a ser 

resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve as questões jurídi-

cas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do  art.  38 da Lei n2 

8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Município os ele-

mentos técnicos pertinentes a execução do objeto, como aqueles de ordem financeira ou or-

çamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade com-

petente. 

Salvo melhor juizo, é o parecer. 

Chopinzinho (PR). datado e assinado eletronicamente. 

MÁRCIO STRINGARI 
PROCURADOR MUNICIPAL 

OAR/PR 82.108 

a o 

O RI 
<A 13 
• = 
a) as 
0. > 

o  O 
n. 0 
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VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: B462-E78D-57C5-FEE4  

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:  

Noe MARCIO STRINGARI (CPF 248.211.768-23) em 17/05/2021 14:03:47 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por: AC OAB G3 << AC Certisign G7 << Autoridade Certifeadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/B462-E78D-57C5-FEE4  
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CtiOPINZINHO 

Memorando 17- 1.020/2021 

De: Maria S. - PGM 

Para: SMAPMA - Secretaria de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente 

Data: 17/05/2021 as 14:44:52 

Setores envolvidos: 

SMAPMA, PGM, SMA-LC, SMA-PP, PGM-LIC, PGM-AC, SMA-PP-ENG2, GAB-LC  

LICITAÇÃO OITÃO/BARRACAO/ATERRO SANITÁRIO 

Faço remessa dos presentes autos à Secretaria de Agricultura, do que lavro o presente termo. 

Maria-.  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

V MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.880.659-31) em 17/05/2021 14:45:07 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/D125-13BA-9CAE-3177  
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CHOPINZINHO Memorando 1.020/2021 

De: Vanderlei José Crestani Setor: SMAPMA Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente  WI  

Despacho: 18- 1.020/2021 
Para: SMA-PP - Planejamento e Projetos 
Assunto: LICITAÇÃO OITÃO/BARRACÃO/ATERRO SANITÁRIO 

Chopinzinho/PR, 17 de Maio de 2021 

boa tarde, 

segue para atendimento da recomendação 01 do PARECER JURÍDICO N.° 71/2021/PGM/MS, PROCESSO 
LICITATORIO N.° 55/2021 MEMORANDO 1DOC N.° 1.020/2021, 

att„ 

Vanderlei José Crestani 

Elinheiro Agronômo 

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procápio Kurpel, n°3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horario de Atendimento: De segunda a sexta 

das 8:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 • 1  Doc  • www.1doc.com.br  

Impresso em 18/05/2021 13:59:51 por Giliane Teles Forlin - Agente Administrativo (matricula 17508) 

"Tudo o que um sonho precisa para ser realizado é alguém que acredite que ele possa ser realizado." - Roberto Shinyashiki 
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091  CHOPINZINHO 

Memorando 19- 1.020/2021 

De: Jovani M. - SMA-PP 

Para: SMA-PP-ENG2 - ENGENHARIA 2 

Data: 17/05/2021 às 16:34:27 

Setores envolvidos: 

SMAPMA, PGM, SMA-LC, SMA-PP, PGM-LIC, PGM-AC, SMA-PP-ENG2, GAB-LC  

LICITAÇÃO OITÃO/BARRACAO/ATERRO SANITÁRIO 

Para parecer conforme recomendação da procuradoria. 

Jovani Martins 

Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 

Fone 46 3242 8624 

o 

ic6 
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ASSINATURAS 

Código para verificação: 76FA-179A-2313-D906 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:  

tie JOVANI MARTINS (CPF 675.419.259-34) em 17/05/2021 16:34:34 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/76FA-179A-2313-D9C6  
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18/05/2021 

17:1  

Prefeitura de Chopinzinho I 1Doc 

Memorando 1.020/2021 

De: Christiano Dossa  Silvestri  Setor: SMA-PP-ENG2 - ENGENHARIA 2 

Despacho: 20- 1.020/2021 

Para: PGM-LIC - Licitação 

Assunto: LICITAÇÃO OITÃO/BARRACAO/ATERRO SANITÁRIO 

121CHOPINZINHO 

Chopinzinho/PR, 17 de Maio de 2021  

Informo que o atestado de capacidade técnica apresentado pela empresa  Gallo  e Rosa Estruturas Metálicas - ME é 
compatível com o objeto da licitação, visto esta se tratar de fechamento em aluzinco. 

Atenciosamente, 

Christiano Dossa Silvestri 
Eng. Civl • 
Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda a sexta 

das 8:00 As 12:00 e das 13:00 As 17:00 • 1  Doc  • www.ldoc.com.br  

Impresso em 18/05/2021 11:09:08 por Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

"Quer você acredite que consiga fazer uma coisa ou não, você está certo." -  Henry Ford  

https://chopinzinho.1doc.com.br/?pg=doc/via&hash=E5DDADC79FC1FF9C1228EF26&itd=1 1/1 



019114 CHOPINZINHO  1Doc -rY)  
Memorando 21- 1.020/2021 

De: Alana L. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos -  NC  Giliane F. 

Data: 19/05/2021 às 09:23:30 

Setores envolvidos: 

SMAPMA, PGM, SMA-LC, SMA-PP, PGM-LIC, PGM-AC, SMA-PP-ENG2, GAB-LC  

LICITAÇÃO OITÃO/BARRACAO/ATERRO SANITARIO 

Encaminho para cumprimento da Recomendação 2 do Parecer Juridico n.° 71/2021/PGM/MS (Despacho n.° 16). 
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REFERENCIA: PREGÃO PRESENCIAL N° 29/2021 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FECHAMENTO DE BARRACÃO EM 
ALUZINCO COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E  MAO  DE OBRA. 

PARECER/DECISÃO 

O Município de Chopinzinho-PR, instaurou o Procedimento Licitat6rio 55/2021 — 

Edital de Pregão Presencial n° 29/2021, para Registro de Preços para Contratação de Empresa 

para Fechamento de Barracão em Aluzinco com Fornecimento de Materiais e Mão de Obra. 

Considerando, o Parecer da Procuradoria Geral do Município (fls. 184/191), 

informando que a "Procuradoria Jurídica não vê óbice à aceitação do atestado de capacidade 

técnica e à habilitação da GALLO E ROSA ESTRUTURAS METÁLICAS LTDA., pois, em que 

pese o atestado seja emitido por pessoa física, para fins de análise de cognição sumária, a 

empresa, salvo manifestação contrária da Divisão de Planejamento e Projetos, demonstrou que 

tem experiência e capacidade técnica suficientes a atender as especificações constantes do 

Edital n.° 29/2021". 

Considerando o parecer da Divisão de Planejamento e Projetos emitido pelo 

Engenheiro Civil Christiano Dossa  Silvestri  informando que "o atestado de capacidade técnica 

apresentado pela empresa  Gallo  e Rosa Estruturas Metálicas - ME é compatível com o objeto 

da licitação, visto esta se tratar de fechamento em aluzinco". 

Isto posto, em atendimento a Recomendação 2 do Parecer Jurídico, acolho o 

parecer da Procuradoria Geral do Município (fls. 184/191) e parecer da Divisão de Planejamento 

e Projetos mantendo a habilitação da empresa GALLO E ROSA ESTRUTURAS METÁLICAS 

LTDA junto ao Pregão Presencial Edital n.° 29/2021. 

Chopinzinho, 19 de maio de 2021. 

Gilianerre orlin 
Pregoeira 



CliOPINZIO°  

Valor Total — R$ 
8.300,00 

Empresa(s) 
GALLO E ROSA ESTRUTURAS METALICAS LTDA - ME 

Lote 

02' 
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ADJUDICAÇÃO  

REF.  Pregão  N° 29/2021  

Tendo em vista o resultado do Pregão n° 29/2021, de 15 de abril de 2021 e não havendo 
interposição recursal, eu, Giliane Teles Forlin Pregoeira, ADJUDICO o procedimento licitatório em epígrafe 
da seguinte forma: 

CHOPINZINHO, PR., 19 de maio de 2021. 

eGilianfi 'Forlin 
Pregdeira 
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HOMOLOGAÇA0  

REF.:  LICITAÇÂO NA MODALIDADE Pregão N° 29/2021  

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do processo 
licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor Prego Lote - Serviços n° 29/2021, de 15/04/21, e após expirado 
o prazo recursal, eu Edson Luiz  Cenci,  Prefeito, torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do 
procedimento licitatório em epígrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto  ã(s)  empresa(s): 

Empresa(s) 
GALLO E ROSA ESTRUTURAS METALICAS LTDA - ME 

Valor Total — R$ 
8.300,00 

  

TOTAL HOMOLOGADO 8.300,00  

Que apresentou o Menor Prego Lote. 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do Contrato. 

E A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 19/05/21. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito  
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Espécie: Extrato do Contrato Pregão Presencial n° 29/2021. Objeto Contratação de Empresa para 
Fechamento de Barracão em Aluzinco com Fornecimento de Materiais e Mão de Obra. Fundamento Legal: 
Lei 10.520/02. Elementos de despesa (1601) F:000 (1398) F:000. Data da assinatura: 19/05/2021. Vigência: 
03 (três) meses a partir da assinatura do Contrato. Contratante: Município de Chopinzinho. Contrato n° 
98/2021. Contratada: GALLO E ROSA ESTRUTURAS METÁLICAS - ME. Valor: R$ 8.300,00. Edson Luiz  
Cenci,  Prefeito. 

• 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

.2,(A 
NY\ 

   

CONTRATO N° 98/2021. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 
n°76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, nesta cidade, representada 
por seu Prefeito, senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 518.894.719-68 e do RG n° 3 533.593-5 
SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: GALLO E ROSA ESTRUTURAS METÁLICAS - ME, pessoa jurídica de direito privado, com 
sede na Rua Pinheiros, n° 4772, Bairro  Verdi,  na cidade de Chopinzinho, estado do Paraná,  corn  CNPJ n° 
17.272.598/0001-70, Inscrição estadual 90617120-19, Fone (46) 99978-0486,  e-mail:  brunorosa-
gallo(a,gmail.com, neste ato representada Legalmente pelo senhor  Joel  Rosa, portador do CPF n° 
704.143.279-34 e do RG n° 5.120.629-0 SESP/PR, ora denominado CONTRATADA. 

As partes estão sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente 
contrato de prestação de serviços, em decorrência do processo de licitação n°55/2021, realizado através do 
Pregão Presencial n° 29/2021, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA— DO OBJETO 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 61 M2  
CHAPA DE AÇO ALUZINCO TRAPEZOIDAL, 
ESPESSURA # 0,43 mm. 
Gallo  e Rosa 

44,65 2.723,65  

02 450  UN  
PARAFUSO AUTO PERFURANTE EM AÇO 
CARBONO COM TRATAMENTO TÉRMICO 3/4". 
Gallo  e Rosa 

0,34 153,00  

03 50 ML 

PERFIL U, EM AÇO CARBONO ENRIGECIDO 
COM CHAPA # 2,00mm DE ESPESSURA E ME- 
DIDAS: 38mm X 75 mm X 20mm X 6000 mm. 
Gallo  e Rosa 

2320 , 1. 160 , 00  

04 18  LT  
TINTA ESMALTE SINTÉTICO NA COR CINZA. 
Gallo  e Rosa 15,89 286,02  

05 05 KG 
ELETRODO REVESTIDO AÇO CARBONO 2,5 
mm. 
Gallo  e Rosa 

21,48 107,40  

06 12  UN  
DISCO DE CORTE PARA ESTRUTURA META- 
LICA DE 7" X 1/16" X 7/8". 
Gallo  e Rosa 

10,91 130,92  

07 06  HR  

HORAS DE CAMINHÃO MUNCK COM CESTO, 
PARA OPERAÇÃO DE ELEVAÇÃO, SOLDA, 
PARAFUSAMENTO E FIXAÇÃO DA ESTRUTU- 
RA METÁLICA.  
Gallo  e Rosa  

168,82 1.012,92 

08 61 M2 44,69 
MAO  DE OBRA. 
Gallo  e Rosa. 2.726,09  

TOTAL R$ 8.300,00 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

2.1 A contratada deverá entregar e montar (mão de obra e horas de caminhão munck para operação de 
solda, parafusamento, elevação e fixação), dos produtos no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a emis- 
são da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento. 
2.2 A vigência do contrato será de 03 (três) meses a partir da assinatura do Contrato. 
2.3 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
2.4 Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objetoi presen- 
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te licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e todos os 
demais custos. 
2.5 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, encaminhan-
do copies à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades previstas neste Edital. 
2.6 Os produtos, serviços e mão de obra poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacor-
do com as especificações constantes neste Termo de Referência. 
2.7 A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada as 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos produtos, 
serviços e mão de obra ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, 
taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem 
como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da 
empresa contratada. 
2.8 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão soli-
citante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através 
de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a empresa, 
de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
2.9 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA VIGÊNCIA 

3.1 — A vigência dos Contratos gerados desta Licitação serão de 03 (meses) meses a contar de sua assina-
tura, podendo ser prorrogado conforme disposto no  Art.  57 da Lei 8666/93. 

CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1 - Fica estipulado o valor de R$ 8.300,00 (oito mil e trezentos reais) para a fiel e perfeita execução do 
objeto desta licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Secre-
taria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente —10.02.185410023.2.069.3.3.90.39 (1601) F:000 E 
10.02.185410023.2.069.3.3.90.30 (1398) F:000 
4.3 - 0 pagamento  sera  efetuado em ate 30 (trinta) dias,  epos  a apresentação da Nota Fiscal,  relative  aos 
serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, serão enca-
minhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
4.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva-
lente aos aplicáveis 6 caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos 
do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
4.4 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que de-
saconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
4.5 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
4.6 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
4.7 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

CLAUSULA QUINTA — DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

5.1 - Os preços contratados não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste, exceto em caso de 
prorrogação. 

CLAUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

/Ki 
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6.1 - Os recursos para pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentarias: Secreta-
ria de Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 10.02.185410023.2.069.3.3.90 39 (1601) 
F:000, E 10.02.185410023.2.069.3.3.90.30 (1398) F:000 

CAUSULA SÉTIMA - DA TRANSFERÊNCIA 

7.1 - Fica vedado a CONTRATADA, a transferência, subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto 
deste Edital. 

CLAUSULA OITAVA — DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1  SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

8.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
8.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
8.1.3 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no ob-
jeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
8.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
8.1.5 Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
8.1.6 A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com tercei-
ros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causa-
do a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 
8.2.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
8.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
8.2.4 Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 
com avarias ou defeitos; 
8.2.5 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.2.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, to-
das as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.2.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
8.2.8 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supres-
sões que se fizerem necessários, ate 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de 
acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93; 
8.2.9. A Contratada deverá cumprir com as normas técnicas da ABNT em vigor: NBR 16.775 — Instalação 
estruturas metálicas para vedação de parede. 
8.2.10. Executar as revisões e reparos nas instalações metálicas, assim como, prestar assistência técnica 
durante um período de 12 (doze) meses, como garantia dos serviços prestados. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
9.2 - A Gestão do Contrato gerado ficara a cargo da Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 530.4.. .959-53. 
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9.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo da Senhor Ricardo Scandolara, 
CPF: 081.645.379-94 e como substituto da fiscal a Senhor Claudiomiro  Cenci,  CPF: 788.199.629-34, estan-
do sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
9.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes, 
para a adoção das medidas cabíveis. 
9.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
este termo de referência, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
9.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alte-
rar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, 
dando ciência a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as penali-
dades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, 
penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, resci-
são do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 
10.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das ações, obri-
gações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as se-
guintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo 
de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos 
da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais á Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
10.3 — Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
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10.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
10.5— I nexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
10.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente  sera  cobrado judicialmente. 
10.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos 
a serem apurados; 
10.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretaria Municipal de Secretaria de Agricultura, Pe-
cuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
10.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias Citeis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contrato; 
10.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel; 
10.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste termo/contrato. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA RESCISAO 

11.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
11.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
11.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
11.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
11.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(5o) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
11.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
11.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
11.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
11.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a materia, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
11.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
11.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
11.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acornpan, ar e fisca- 
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lizar a execução do Contrato. 
11.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
11.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a se-
rem apurados; 
11.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 
11.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
11.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos  clue  regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas neste Termo. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPQA0 

12.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita-
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.1.1 Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de lici-
tação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis arti-
ficiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execução do contra-
to. 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações fal-
sas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apu-
ração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exerci-
cio do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 
12.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegivel, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da lici-
tação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
12.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipó-
tese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relaciona-
dos à licitação e à execução do contrato. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

13.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  lici- 
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ta2chobinzinho.prgov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE 

14.1 - Uma vez firmado, o extrato do Contrato  sera  publicado no Jornal Oficial do Município, pelo CONTRA-
TANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 10, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA— DA LEGISLAÇA0 APLICÁVEL 

15.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, 
de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n°8.078, de 11.09.1990 — Código de Defesa do Con-
sumidor, no Código Civil Brasileiro. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA SUCESSÃO E FORO 

16.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual será firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado 

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

_ Contratante  

Testemunhas: 

CPF: 

Chopinzinho, PR, 19 de maio de 2021. 
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Este espaço é destinado a publicação de editais públicos ou privados que tem como finalidade tornar público as informações a cerca dos atos e 
fatos ocorridos, dando transparência as ações dos órgãos públicos e das empresas. Os leitores podem acompanhar nos editais toda e qualquer 

medida adotada pelas prefeituras, câmaras municipais, empresas de economia mista, autarquias, entidades, associações, instituições, 
empresas e outras denominações que tenham a necessidade de tornar públicos seus atos. 
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Fropresa(s) Valor Total — RS 

GALLO E ROSA ESTRUTURAS METALICAS LTDA—ME 

TOTAL HOMOLOGADO 

8.300,00 

8.300.00  

Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Sexta-Feira, 21 de Maio de 2021 Ano X — Edição N2  2364 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão N° 29/2021 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
processo licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor Preço Lote—Serviços n° 29/2021, 
de 15/04/21, e após expirado o prazo recursal, eu Edson Luiz  Cenci,  Prefeito, torno 
público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epigrafe, 
inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto 6(s) empresa(s): 

Que apresentou o Menor Preço Lote. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do 
Contrato. 
E A DECISÃO. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 19/05/21. 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 21/05/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana 

Sexta-Feira, 21 de Maio de 2021 Ano X — Edição 1,12  2364 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato Pregão Presencial n° 29/2021. 

Objeto Contratação de Empresa para Fechamento de Barracão em Aluzinco com 
Fornecimento de Materiais e Mão de Obra. Fundamento Legal: Lei 10.520/02. Elementos 
de despesa (1601) F:000 (1398) F:000. Data da assinatura: 19/05/2021. Vigência: 03 
(trés) meses a partir da assinatura do Contrato. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contrato n° 98/2021. Contratada: GALLO E ROSA ESTRUTURAS METÁLICAS—ME. 
Valor: R$ 8.300,00. Edson Luiz  Cenci,  Prefeito. 

on)  

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 21/05/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Página 1 



21/05/2021 Prefeitura Municipal de Chopinzinho 

 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPLNZINHO 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO PP 29-2021 

HOMOLOGAÇÃO  
REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão N° 29/2021  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o 
resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor 
Preço Lote - Serviços n° 29/2021, de 15/04/21, e após expirado o 
prazo recursal, eu Edson Luiz  Cenci,  Prefeito, torno público o 
RESULTADO c a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em 
epígrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto à(s) 
empresa(s): 

Empress(s) Valor Total — RS 

GALLO E ROSA FSTRUTURAS METALICAS LIDA - ME 3300.00 

TOTAL HOMOLOGADO 8.300,00 

Que apresentou o Menor Preço Lote. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
elaboração do Contrato. 

A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 19/05/21. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código IdentifIcador:209F9FE7 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 21/05/2021. Edição 2268 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://worvv.diariomunicipal.com.br/amp/  

www.diariomunicipal.com.br/ampirnateria/209F9FE7/03AGdBq25BJBk_SGum4CdeKQACCoAXuwnLxDnJ2d0X9H2WSn8PCj4PeM9f9e480gz1Cf... 1/1 



21/05/2021 Prefeitura Municipal de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO PP 29-2021 

Espécie: Extrato do Contrato Pregão Presencial n° 29/2021. Objeto 
Contratação de Empresa para Fechamento de Barracão em Aluzinco 
com Fornecimento de Materiais e Mão de Obra. Fundamento Legal: 
Lei 10.520/02. Elementos de despesa (1601) F:000 (1398) F:000. Data 
da assinatura: 19/05/2021. Vigência: 03 (três) meses a partir da 
assinatura do Contrato. Contratante: Município  dc  Chopin7Inho. 
Contrato  re  98/2021. Contratada: GALLO E ROSA ESTRUTURAS 
METÁLICAS - ME. Valor: R$ 8.300,00. 

EDSON LUIZ CENCI, 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:2E03EA39 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 21/05/2021. Edição 2268 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.beamp/ 
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